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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 44• SESSÃO, EM 25 
DE ABRIL DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2--' EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Pre­
sidente da República 

- N<> 85/89 (nQ 16f/89, na origem), resti­
tuindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado. 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR .MÁRIO fi1AM- Di.3 dÕ Con­
tabüista. 

SEIYADOR AFO!YSO SA!YCHO - Pro­
jeto de lei sobre _Juntas de Conciliação e 
Julgamento. 

SEIYADOR RO!YA!Y TrTO- TranSição 
democrática. 

SE!YADOR JOSÉ FOGAÇ'\ - Regula­
mentação da Constituição. 

SE!YADOR FRA!YCISCO ROLLEM­
BERG- Uso de mercúrio nos garimpos. 

1.23 -Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n" 90/89, 
de autoria do Senador Afonso Sancho, que 
estabelece normas para a criação e o fun­
donamento de Juntas de Conciliação e 
Jlrllgamento. 

13- ORDEM DO DIA 

1.3.1 -Requerimento 

- N9 205/89, de inversão da Ordem do 
Dia, a ftm de que a matéria constante do 
item 1 seja apreciada em segundo lugar. 
Aprovado, após usarem da palavra os Srs. 

SUMÁRIO 
Sen-adores João Menezes e Chagas Rodri­
gues, havendo o Sr. Presidente prestado 
os esclarecimentos necessários. 

1.3.2 - Ordem do Dia (continua­
ção) 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 2/89 (n~ 
1.516/89",-na ongem),-que dispõe sobre 
o ouro, ativo financeiro, e sobre seu trata­
mento tributário. Votaç6o adiada, após 
usc!reri'l -da_ palavra os Senador~s Itamar 
Francõ e Joã-o Menezes. -

-Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n? 5/88, que dispõe sobre os venci­
mentos dos Conselheiros, Auditores e 

- Membros do Mjnistério Público do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. Votação 
adiada.__após usar da palavra o Senador 

o Jutahy Magalhães. 

1.3-.3 .:._ Comurdcações da Presidên­
cia 

-Entrega ao Presidente da Assembléia 
NaciOnal ConstituintedosAnais-da referida 
ASsembléia. 

="CÕnvOcaÇãO de sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 16 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 45• SESSÃO, EM 25 
DE ABRIL DE !989 

2.1 -ABERTURA 

2.2 -EXPEDIENTE 

-2.2.1 -Discursos do Expediente 

SEIYADOR JCMO MENEZES- A esco­
lha de candidatos a Presidente da Repú­
blica pelos partidOs pOlíticos. Encaminha 

a Mesa projeto de lei sobre prazos de de­
sincompatibilização. 

SEIYADOR RAIMUNDO LIRA - Crlse 
econômica brasileira.-

SEIYADOR MARIO JIW4- O PDT em 
_rede nacional_ de televisão. 

_2.2.2 ~ Requerimentos 

-No 206/89, di urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n~ 28/87, que defme 
o crime de tortura e dá outras providências. 

- N9 207/89, de urgência para o Projeto. 
de Lei da Câmara n9 5/89, que diSpõe sobre 
o Plano Nacional de [nformátlca e Automa­
ção_- Planin, e confirma incentivos fiscais. 

2.2.3 - Comunicação da Presidên­
cia 

Inclusão de matéria na Ordem do Dia 
da"presente sess~o. ---' _ 

23- ORDEM DO DIA 

Mensagem no 77, de 1989 (n~ 144/89, 
na origem), de 5 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à delib_eração do Senado 
a escolha do Desenibéirgador Luiz Carlos 
Fontes_ de Alencar, do Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe, a fim de ser nomea­
do para exercer o cargo de Ministro dp 
Superior Tribunal de Justiça, de acordo 
com _o __ item n do Parágrafo 29 do artigo 
27 do Ato das Disposições ConstituCionais 
Transltórias. Aprovada nos termos do pa­
recer da Comissão de Constituição, Justiça 
eGdadania. 

Mensagem n~ 78, __ de 1989 (n" 145/89, 
na origem), de 5 de abril do corrente ano, 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Des_embargador Luiz Vicente 
Cernicr:hiaro, do Tribunal de_ Justiça do 
Distrito Federa1, a fm de_ser nomeado para 
exercer o cargo ·de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, de acordo com o item 
11 do parágrafo 2° do artigo 27 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Aprovada nos termos do parecer da Co~ 
missão :de Constituição; Justiça e Cidada­
nia. 

Mensagem n" 80, de 1989 (n• 147/89, 
na origem), de 5 de abril de 1989, Pela 
qual o Senhor Presidente- da Repúblka · 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Desembargador Sálvio de Figuei~ 
redo Teixeira, do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, a fim de ser no­
meado para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, de acordo 
com o item li do parágrafo 2" do artigo 
27 do Ato das Disposições Constitucionais 
transitórias. Aprovada nos termos do pare­
cer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, tendo usado da paJavra o Se­
nhor Ronan Tito. 

Mensagem n" 81, de !989 (n• !48/89, 
na origem), de 5 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do desembargador Waldemar 
Zveiter, do TOOunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro, a fim de ser nomeado 
para exercer o cargo de Ministro do Supe4 

rior Tribunal de _Justiça, de acordo com 
o item 11 do parágrafo 2~ do artigo 27 do 
Ato das Disposições CoriStitucionais Tran­
sitórias. Aprovada nos termos do parecer 
da Coiníssão de .Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

Mensagem n" 75, de 1989 (no 142189, 
na origem), de 5 de abnl do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Desembargador Athos Gus­
mão Carneiro, do Tribunal de Justiça do 
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Estado do Rio crrande- do Sul, a fim de 
ser nomeado para exercer o cargo de Mi­
nistro do Superior Tribunal de Justiça, de 
ãcordo com o item D do parágrafo 2~ do 
Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias. Aprovada nos termos do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e G­
dad_ania, tendo usado da palavra o Senhor 
Leite Chaves. 

Mensagem n~ 76, de 1989 (n~ 143/89, 
na origem), de 5 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Desembargador Francisco 
Claú_dio de Almeida Santos, do Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará, a fim de 
ser nomeado para exercer o cargo de Mi­
nistro do Superior Tribunal de Justiça, de 
acordo com o item li do parágrafo 2o do 
artigo 27 do Ato_das Disposições Constitu­
cionaiS Transitórias. Aprovada nos termos 

· do parecer da Comissão de Consb1uição, 
Justiça e Cidadania. 

Mensagem n• 79, de 1989 (n' !46189, 
'na origem), de 5 de abnl do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú-

- bJica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Desembargador Raphael de 
Barros Monteiro Filho, do Tribunal de Jus­
tiça do Estado de São Pau1o, a fun de ser 
nomeado para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça; de acordo 
com o item li do parágrafo 2~ do arti{io 
27 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Aprovada nos termos do pa­
recer da_Comissão de Constituição,J_ustiça 
eOdadania. 

2 •. 3.1, - Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/89, 
em regime de urgência, no_s termos do 
Requerimento n? 207 !89, lido no Expe­
diente. Discussão encerrada, sendo a ma­
téria retirada da pauta, após parecer profe­
rido pelo Senador Severo Gomes, tendo 

usado da palavra os Senadores Roberto 
Campos, Ronan Tito, Jamil Haddad, Cha­
gas Rodrigues, Qd Sabóia de carvalho- e 
Jutahy Magalhães. 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do -
Dia ~ 

SENADOR NELSON WEDEKIN­
Greve dos bancários no Pais. 

2.3.3 -Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

~Do Senador Roberto CampOs, pio­
nunciado na sessão de 20-4-89 

-Do Sf;nador Lourival Baptista, pro­
nunciado na sessão de 18-4-89 (republi­

- cação). 

4- REPOBUCAÇÁO DE TRECHO 
DE ATA 

-Ata da 33~ sessão, realizada -em 
7-4-89 

5-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SEl'IADO FEDERAL 

_N~ 107/89 :(repUblicaçãO) e I H3- -a 
120/89 

6-DIREI'ORIA GERAL DO SENA­
DO FEDERAL 

-Extrato de contrato n~ 30/89 

7-ATAS DE COMISSOES 

8- MESA DIRETORA 

9 - LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

lO-COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 44" Sessão, em 25 de abril de 1989 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos SS Senadores Nelson Carneiro, lram Saraiva e Pompeu de Sousa. 

As 14 HORAS E MINUTOS;ÀCHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Carlos oe:_carli- Aureo Me­
llo ~ Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes - _Moisés Abráo - Antonio 
Luiz Maya -João Castelo- Alexandre Costa 
- Edison Lobão - Chagas Rodrigues -
Afonso Sancho - Qd Sabóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Lavoisier Maia -
Humberto Lucena-Raimundo Lira-Marco 
Mactel~NeyMaranhão-MansuetodeLavor 
- Divaldo Suruagy - Lourival Baptista -
Jutahy MagaJhães ~Ruy Bacelar -José Ig­
nácio Ferreira- GerSon Cãlnata .....:.João Cal­
mon -Jamil Haddad -Nelson Carneiro­
Itamar Franco - Ronan Tito - Fernando 
Hen~que 'Cardoso - Iran Saraiva -lrapuam 
Costa Júnior- Pompeu de Sousa -Maurício 
Correa - Meira Füho - Louremberg Nunes 
Rocha -Mendes Cana] e- Rachid Saldanha 
Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves -
Affonso Camargo- Nelson Wedekin ~ Car­
k>s Chiarelli -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A llsta de p_~esença acusa o compareci­
mento de 46 Srs. SenadoreS. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosSos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá procedei.à leitura 
do ExPediente. - -

I:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sandonado: 

N9 85/89_ (n~ 161/89, nâ orig_em), de ·20 do 
corrente, referente ao projetodeleldaCâmara 
n9 I 05, de 1985 (n9 2.569n6, na caSa de ori­
gem), que fiXa a capital da República como 
sede do Conselho Naciona1 de Desportos. 

(Projeto que se transformou na Lei n9_7, 755, 
de 20 de abril de 1989.) 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
- Expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
COnCedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Mári9 Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
cia mo seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, silvo­
me desta oportunidade para registrar que hoje 
é o Dia do Contabilista, que tem como patrono 
o ex-Senador.Ioão Lyra Tavares, que há mui­
tos anos, por volta dos idos de 1924 ou 1925, 
com outros companheiros, instituiu este dia 
-~a homenagear essa va1oro!ia classe. 

A Contabilidade, como V. Ext Sr. Presidente, 
é- ós nObres pares sabem, não sendo objeto 
da nos_sa prc_>f~o nem da nossa especia­

'lidade, tem grande importância para o anda­
mento dos empreendimentos e da economia 
dos povos. O contador é aquela figura que 
administra, com sabedoria e discrição, as em­
presas, as eritidãdés-·que tratam do comércio 
e da in_dústtia nas suas atividades cotidianas, 
concorrendo para a grandeza e o _bem-estar 
dos povos. _ _ 

Sr. Presidente, ao congratular-me com essa 
dasse laboriosa, indispensável ao progresso 
de nosso País, aproveito esta oportunidade pa­
ra pedir ao Sr. Ministro da Fazenda que infor­
me à dasse qual a solução que S. EX" deu -
às solicitações feitas pelos vários Conselhos 
Regionais de Çontabi!ida4e, que_ pleitearam a 
revogação da P~:ntaria M$-249/83, que extin­
guiu a apresentação de certificados de identifi­
cação profissiona1 no ato da apre.sentação da 
declaração de renda das pessoas juridicas. 

Essa reparaç:áo à revoQação desse_ decreto 
viria fortale<:er, grandemente, a atívidade des­
ses profissioríais, evitarido que leigos ii-lterfi­
ram na área, concorrendo, às vezes, de ma­
neira desleal com as ~vidades desses profis-
sionais. ·· 

Assim, pela guarda dos documentos, pela 
lisura com que esses profissionais serão regis­
trados no Conselho, estarão eles sujeitos a 
uma fiscalizaçãO estabelecida pela lei e pode­
rão apresentar, de maneira correta, autêntica 
e com a credibilidade necessária, os docu­
mentos que maniPulam das entidades que 
têm sob sua !'eSponsabilidade, fazendo assim 
o registro da contabilidade dos seus negócios. 

Quero, Sr. Presidente, nesta ocasião, regis­
trar, também, brevemente trarei ao conheci~ 
menta da Casa o teor d_e um relatório da visita 
que fazemos ao Vizinho Estado de Rondônia, 
onde participamos de um simpósio dobre a 
prêservação da natureza, sob o t:ít:Ulo "Alterna­
tivas ao Desmatamento da Amazônia". 

A convite da Presidente d~ Funatura, Dr'!' 
Maria_ Ter~_JRr9e Pádua, _lá conlpar~ci como 
pessoa interessada nos problemas relaciona­
dos com a preservação da natureza amazônica 
e com as alternativas que podem ser ofere­
cidas para que haja uma exploração racional, 
através de_ urri. _conhecimento científico e o 
estabelecimento de ur:na metodologia com 
tecnologia adequada para o seu manejo e a 
sua conservação, a"!ém da preservação. 

Oficialmente deSignado pela Comissão Par-
- lamentar de Inquérito que cuida desse proble­

ma no Senado da República, seu Presidente, 
o nobre.Senador Leopoldo Peres, autorizou­
me a, naquele Simpósio, representar a Comis­
são e, por exien~o. o Senado da República. 
Lá estive, e participei, durante três dias, dos 
debates e das exposições, discutindo. inc:fa.. 

gandg, argüindo e questionando os vários pro­
blemas colocados à discussão nas reuniões 
plenárias. 

Quero, portanto, neste momento, como 
uma comunicação prévia do que pretendo fa­
zer, de uma maneira mais minuciosa, comu­
nicar, Sr. Presidente, que aquele encontro para 
onde ocorreram cientistas de vários recantos 
do Brasil para discutirem, naquele estado oci­
dental do País, os problemas da natureza ama­
~nica e, por extensão, os problemas da natu­
reza brasileira, neste momento em que a polê­
mica se toma cada vez mais acirrada em tomo 
dessa momentosa projeção da Amazônia no 
cenário nacion~ e internacional. a partir da 
morte trágica do seringueiro Chico Mendes, 
no Município de Xapuri, no meu estado, quero, 
repito, nesta oportunidade dessa notícia pré­
via, congratular-me com a Dr'!' Maria Tereza 
Jorge Pádua, Presidente da Funatura, órgão 
que cuida da preservação da natureza, sem 
fins lucrativos de espécie alguma, e que foi 
a: pessoa que tomoU a iniciativa desse encon­
tro, levando àquelas paragens, nos adentrados 
da Amazônia, a problemática que tanto nos 
preocupa neste momento. 

Portanto, aqui fica registrada esta nossa co­
n1unicação parabenizando não s6 a Dr'!' Maria 
Tereza, como todos os cientistas e técnocos 
que lá compareceram represeründo os esta­
dos de Mato Grosso, Rondônia, Acre, Goiás, 
Amazonas, enfim, de todas as unidades da 
Federação que compreende a grande região 
Norte. 

Era o que eü desejava dizer. 
Muito obrigado. (Muito beml} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu ae Sousa) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senador Afon­
so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ninguém desconhece 
em nosso País a deficiência no atendimento 
às reclamações __ trabc~Jhistas pelas juntas de 
conciliação e julgamento como também pelos 
tribunais existentes. 

A despeito da boa vontade que o Presidente 
da República vem demonstrando para com 
a Justiça do_ Trabalho, tendo na sua gestão 
duplicado o !lúrnero de juntas de conciliação 
de julgamento, bem como de_ !l)guns tribunais 
trabalhistas, as medidas tomadas ainda estão 
muito aquém das reais necessjdades _daquela . 
corte. 

Em vista disso, pretendo, pelo projeto de 
lei que ora encaminho, que o Congresso Na­
cional atenda aos anseios da sociedade no 
que tange aos julgamentos das reclamações 
trabalhistas, cuja demora causa transtorno 
tanto ao reclamante como ao reclamado. O 
primeiro por ficar longo tempo na expectativa 
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de direito e o segiJndo põr ter que, quando 
condenado, cfctu_ar o pagamento indenizató­
rio corrigido monetariamente, o _que causa, 
muitas vezes, dificuldades para as empresas 
e particularmente para as microempresas. 

O projeto autoriza Q poder central a criar 
uma junta para cada 300-mil habitantes nas 
capitais; e no interior, em cada 200 mil habi­
tantes de um município ou em blocos de mu­
nicípios, corrigindo, portanto, as lacunas exis­
tentes, hoje tão desanimadoras para o recla­
mante e aflitivas pãra: o reclamado. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a mi­
nha modesta contribuição, objetivando pro­
porcionar à Justiça trabalhista de todo o País 
condições de atender às reclamações com 
a agilidade tão desejada pelas classes traba­
lhadoras e empresariais. 

Faço um apelo, neste momento, para que 
os congressistas do Senado Federal aprovem, 
depois de aperfeiçoá-lo ainda mais com suas 
sábias emendas, enviando-o à Câmara, onde 
pretendemos percutir junto a nossos colegas 
deputados, para que acatem o projeto que 
tanta valia representa para o empregado e o 
empregador. _ 

Era o que- tinha a dizer, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, como Uder do PMDB. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Co­
mo Lider, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, vivemos um momento dificil, Sr. Pre­
sidente, e desculpem-me os Srs. Senadofes·-­
se inicialmente eu discorrer sobre o óbvio, mas 
dizem, também, que só os gênios enxergam 
o óbvio, e O- trágico do óbvio é não ser prati­
cado. 

Todos os Países durante a [a se de transição 
dos regimes fortes para a democracia, passam 
por problemas enormes. Assim foi na Espa­
nha, assim foi na Grécia, assim- está sendo 
no Uruguai e, principalmente, na Argentina. 
E se daqui analisamos à distância o Goverh_o 
Alfonsín, por mais exigentes cfue sejamos, va­
mos dar nota 1 O. Porque o patriota Presidente 
Alfonsín está tentanto tudo que pode, dentro 
das suas forças. 

No Brasil, não está sendo diferente, porém 
a crise. aqui, mostra-se de -uma Outra maneira. 
Lembro-me bem, e também tenho certeza_de 
que o Sr. Presidente desta sessão_ também 
se lembra, daqueles períodos duros, do tu-: 
multo calado, do Al-5, da "noite sem estrelas", 
sem perspectivas multas vezes de amanhecer 
em que nós torriamos de um lado para outro 
para tirar fulano da prisão, ou para saber onde 
estava. Sumiu ... E eu ficava sonhando, Sr. 
Presidente: e o dLa em que vier a democracia? 
E-õ dia em que conquistarmos a democracia? 

Lembro-me também de um belo dia, na 
PUC de Belo Horizonte, eis palavras do Sr. Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, e aí já es­
távamos às vésperas de uma eleição, ainda 
que indireta, para Presidente da República, 
mas significava, naquele momento, era o fim 

do regime militar e o irúclo do poder civil, 
pelo menos assim pensávamos. Começou, 
ent?Jo, o _nobre Senador Fernando Henrique 
Car'd.oso;brilhante sociólogo, intelectual de_es­
col, a nos prevenir das dificuldades que teria­
mos na transição democrática, e nos prevenia, 
também: 

-"se hoje - dizia S. ~ - eu tenho 
que sair de pedras atrás dos direitistas, 
para que haja a abertura democrática, 

- amanhã, é possível tenhamos que ir de 
pedradas em cima, também, dos esquer­

"âistas, porque podem atrapalhar a transi­
ção democrática." 

Frase profética. Nós vemos, hoje, que mui­
tas pessoas já se sentem em chão firme, pois 
pensam que a demoCracia já está pronta, co­
mo se a democracia fosse obra acabada. De­
mocracia é uma busca incessante da perfei­
ção; da justiça social, do relacionamento fra­
temQ entre os ç:onc:idacl~os, e _não ~tamos 
s_e(iUer no meio da ponte da transição. Esta­
mos, neste momento, no início da pinguela. 
Sim, Sr. Presidente, não é Lima ponte Que nos 
está ligando ao regime democrático, é uma 
pinguela escorregadia e que muitos dos nos­
sos, e, às vezes até os meJhores, com os seus 
atos de heroísmo, acham, pensam que estão 
dando passos em direção à democracia, 
quã.ndo, na realidade, estão colocando pedras 
no caminho. - . - -
--!:embro-me bem ·de quando o extraordi­

nárlo Octá'-:'10_ Mangabeira disse que a demo­
_cracia era uma "plantinha tenra" e muitos, 
naqUele momento- eu me lembro berp,­
diss_eram: "Olha aí - quem diria! - Octávio 
Mangabeira ... " Naquele momento, ele foi acu­
sado, no rrún[mo, -de cauteloso, de tíbio, por­
que o momento era de avançar, e a sua voz 
ainda ecoava aos nossos ouvidos, quando co-

-- meçaramos movimentos para a desestabi­
lização da democracia. 

Este País, desgraçadamente, Sr. Presidente, 
não tem nenhuma tradição de vida democrá­
tica, vivemos lapsos de democracia. Por isso, 
não tem~ _uma cultura de democracia. Por 
outro lado, Sr. Presidente, sabemos muito 
bem quem paga a conta da-ditadura, dos "regi­
mes fortes. 

Fui SeC-retáMO do Trabalho, tive a honra de 
sê-lo, do Governo Tanc:redo NeveS, em Minas 
Gerais, naquele tempo eu tinha, por dever de 
-ofício, a obrigação de estu9ar o poder de com­
pra dos salários, relacionar bem como esta­
vam andando o poder de compra, a massa 

_Miarial, o emprego, o desemprego etc. E um 
belo dia fiquei estarreddo quando verifiquei 
que, de 1~60a 1980, o País havia crescido; 
o seu PIB - Produto Interno Bruto -havia 
crescido 396%, e que isso era cres_cimento 
para dar \iiVêja a japonês. Quando fui verificar 
o· crescimento do poder de compra dos traba­
lhadores, da massa sa1arial, aí fiquei estarre­
cido, porque no si~ema de livre mercado ou 
no Sistema capitalista, quando há crescimen­
to, normalmente, incorpora-se parte do cresci~ 
menta ao capital~ para -faZer poupança, para 
trazer novo cresc_imento e parte incorporada 
ao traba1ho. E pOf que incorporada ao traba-

lho? Com a produção de novos bens de con­
sUmo, o_ trabalho_ tgm que adquirir possibi­
lidade de comprar as maravilhas produzidas 
pela nova sociedade. E_ fiquei estarrecido, Sr. 
Presidente, depois de verificar, em dados ofi­
ciais, que o crescimento do País havia sido 
de 396%, o pOder de compra do sa1ário havia 
caídq de 40,1%, e_ nã_a_ contive, naquele mo-­
mento, um comentário: "Esse é o maior furto 
que conheço na História da humanidade: o 
furto do capital ao trabalho!" Até brinquei e 
perguntei: Qual foi o maior furto que a História 
registrou até hoje? Responderam-me: Foi o 
roubo do Trem Pagador. Falei: isso é Drinca­
deira de trombadinha perto desse furto que 
se faz à classe trabalhadora brasileira, nesse 
crescimento. 

-- POis bem, ST~-PrE=Siàente e. Sis. SenaáQiis, 
hoje devo dizer que o decréscimo do poder 
de compra do salário foi robustecido, cresceu 
- numa linguagem de enconomês -- para 
baixo, cresceu como rabo de cavalo, de.cres­
ceu ainda mais o poder de compra. E -esse 
é o maior complicador qi.le" temos para a tran~ 
sição democrática, porque, das heranças mal­
ditas que recebemos do sistema autoritário 
-que são muitas- talvez essa seja a maior 
herança: o· desacerto social. 

Em estudos comparativos, verificamos, 
muitas vezes. que, em países desenvolvidos, 
a. relaçáo __ do poder de compra entre o maior 
e menOr salário da _mãssa salarial varia, no 
máximo, de l-para 12. Nos países mais desen­
volvidos,_ é de 1 para 9, 1 para 6. No Brasil, 

. hoje, t~mos_ retaçã<;> de 1 para 1.000, dentro 
de uma só empresa, onde o continuo ganha 
um salário mínimo "e o diretor do banco ganha 
1000 salários mínimos. Ora, n® existe _esto­
pim maior, para revolta, do que Isso, e a prova 
disso são _as greves que estão aí pipocando 
por todo lado, algumas justissimas, e multas 
vezes as empresas sem condições de atender. 
Por Outro lado, como é que o empregado vai 
viver com 60, 70, _1 00 _crUZados novos? Há 
outras que entram na esteira - é aí que eu 
queria chegar - das greves justas; entram 
a!Qumas para complicar urri poucõ, qüe ti.ão 
sãO tão justas assim e cjue põderiàm ser conti· 
das neste momento, principalmente para que 
tenhamos essa contribuiçãO para a constru-
çã.o da transição democrática. . .. 

Poderão dizer a1guns dos trabalhadores em_ 
c-greve que é muito fác.il com o_ salário_ que 

ganha um Senador pedir que se contenha, 
neste momento, e não faça a greve. Qevo dizer, 
no entanto, que sempre lutei pelo direito de 
greve. Quã:ndO todos esco~hemos comissõe;s 
que dariam uma grande publicidade eu esco· 
Ih i a SubComissão da Ordem SocL:IJ. E aqueles 
que participaram comigo da Subcomissão da 
Ordem Social pQderão dar o testemunho,_ e 
temos os Anais da ConstJluição - que ~je 
deVererilOs entregar o exemplar pronto ao Pre­
sidente Ulysses Gurrn~rães, ªº Presidente _da 
Constituinte,_ ao Presidente da transição-:-:- es­
tá lá reQistrãda a minha luta por duas coisas: 
liberdade sindical e direito de greve. Eu enten­
do, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que quan­
do o traba1hador tem o _direito de organizar-se 
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em sindicatos e tem o direito de fazer greve, 
o problema salarial, aí, já fica com eles. Eles 
vão conseguir. Oaro que vão conseguir, tenho 
certeza disto. No entanto, neste momento. eu 
temo que esse açodamento por Conseguir, 
e acho dificiJ até as colocações que posso 
fazer nesse momento, para recuperar a busca, 
não do tempo perdido, rrias do dinheiro perdiM 
do, possa nos levar a um beco sem saída. 
E eu sei quem paga o preço da ditadura, nós 
todos sabemos! 

Enquanto o capital Cresceu 39%, o poder 
de compra do salário caiu 40.1%. Quen1 paM 
gou? Quem pagou tudo? 

Mas. sinceramente, Sr. Presidente, eu não 
saberia dizer a nenhum sindicato de trabalha­
dores: "Não faça greve agora", Não saberia 
me dirigir a nenhum presidente de sindicato 
e dizer: "Contenha o ílnpeto dos seus trçilialha­
dores". 

Mas. de maneira generalizada, gostaria, ape­
nas. de fazer um apelo. Eu, que sempre tive 
um relacionamento, graças a Deus, excepcio­
nal com a classe trabalhadora, com Os SindiCa­
tos, gostaria de fazer um _!'pelo para que nós 
nos contivéSSemos no limite, não -só do possí~ 
veJ, nesse momento, m<!s também _em greves 
que eu diria ciVilizãdas, até que venha a pro~ 
posta do Presidente José Sarney sobre o direi­
to de greve. 

Concordo plenamente com o livre direito 
à greve, mas não posso concordar com a ocu­
pação de fábrica de encapuçados. Não posso. 
Se o trabalhador tem o direito total de fazer 
a greve, ele pode fazer a greve, pOr que se 
encapuçar? 

Por outro lado, também ameaçar de estou­
rar adarias como ocorrêú, isso me parece 
muito grave. Houve até- quem dissesse que, 
nesse momento, um determrnado partida pre­
dsa de um cadáver, e se o cadáver vier da 
classe dos trabalhadores isso pode decidir as 
eleições presidenciais em favor desse determi­
nado partido. E é de se ter Isso como ·ç_erto, 
porque quem pronunciou essa frase, embOra 
esteja num partido aparentemente democrá­
tico, pertence a uma corrente que prega uma 
revolução permanente. Lá em Belo Horizonte 
isso foi exerdtado. Tentaram de todas as ma­
neiras, todas as provocaçó~ aPolíciaJoi pro­
vocada, a Justiça foi provocada, à exaustão. 

De maneira, Sr. Presidente, que este pro­
nunciamento que faço, neste mOmento; é um 
apela aos amantes da democracia, àqueles 
que, realmente, querem construir a democra­
cia. 

O Sr. Afonso Sancho -- Permite V. Ex" 
um aparte? 

OSR.RONANTITO-Poisnão,Senador 
Afonso Sancho, com muito prazer. 

O Sr. Afonso Sancho - O pronuncia­
mento de V. Ex!', nesse momento, é muito 
importante porque, embora V. ~ dfga que 
é favorável às greves, entendo que toda bom 
brasileiro deve reconhecer o direito do ope­
rário reivindicar aquilo que ele considera justo. 
Colega Ronan Tito, parece-me que o assunto 
greve está sendo tratado diferentemente, está 
havendo abuso em cadeia. 

Semana passada, o Deputado Adolfo OJi­
velra fez_ um pronunciamento _na Câmara dos 
Deputados, onde S. Ex" disse qUe se sentia 
um ~Saiq de revolução. Hoje. não sei se a 
revolução já estánas ruas. Não se pode enten­
der que se provoque greve no Banco do Brasn, 

_ onde, diga-se de passagem, os funcionários 
ganham rel~vamente bem. No Ban~o Cen­
tral, no Banco do Nordeste, na Caixa Econô­
mica Federal, nos bancos privados, no Porto 
de Santos, nas siderúrgicas "n" greves s~ es­

_palham neste Brasil afora, levando-nos a C(er 
que se trata de uma coisa planej'ada. Hoje, 
tem que fechar ali, amanhã, tem que fechar 
acolá, para ir fechando o círculo. Então, enten­
do, Senador Ronan Tito, que a sítuação é mui­
to séria. Como V. EX' disse, dentro dessas difi­
culdades, poderemos descambar para um re­
gime ditatorial que não desejamos. Acredito 
que nem o Governo e nem as Forças Armadas 
vão permitir a baderna que se está genera1i­
zando. Está difícil tomarç.onta doPais. Tem-_se 
wna reserva na CaiXa Econômica e_ não se 
pode tirar. Quer-se pagar o Imposto de Renda 
e não se consegue. Vai·se a um banco para 
fechar a operação de uma exportaç!o, não 
se pode fazê·la._Quer-se aplicar o dinheiro no 
ios da rede priVada, este mês, tiveram, além 
da restituição, mais 15% de adiantamento. Os 
funcionários do Banco do Brasil, segundo seu 

_ presidente, estão sendo pagos dentro da nor~ 
malidade, com todas as regalias. Finalmente, 
como eu ainda há pouco ouvi, o Porto de 
Smtos, o maior porto do Brasi~ parado, com 
piejuíio enorme, e se pedindo 180% de resti­
tuição. Isso teria que se jogar em çima da 

--m_erCádoria, como V. EX bem disse. As vezes, 
o empresârlo não tem condição de transferir 
isso. __ Então, nobre Senador Ronan Tito, etf 
também me preocupo muito, e ei.í me preo· 
cupo mais porque eu já estou sentindo as 
nossas forças aiiXiliiifés cansando. Desde on­
tem, no Rio de Janeiro, existe uma greve da 
Polida C"IVll, policiais bancando o papel de ba­
derneiros, o que é profundamente triste. Então 
se iSso se estende e as forças auxiliares regu­
lares também esmorecem olhe, senador, está 
muito parecido com 1700, na Rússia, quem 
leu a História vai encontrar isso, vai encontrar 
uma coisa muito parecida. De forma que eu 

_-me sinto muito satisfeito em ver V. Ex". como 
líder do maior partido, levantar o assunto com 
muita cautela, dentro das suas normas. Po­
rém, o assunto é sen'ísskho. Aiilda hÕje, li uma 
declaração do _Ministro da Justiça, onde ele 

' dizia que o Presidente era muito contempla· 
tivo, que ele não aceitaria aquilo, porque real­
mente está havendo excessoS- Reivindicar não 
é aquüo, é negociar. E vou me referir ao siste­
ma fmanceiro particular. deu __15_%, então va­
mos aceitar esses 15%, e no mês que entra 
vamos tratar disso novamente. Mas isso é um 
plano, níngu&n esqUeça, é Ul'l'! plano porque 
_o pior na greve é qUe deve ser ressaltado que 
é fe"ita p~r uma niinoria. As resoluções são 
feitas por uma minoria, o que é trfste, porque 
se fosse pela r.Jaioría abs_oluta, seria mais acei­
tável. L.á no meu estado; por exemplo, existem 
trê$ bancos em greve, e o restante está aberto. 
Então, uma minoria apenas agindo, pois não 

está havendo necessidade de um policiamen­
to mais ativo~ Este, senador, é o meu aparte 
ao seu brilhante pronunciamento, que tem 
muita significação neste momento. 

O SR. ROI'!Al'l TITO - Agradeço a V. 
E'X', Senador Afonso Sancho, mas gostaria de 
lembrar não só a V. EJC!' mas a toda a Casa 
que no início do meu discurso faz questão de 
ressaltar i:rue o apoucamento"- do pOder de 
compra do salário, de UJlla maneira geral, é 
uma das razões, talvez_ a principal. 

Disse, e _quero repetir: para mim é muito 
difícil solicitar, instalar, pedir a alguém que 
não faça greve, se O- poder de comprar do 
seu salário não pode, e muitas vezes não pode, 
suprir a sua casa das m1nimas necessidades; 
por outro lado, tem V. Ex" toda razão quando 
diz que há outras dasses que estão ganhando 
rázi:>avelmente bem e que se empenham em 
uma greve de maneira que neste momento 
nos parece inexplicável. Devo confessar a V. 
Ex', ao Presidente e aos Srs. Senadores, que 
estou faZendo este pronunciamento principal~ 
mente por causa de alguns problemas que 
aconteceram no fTieu estado, aos quais acabei 
de me referir: _ocupação de fábrica, ameaça 
de estourar altos-fomos, operários encapi.lza­
dos ... 

O Sr. José Fogaça - Não operários. .• 

O SR. RONAN MO - Não sei se são 
-operários, porque estão encapuzados. EJes 
têm o direito de fazer greve. por que estariam ~ 
encapuzados? 

O Sr. José Fogaça - Operários não fa· 
riam ~so. -

O SR. ROI'!Al'l TITO - Tenho certeza 
de que o trabalhador, brioso, brasileiro e corak 
joso, -não se escon_deria através de uma más­
cara. Está-me parecendo muito que o que 
se quer é aquilo que disse um líder da Cidade 
Industrial de Belo Horizonte:- Estamos preci­
sando de um cadáver. 

Pelo amor de Deus, chega de cadáveres! 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. 
EX' um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Pois não, nobre 
senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre _$e. 
nadar Ronan Tito, quero comprimentá-lo pela 
oportunidade do seu discurso, pela coragem 
de abrir o debate sobre este grevismo pato­
xístico que tomou conta do País. De alguma 
forma, V. fr tenta lançar um pouco de luz 
sobre este assunto, que até aqui tem se apre­
sentado quase como uma espécie de tabu 
que agrühoa o raciocínio das pessoas. As cai· 
sas se passam como se a lógica intema 9a 
greve fosse sempre necessariamente _irreto­
cável. como se tudo que ela arrasta, que faz. 
aumentar suas labaredas fosse intrinsicamen­

. te bom. Acho que chegou a hora- ·de colocar 
também o ponto de vista do restante da sacie~ 
dade. Uma g~eve envolve os interesses e os 
direitos de todo mundo. Não se vai negar a 
importância, a necessidade, o caráter de con­
quista social, a força reivindicatória que uma 
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greve tem, nobre Senador Ronan Tito. Mas falacioso de certas objeções à tese da livre Tito, como líder do meu partido, está tratando 
V. Ex' já apontou uma série de abusos, Cm negócia_çâo, quando se diz que os trabalha~ de um assunto que é da mato r· Ufgênda e 
que esse direito por vezes é desvirtuado, é dorE:s nãq têm_ pqder de barganha para enfren- significação para·o País. Acredito, Sr. Senador, 
malbaratado, é_ mal_ usaclç_e acaba se confli- tcl:r os patrões numa negociação, lembro-me que n6s, do Senado, n_ós_ do Corigressó, como 
tando com outros Q.jreitas __ de pessoas e da de Jatos c: orno estes que V. EX' citou. Se os um_ todO, estamos pecando por não tennos 
coletividade. Invadir fábricas, encapuzados, ar- trabalhadores têm poder de ocupar uma fábri- aprovado ainda a Lei de Greve, Por não te-rmos 
mados de barra de fel! O é_ um_<.J _f_prma de ocu- ca~ -e delci. Só saireril quando bem entenderem, estabelecido as normas para criar as <;ondi-
pação_da propriedade privada, fazer "Opel-ação se -os "trabalhadores têm c_oodiç:ão de paralisar ções;-por exemplo, dos seMçoS essenciais e 
arrastão", retirar quem está no trabalho pacifi- o País, de repente, ao gesto de um dedo de quã.is são. Est.amos\f(môo o próprio EXecutivo 
camente,éumaoutraformadea~rediro_direi- umdosseuschefões,seostrabalhadorestêm anunciar a rl '!Ssa, ao Legislativo, de ·uma 
to de ti:abalhar e produzir. Promover piquetes condiçõeS-de- eleger um presidente da Repú- proposta de L .ie Greve, e os-i:jüejá'a eXa:ini-
é uma forma também de coibir o direito ele- bli~a livremente, creio, nobre senador, que não naram, verific<.., ..:m q"ue não é ã proposta _ideal. 
mentar e constitucional_ de ir e vir. Po~eríamos iQe fàlta_iii fo-rçã para uma ilégociaçào singela Eiitão J)eço'"a Y. &, que tão bem _coilhece 
enumerar uma série de fatores, para mostrar Com á S:Liã Contrapartida patronal. Acho que o problema, que já exerceu a Secretaria' do 
de que forma este direito, que é lídimo, que ~-stá na hora de mudarmos completamente Trabalho, lá em Minas, e com o brilhsmtlsmo 
é legitimo, em certo sentiQo está senQo Qesvir~ toda, a legtslaçã6 trabaJhista deste Pais, tirar que todOs reconhecem e_ aplaudem, -que V. 
tuado, está sendo conduzido por formas abu~ o cãráter tutelar que o Estado exerci Sobre --- _--EX chame ~_liderança do partido, chãrite à 
sivas e algumas vezes até com o interesse essas questões e deixar que a sociedade se bancada do parttdo esSa respônsã.bilidade de, 
não necessariamente reivindtcatório ou de ca~ organize_ e 5lUe cada um -assuma a Sua quota iro_ed[ataJ:nenté, apresentar unla sugestão ca-
ráter social mas, às vezes, também de caráter de ·respohSabilidade, -l!lclusive o Congresso mo proposta-do legislativo, para fixariTlos as 
político. Há que lembrar qUe, neste fnomento, NadOnal como agência maior e representante Lior~aS determin~d~_p~la nova Constituição, 
a sociedade brasüeira, o Congresso_ Nacional, da sociedade brasileira. Meus parabéns a V. O SR. RONAN MO _Acolho com pra-
o Poder_ Executivo, os trabalhadores, as em- Ext por tei iniCiado o debate, em momento 

- zer a sugestão do nobre Senador Jutahy Maga-presas estão interes_sadqs em dis.ciplinar esse __ ~tão _oj:>Ortuno, sobre um tema tão delicadQ e, 
" lhães, Vic~líder da pancada, para que nós, 

direito de greve, em apresentar uma proposta no _entanto, tão urgente. d d PMDB 
05 

na~ a 1 sena ores o _ _ , n r eu ___ ,_.,os p__ ra e a-
que venha a re_gulamentar, CO__!Tl urgência. O SR RONAN TITO A d borar uma [ej de Grev:e, embora em tese, nor-
Creio que esse seu di-scurso deva ser uma • - gra eço ao no-

- bre Senador Marcondes Gadelha pela contrt' malmente, eu na"o se· ia +.:::o .·.~A ado para cn'ar invocação a mais, no sentido de que nós - 1 w. ~....,.._. · 
bUi'ca·o que dá ao debate as leis ordinárias e complementares. nos apliquemos a este tem.,_, nos apliquemos ~ · 

Encerrando Sr Pres''dente gostan·a de nar Os Estados Unidos d_ a América, há d_ uze. ntos a esta questão, com a urgência que se requer. - ' · ' -
rar Um ep'.so'dt'o que aconteceu hoie Tele'o anos, fizeram uma Constituição de sete lte_ns, Precisamos definir, rapidamente, por exemplo, J • 

1' -
nou me O. prest'dente da Companht'a Acesíta e o Judiciário ven-<- regulamentando. Aqui o o que sejam atividades essenciais. E dizer, ·- ~" -

com clareza, que certas atividades não podem - Oã Aços _Especiais ltabira- contando que Judiciário não regulamenta, infelizmente, fica 
'01' deflagrado um movun· ento de greve pelos esperando que façamos os regula_mentos. En-ser suscetíveis de greve. V. EX\' lembra do espe- 1
' - - -

trabalhadores Pergunte'. ao Dr Maun'ct'o Ha "o, se cabe o nós fazer,. vam __ . os faz_ ê-lo o mai.r; táculo de horror que vimos na televisão, esta · ·- - ""' 
semana, com um automóvel incendiado, num senr;:l~-~r Borges s~ lá acontece_ra a mesma urgen_te p_ossível. _ _ _ - - - - --
campeonato de Fórmula I, na Itália. Imagine, coisa que havia acontecido anteriormente nas Aproveito essa sugestão p-ara convocar os 

OUtras Slderu'rgt·cas se ha•'a ocupaça"o da fá companheiros-·de liancada para uma reunião V. Ex", se naquele- momento os bombeiros ' - ·"' -
bn·ca de e""apuza•os e de homens armados amanhã, quarta-feira, às I O horas da manhã, estivessem em greve. h:nagine,_V. Ex", se os - '""" U! - • 

médicos e_ se a_s -~mbulâncias estivessem em Ele me disse: - Não, aqui são tral>alhadores, para pôdermos discutir este assunto e, quem 
greve, também. É um exemplo isolado, nobre aqui são homens e operários que dignificam sabe, já sair com uma lei de_ greve mais ou 

Com a Sua Postura na-o so' o trabalho que menos rascunhada, para ser discutida aqui senador, mas que pode ser perfeitamente ex- · - -' - -
idades como 0 forneçjrnento de água, de ener- exercem, mas a sua categoria. Por iss_o mesmo em plenártO, 

aqu-,·a greve está sendo feita de uma maneira Agradeço a V. fr., Sr. Presidente, pela tole-gia elétrica, outras atividades sem as quais - -
a sociedade padece ou entra em colapso ou correta_e ~ria. Por isso, peço ao nobre Sena- rância. (Muito bem!) 
corre 0 risco d,e _u_ma c_gnvulsão social muito dor que interm~die, junto à direção do Banco 
mais ampla. As pessoas que ingressam nessas =- do Brasil, para ver se podemos atender aos 
atividades devem saber, previamente, que lhes -traba1hadores da Acesita. 
são negados certos dir~i_tos~ inclusive e~te de Fíca aquí os meus c:umprimentos aos traba-
protestar por meios mais violentos ou majs lhadores da Acesita. O que se pede não é 
c:oercttivos, e assumirem conscientemente 05 que não se faça greve; o que se fala, neste 
seus deveres, as suas Obrigações, as suas res- instante, não é proibindo que alguém possa 
ponsabilidades,sabemosquesãoda)imit.ação -razer greve. Esse é um-direito _que nós, na 

Assembléia Nacional Constituinte, assegura-
~~;ae:a:~e~~~':~d!a~T~i~~~~~~:S~~~ mos e, mats do que isso, juramos obedecer. 
viamente 0 que sejam atividades essenciais. No entanto, o que estou prevenindo, neste 
Oeio que há em tudo um ponto positivo que momento, é para que usemos esse instituto 
devemos enxergar. Toda essa onda de greve, extraordinário que é a greve, de maneira con­
toda essa violenta manifestação da sociedade, veniente para que ele não fique desacreditado. 
além do estadQ _de penúria em que vivem os ::- O Sr. JUtahy Magalhães - Permite V. 
traba]hadores, serve parã a1ertar tanlbém que --EX'Urri aparte?· 
o tempo está maduro para introduzirmos uma 0 SR. PRESIDENTE (lram saraiva) _ A 
reivindicaçãO Cóhstante, um pleito permanen- presidência lamenta informar a V. EX" qUe o 
te da classe trªbalbadora, presente corno item seu tempo já está ~cerrado e, portanto, não 
primeiro tia pauta, na agenda de qualquer con- deve conceder mais apartes. 
clave trabalhista, de qualquer reunião de enti-
dade sindical qUe é ·a livre negociação. Acho O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden-
que a sociedade Qrasileira está maÇura para te-, permita apenas uma interferência rápida 
que posssamos introduzir o processo de livre pãra um apelo ao líder do meu partido. (Assen­
nego-ciação. Por f'"rrn, nobre senador, o caráter tlnlento ·aa Presidência.) -O Senador Ronan 

(Durante o dísc:urso do Sr. Sen,adorRo­
nan mO, o&- senador PomPeu de Sou­
sa, Y SecretáriO, deixa. a cadeira d_a Presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Senador 
Iram Saraiva, [9 Tlice-.PresidenteJ __ 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarc;,iva) -
Con:cedo a palavra ao nobre _Se__nador ~osé 
FdQ-aç-a. LamentaVelmente, V._fr disporá de 
aPer1.as dez rriinutos. porque já está aqui o 
Senador Nelson Carneiro, ávido p-or entrar na 
Ordem do Dia. · -

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS: 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi~o 
do orador.j- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não há dúvida nenhuma de que a exigüida_de 
do _tempo impedirá que venhamos a fazer o 
prõnunciamento que pretendíamos. De qual­
quer forma, inicio esta intervenção saudando 
com ênfase e regozijo a iniciativa do Presidente 
desta Casa, Senador Nels9n Cã.rrieiro, riO--Sen~ 
tido de convocar os parlamentares, Srs. Sena­
dores, representantes dos estadOS ·com assen­
to nesta Casa, suª,s assessorias, a Assessoria 
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do Senado~ para este longo, árduo, difícil, mas 
produtivo trabalho de elaboração das leis ordi­
nárias e complementares exigidas pela nova 
Constituição. 

Os jornais de hoje informam que o 1 ~ Secre_- __ 
tário, Senador Mendes Canale, após uma deci­
são do Presidente da Casa, começa a estabe­
lecer as bases para um trabalho de pesquisa 
amplo, profícuo, para que possamos, através 
do Senado, encaminhar as leis que a nova 
Consb1uição está a exigir. -

O _Senador Ronan Tito trouxe a esta Casa 
um debate da maior importância. A leitura que 
é preciso [azer da nova Con$tituição 'não pode 
ser a interpretação sem limites, a interpretação 
sem critérios. A nova CoristiiUição do Brasil 
alargou como nunca, como em nenhum mo­
mento da história republicana, __ os horizontes 
de liberdade política, de garantias e de direitos 
individuais. Mas esta liberdade, nos níveis em 
que ela, hoje, está assegurada à sociedade 
brasileira, tem correspondentemente, na mes­
ma proporção e na mesma dimensão, a exi­
gência de uma conduta responsável. 

Esta liberdade está intrinsicamente associa­
da à idéia da responsabilidade para exercê-la, 
sob pena de, juntamente com a Constltuiç~o. 
o estado democrático de direito que ela erigiu 
e assegura, venha, também, a sucumbir. Infe­
lizmente, essa questãQainda não está perfeita­
mente apreendida pela sociedade brasileira. 
É wna questão cultural, é uma questão política 
e que só a vivência desses tempos que vamos, 
agora, viver e_ experimentar, seguramente nos 
dará liberdade como nunca, porém, responsa­
bilidade, também, como nunca ess_e País sou­
be mostrar. 

O direito_de greve inserido riã nova Consti­
tuição é ilimitado. Não há registro, em nenhu­
ma ConStituição-moderna; em nenhuma 
Constituição sul~americana ou_ européia, de 
que o_direito de greve_ tenha a proporção e 
a dimensão que tem no Brasil. Ms trabalha­
dores brasileiros é _dado o direito não só de 
determinar o momento de exercer ess_e direito, 
mas o âmbito no qual ele pode ser exercido, 

isto é, os objetivos para os quais ele pode 
ser utilizado, isto é,. de plena autonomia, de 
livre arbítrio e decisão _dos trabalhadores. No 
entanto, esta dádiva, este ganho, esta con­
quista, este avanço, este passo adiante dado 
pelas instituições contém, no seu bojo, tem, 
nele, embutidos necessários e corr_esponden­
tes gestos de equivalentes responsabilidades. 
E, aí, Srs. Senadores, não há texto constitu­
cional, não há lei, não há norma estabelecida 
que possa exigir cOmportamento responsável. 
Em nenhuma Constituição poderá estar escri­
to: 'Todos devem ser responsãveis. Todos de~ 
vem agir no sentido de valorizar os direitos 
e rião de desmoralizá-los". Isso, infeUzmente, 
não pode estar escrito numa Constitufção. 

t: importante lembrar, aqui, Como foi vivido 
o processo de transição na Espanha, quando 
o Partido Socialista Operário Espanhol, de F e~ 
Jipe González. ocupando o espaço político da 
oposição, soube, Sr. Presidente, agir com intei­
ra responsabilidade e as lideranças sindicais 
mais maduras ao invés de ocuparem de forma 
oportunista o espaço de liberdade, fizeram-no 

com extrema responsabilidade, com extrema 
seriedade, com extrema maturidade, de modo 
a sedimentar as instituições democráticas, de 
modo a tornarem-nas duradouras, perenes, 
inqi.lebrantávets. Creio que a sociedade brasi~ 
!eira vai ter que viver um longo ciclo de acultu­
ração, de adaptação- não só política, mas de 
adaptação cultural à nova Constituição. :é: de 
se perguntar: a cultura _comportamental, a vi­
são extremamente fracionada que a sociedade 
brasileira conStruiu ao longo desses anos es­
tará preparada para a vivêh.cia plena da nova 
Constituio;;:ão? E_sta é uma pergunta a fazer. 

Quando se analisa o direito de greve, em 
tese, e quando as forças progressistas, quando 
as (orças populares, mesmo aquelas locali­
zadas no Parlamento ombreiam ao lado dos 
trabalhadores em defesa do direito de greve, 
isto néi:o _ significa deren_der todas- as greves, 
todas as situações de greve, porque há greves 
corretas e necessárias e há _greves equivoca­
das. Não sou eu qÜe vou, neste momento, 
dizer aos trabalhadores, de forma paternalista, 
se estão Qy__se não estão equivocados se estão 
certos ou se estão ertaâos. O que digo apenas 
é que _cada decisão coletiva em assembléia 
ou cada decisão individual não é uma decisão 
isolada, individualizada. Não se recorta silhue­
tas num processo social crítico e dificil, como 
é o processo Social brasileiro. Portanto, essas 
de_cisões não estão isoladas das conseqüên­
cias que elas supõem e que elas têm. Daí 
por que cada decisão, em cada momento, 
deve _supor, deve im8f)inar, deve prever todos 
os desdobramentos que por si só tiverem. E 
·se algumas vezes, _as atitudes tomadas alimen~ 
tam o discurso reacionário, vêm dar suporte 
às teses mais conservadoras, essa é_uma prá­
tica danosa, inclusive aos interesses dos traba­
lhadores. 

A greve, quando inoportuna, quando utiliza­
da fora de um contexto social abrangente, de 
uma perspectiVa que possa envolver o Inte­
resse conjunto da classe trabalhadora, pode 
significar, isto sim, uma visão estreita, corpora­
tivista, anti~Social e, acima de tudo, susten­
tadora do discurso mais reacionário, mais anti­
quado, mais conservador, mais retrocessivo. 

t: de se perguntar: quando se d,.,..;-:;: .... por 
urna greve no setor financeiro, para repartir 
com os banquelros a mais-valia que os ban­
queiros vêri1 tendo em cima do setor produtivo 
será que há consciência- de que essa_ greve 
pode ser geradora de uma transferência de 
recursos do operário, da fábrica para o traba~ 
lha dor do setor bancário? Esta é uma pergunta 
cjue as lideranÇas sindicais têm que se_ fazer. 
Porque esta greve náo pode ser examinada 
forad_o contexto de que há uma mais-valia real 
do setor financeiro em cima do setor produ­
tivo. E muito mais do que valer-se oportunisti­
camente Aesses ganhos, que hoje o setor fi­
nanceiro tem em cima do setor produtivo, in­
cumbe aos trabalhadores fazer derrotar esta 
política econômica, anti-social e contra o inte­
resse conjunto da classe trabalhadora 

Mas, infelizmente, a cultura corporativista 
que marcõu a sodedade brasileira, debaixo 
do regime autoritário -e sempre os regimes 
autoritários geram wna cultura corporativista 

- faz com Que as prôprias lideranças siildi­
cais, e não os trabalhadores, percam de vista 
a questão do interesse conjunto da classe tra­
balhadora. E aqui não vai o exame específico, 
nem mesmo o exame detalhado de ca(ia caso, 
de cada sih.iiÇão e de cada greve. Vai aqui, -
isto sim, o alerta para o fato de que cada proce­
dimento, cada açáo isolada, cada vez que al­
guns supõem que estão realizando conquistas 
dentro da sua corporação, dentro da sua cate­
goria talvez esteja levando paryi a derrocada, 
para o atraso, para o retrocesso de 15 ou 20 
anos de escuridão o conjunto da classe traba­
lhadora. 

Esta _visão histórica as liderançãs sindicais 
opei-ária.S da Espanha deram ao resto do mun­
do como lição. Quando foi assinado Q Pacto 
social e o pacto econômico de Mondoa, tra­
tou-se de assegurar a estabilidade democrá­
tica, a estabilidade das instituições para que 
no futuro a democracia fosse plena e intocável. 

Lideres como Felipe González, na oposição; 
ao Invés de alimentar a isntabilidade e a inse­
gurança do sistema, trataram de ter um com­
portamento tmpecável. Oposição, sim, mas 
oposição responsável. Oposição nO sentido 
de assinar um pacto e depois cobrar a sua 
execução. Apoiar e cobrar, cobrar e apoiar 
para que o processo democrático pudesse 
avançar. 

O resultado disso foi que Felipe Gonzátez, 
terminado o processo de transição, emergiu 
para a sociedade espanhola como um homem 
de plena confiança, dada a maturidade e o 
comp-ortamento impecável que teve ao longo 
do processo de transição. 

Eu me pergunto: quais são as líderanças 
de oposição que estão hoje merecendo da 
sodedade brasileira iguªl Ql:au de confi_abili­
dade? As pesquisas estão mostrando: as for­
ças de oposição não têm confiança da socie­
dade brasileira. Figuras até desconhecidas e 
sem tradição emergem como-muito rriais des­
tacadas, muito mais fortes, do que velhos líde­
res de_ oposição, de oposição sistemática, rei­
terãda e contundente. Alguém vai dizer: o roto 
está falando do esfarrapado, ou seja, o repre­
sentante de um partido que não aparece bem 
nas pesquisas está criticando outros que tam­
bém estão mal nas pesquisas. 

Reconheço que o meu partido está muito 
mal nas pesquisas atuais, mas o meu partido 
está pagando a imagem e o custo político 
da ·crise. Atribui-se ao PMDB a crise econô­
mica. E o-PFL paga, também, o custo da crise; 
paga a imagem da situação atual. Mas pergun· 
to: será que _outros Partidos estão pagando 
o custo da crise? Será _que-sobre eles também 
recai a pena e a responsabilidade de tudo que 
está acontecendo? Mas, se eles não_ têm essa 
responsabilidade, se sobre eles não recai esse 
custo,_ se deles não é_ cobrado o pagamento 
político da crise econônlica, por qu.e _estão 
tão mal? Por que estão em níveis tão baixos 
nas pesquisas eleitorais? · 

Aí, volto a lembrar o exemplo digniticante 
de Felipe Goru:á1ez. na Espanha. Quando era 
preci~, González estava ao lado de Adolfo 
Goru:ález Suares para sustentar o processo 
democrático; e quando era preciso, coloca-
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va~se na posição de cobrar, de j~xigir que o Pedindo que se registrem, nos Anais desta 
processo avançasse polltica, socia1 e economi- casa, os. termos e a'S t~ões que justificam 
camente. isso se deu num tal modelo de res- esta manifestação de.?Olidariedade, por parte 
ponsabilidade, deu-se num- tal modelo de-- da Divisão de Estudos Legislativos da Fiemg, 
comportamento sério, maduro, que a socle-_ fató(iue~aleÍ1ta e SuÇsidia os propósitos do_ 
dade espanhola disse~ "Eis um homem que projetoae lei de minha autoria, devo, SrS. Se­
merece a nossa confiança." "Eis um lfder qUe naâofes, levar à consideração dos senhores 
não é oportunista, que· não quer Ürar prOveito qúe a manipulação desordenada do mercúrio 
do caos, mas que quer_ ver o bem conjunto - 169 elemento mais raro encontrado na su­
da sociedade em nosso país:·-- perfície da terra ....::....·-traz conseqüências das 

Façamos uma breve reflexãO de quar aos--- mãls funestas, contaminando os manan-ciais, 
líderes da oposição pode a sociedade brasi- a fãUna;-a: nora, erifim, todo o meio ambiente, 
!eira dizer isso: "Eis um homem que não quer e,--assfm, provotátido sérios riscos para a saú-
tirar proveito do caQS:~ .:Eis um homem que de do homem. 
nãosequerVCl)eroporunísticamentedodesas- A_tnaicir tragédia de que se tem notícia na 
tre," Esta é a pergunta que faço. Poi_s esta história muhdial, caUS"adã pelo mercúrio, oco r-
pergunta, que tem resutantes políticas tão no- reu no Jéipão, enl 1953,_n_a Baía de Minamata. 
tórias, vale também para as lideranças sindi- A tragédia Íoi tão dantesca que a medicina 
cais do nosso País. passou a denominar, a P"!-rtir desta data, a 

Daqui a algum tempo~ quando as forçâs ~ cónta:tiíiriâ.Ção pót mercúrio de "mal de Mina­
conservadoras se unificarem em tomo de uma mata", uma triSte homenagem à cidade japo­
lei de greve altamente testritiva,_, que não ve- nesa-onae-a-põluição por mercúrio causou 
nham condenar o Congresso,- qüe nãO ve--~ mais vífitnas: Neste desastre, 6 mil pesso~ 
nham condenar os representantes da socie- foram--contaminadas e 400 delas - que viviam 
dade brasileira por terem gerado esta unidade numa aldeia de -pescadores às margens da 
reacionári~ contra o _direito de greve, na ver da- bala .....:.:. rriorreráin em períodos que variavam 
de, esta responsabilidade tem que ser reme- de 20 dias a 4 anos depoiS- da contaminação. 
tida para aqueles que f~em o jogo do oportu- A imprensa japonesa classificou como '1egu~ 
nismo e que se valem do desespero material, mes humanos" ou "mortos vivos" as pessoas 
econômico em que se encontram os trabalha- c-orifuininadas. Uma fábrica de material plâs~ 
dore_s brasileiros. -- - - -- ti cO da região lançava habitualmente seus des-

Sr. Presidente, toda vez que um preSidente pejosnaBafadeMinamata.Taisdespejoscon~ 
de uma central se nega a se ssentar em tomo tinham mercúrio, qué· era usado como <::atali-
de uma mesa, toda vez- _que um líder eriwre- sador nõs séus- processos tndustriais. Através 
sarial se nega a se sentar em tomo de uma de urOJ:)rOcedimento lentO de ingestão de pei~ 
mesa, está coloc.zmdo lel')ha na fofl!Jei_ra 9o xeS, Os ·mor2ldorés fofani contaminados. Des-
atraso, do retrocesso e da crise, está alimen- de 1950, SrS .. Senâdores, fatos incomuns co-
tando o que há de pior em termos de propOsta · meÇarãtn·a-o-correr nestas águas: peixes flu-
de lei de greve, leis restritivas à liPerdade dos tuando na -superfíCie do mar, assim como mo-
trabalhadores. Para isso, chainarnos a atenção luscOS e vegetais marinhos aparecendo mor-
neste momento para o fato de que é dares~ toS:-oOisanas--âep6ís, tomou~se comum ali 
ponsabilidade das lideranças Políticas,_ é res- páSsaroS Caírem- no mar em pleno vôo. Já 
p-onsabailidade das lideranças sociais e sindi- em_ 5~, ,cons,tatou-se que gatos, parcos e cães 
<:ais esta nova atitude para que uma ConSti- col'ne<;ãram a enlouquecer e a morrer. Até 
tuição, como a nossa, se mantenha duradou- que anomalias passaram também a ser cons-
ra, perene, permanente, para que a liberdade tatadas em seres humanos, tendo a medicina 
seja um bem precioso e intoçável. Vamos vivê- concluido qUe se trataVa de wn tipo de enve-
la cultural e politicamente COm responsabmcia:. nenamentà"j5br algum metal pesado- o mer-
de,pensando no todo, no interesse público e- Cúrló .:.......:. ~u~rl,.... r>i!>l<>o ingestão de peixes e 
não no interesse corporativista, o que lev<:'. moluscos -da re9ião. 
sempre às portas do fascismo, do atraso e EretiVame·nte, Srs. Senadores, a _oportuni-
do retrocesso. Obrigado a y. E.x'. dade da proibição do uso do mercúrio, que 

o SR. PRESIDENTE {lram Saraiva) _ a Fiemg corrobora -co"mo imprescindível e que 
-se impõe como medida çle preservação ecol6-

concedo a P•'avra ao nobre Senador Fran:_ 
w · gica, e, por conseguinte, da própria vida h uma-

cisco Rollemberg, na, permtte r"'porta-me à rotina de um dos 
O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG mais caractensticos modus vivendí brasJ1eiro-:-

(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) o garimpo. Nos garimpos de ouro de aluvião 
- Sr. Presidente, Srs. _Senadores, tráz-m-e à (erri fiõS);-resporrs"áveis por 80% da produção 
tribuna, no dia de hoje, a moção de apoio brasíleira deste metal, o mercúrio é usado in­
por mim recebida, por parte da Fiemg- F e- dis<:rifnínadamente. Na maior parte dos ga­
deração das Indústrias do Estado de Minas limpos, espalhados principalmente pelos Es­
Gerais- quanto à proibição do uso do' mercú- - tados -do AmázonaS, Rondônia, Pará, Goiás, 
rio nos processos de aglutinação e amalgação Mato Grosso, Mato- Grosso 'do Sul e Minas 
do ouro, bem como em outros processos ln- Gerais, chegando até o Paraná, o mercúrio 
dustriais ou artesAnais que provoquem polui- é USaâo em proporções que chegam ao dobro 
ção_ ambiental de qualquer forma. Referida da quantidade de ouro retirada, O produto 
proibição corporificao PrOjeto de Lei_ n~ 37188,__ é normalmente queimado a céu aberto, sem 
de minha autoria, já em trâmite Junto à Cornis- qualquer proteçãO dos garimpeiros e seus f a--
são de ConstituiÇão e J~~ça. .f!'liliares. 

------ ---~.---~------

A estimativa de utilização de mercúrio, na 
área do vale do rio Tapajós, entre 1983 e 1988, 
é- de 250 a 300 toneladas. Diante desta cifra, 
técnico da União Protetora do Ambiente Nãtu~ · 
ral asSegura que "MinaiTiata é aperitivo diante 
do que vem ocorrendo na região do Tapajós". 
·É forçoso reçonhecer.._Sr$. Senadores, que, 

diante da trágica constatação de qUe 'O uSo 
indiscriminado do mercúrio na garimpagem 
do ouro está. causando uma verdadeira catás­
trofe ecológica nas principais bacias aUríferas 
do País, impõe-se que o Poder Legislativo to­
me a iniçl~tíva de proibir, como efetivamente 
o faz agora, atravéS do meu projeto de lei, 
o uso tndtscriminado do mercúrio, nos casos 
que espeCifica, As Seqüelas do mercúrio- nct 
organismo humano são as mais diversas: le­
sões do Sistema nervoso· central, distúrbios 
gastro~intestinais, perda da coordenação mo~ 
tora~ do tato, diminuição âa capacidade visual 
e tremores no corpà.lntoxic:ação dos rins, fíga­
do, alteraçõ_es psicomotoras, problemas gené­
ticos e impotêncía sexual também podem sur-
gir. · -

Dados estatísticos nos informan:t que o mer~ 
c4Tio é por nós importado da ESpailha (que 
é o seu maior produtor mundial), dos EUA 
e de alguns países asiáticos, e o seu volume 
de 'c:onSumo no Brasil (incluso o destinado 
ao uso industrial) registra uma média de 156 
toneladas/ano, embora em i 9"86 tenha-chega­
do a 222 toneladas .. Na- região amazõnica, o · 
mercúrio é vendido livremente nos armazénS 
da região: Os ecolOgistas demonstram-nos fa-. 
cilmente <jue a poluição por mercúrio já oonta· 
minou -ãlgum_as partes _d_Q ecossistema do 
Amazonas e--os altos níVeis de mercúôo, en· 
contra dos nos peixes usados na alim~ntação, 
represer'ttáiil uma-alneaça à saúde hwnana. 
O limite para o mercúrio é 0,5 partes por mi­
lhão. No tambaqui, um Peixe -tlpii::ó-da Amazô.. 
nia, o.S."c:ientistas já encótitrãrarrf1,01 partes. 
O DNPM (Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral) concluiu que os garimpeiros da 
Amazônia usam áté 2"quil0s de mercúrio por 
quilo de ouro produzido. Como ~a -produç~o 
anual desta região é de aproximadamente 70 
toneladas, conclui-se que de 120 a 140 tonela­
das 4ª--.ftlercúrlo estão_ sendo jogadas nos rios 
desta região todos os anos. - -

Srs. ·senadores, corroborando as preocu­
pações· quê vieram ensejar o P"rojetó de lei 
n9 37/88,\Jm grupo de pesquisa integrado por 
técniç_QS da OnB e do DNPM empenhou-se 
em determinar o graU de containínação am­
biental por merc:úrio, em regiões-de garimpo, 
e a sua c_on<::]w;;ãó simplesmente rec-omenda 
que "o Pais enJ;re em estado de-alerta".---·· 

A acrescentar, Srs. Sefladores, -ã falta de 
consciência do perigo, por parte de noSsos· 
garimpeiros, que náo tomam nenhwna me­
dida para prevenir a contanimação, por igno­
rância, é óbvio. Pelo contrário, eles jogam o 
mercúrio diretamente no meio ambJentee São 
atingidos inalando o metal durante a queima 
para ãpurar o ouro, ou consumindo peixe e 
água c:ontaminada, É preciso acentuar que 
os efeitos do ITlêfcúrio, no organismo e no 
meio ambiente, são absolutamente irreversí­
veis. Não existerp meiosde descontamínaçào, 
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quando são ultrap'assados os limites da tole­
rância. O mercúrio pode inclusive ser respon­
sável por uma descendência anormal. Entre 
os ·casos de garimpeiros contaminados, o 
mais grave encontrado entre nós foi o de um 
garoto de 16 anos. TrabalhandO em um ga­
rimpo de Poconé, cidade pantaneira a 100 
km de Cuiabá, há apenas dois meses, o seu 
exame de urina já apresentava 333 microgra­
mas de mercúrio por litro, enquanto o máximo 
suportável é de 5_0 gramas por litro. Em 100 
gramas do seu sangue forma encontrados 12 
microgramas de mercúrio. O limite é de O, 1 
micro grama por 100 gfarrias de sangue. 

Sem dúvida, Senhores, para a maioria dos 
garimpeiros, o mercúrio é-aJ)ênas litt'f inofé1-
sivo instrumento de trabalho, Queimam o me­
tal em qualquer lugar e sem a mínima prote­
ção. Há casos em que a própria cozinha é 
utilizada para apurar o ouro dentro de panelas 
e até mesmo chegam a usar os fomos onde 
eles preparam o pão. Seguramente, segundo 
técnicos, o maior despejo de mercúrio de que 
se tem notícia no mundo acontece na Bacia 
Amazôruca. Para eles, ''catástrofes como as 
que ocorreram no Japão, onde morreram mi­
lhares de pessoas, são acidentes localizados". 
Aqui, o mercúrio vem sendo acumulado todos 
os dias no meio ambiente, há muitos anos. 
"São toneladas anuais", acrescentam,_. 

Outra situação grave encOntrada pelos estu­
diosos do assunto, foi em Peixoto de Azevedo, 
uma ddade localizada a cerca de 850 km de 
Cuiabá. Esta ddadezii"lha originou-s_e_em 1980 
de uma primeira corrida ao ouro. Tiriha então 
aproximadamente _oitenta barracos. Oito anos 
depois do garimpo ali instalado, o rio do mes­
mo nome, segundo os pesquisadores, não 
possui mais nenhum ponto de captação de 
água potável para abastecer a cidade. 

Srs. Senadores, não há como permanecer 
omisso à constatação de que a livre comercia­
lização do mercútio, assim como a falta de 
um controle rígido sobre o seu uso são- os 
principais fatores que contribuem para a sua 
má utilização. 

Para terminar, Srs. Senadores, ainda há de 
se referir à exposição do mercúrio na odonto­
logia. Tal exposição tem sido considerada um 
perigo silencioso, pois a absorção e depósito 
do mercúrio ocorre de forma lenta, durante 
muitos ailos de atividade profissional. Como 
é do conhecimento de todos, os cirurgiões­
dentistas utilizam o mercúrio elementa-r no 
preparo de amá1g.amas. Portanto, o problema 
da contaminação ambienta] por mercúrio nos 
consultórios odontológicos merece também 
a maior atenção, pelo grande número de pro­
fissionais envolvidos. 

Penso, destarte, Srs. Sé"ftãdores, não poden­
do ser omisso em assunto de tão alta relevân­
cia para o País, e que motivou o apoio deveras 
gratificante da Fiemg, ter conseguido alinha­
var as razõ.~;5 que dão subsistência ao Projeto _ 
de Lei n" 37/88 que, creio e cÕnfio, merecerá 
a aprovação da Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e 
Senhores Senadores. 

Muito Obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A Q(fE SE REFERE O 
SR. FRANCISCO ROLLEMBERG EM 
SE(J DISCURSO, 

FEDERAÇÃO DAS INDÜSTRlAS DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

14 de março de 1989 
DIPTEIDIR. SEC. - Of. 068 
&céfentíssimo Senhor 
Doutor Nelson QuneirO 
Digníssiino Presidente do Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
70160- Brasília- DF 

· Séilhor Presidente, 
O Projeto de Lei n~ 37/88, de autoria do 

nobre Senador Francisco Rollemberg, em cur­
so ná Senado Federal, que prolbe _o emprego 
de mercúrio e :;eus ç:ompostos __ não-degradá­
veis em processos de aglutinação e amalga­
mação do oUro e em outros processOs indus­
triais- e- artesahais, que próvoquem poluição 

--na atmosfera, no solo, nas coleções de água 
~doce e no mar territorial, estabelece penali­
dades e dá outras providências, mereceu deti­
da análise desta federação, através de sua Divi­
são de Estudos Legislativos, consoante pare­
cer pela aprovaçã-o da iniciativa de lei, do Con­
selhetro Luiz Terra. apróvãdo â unanimidade: 

EilCaffiinhamos, em anexo, os fundamen~ 
tos lançados n_aquele pronunciamento, para 
a elevada apreciação dessa digna presidência, 
esperando sejam levados ao conheCimento 
de seus ilustres pares, como forma de colabo­
ração para o mais amplo exame da matéria 
a ser legislada. 

Atenciosos cumprimentos, Udeu da Silveira 
e Silva, DiretOr SeCretário. 

14 de marçO de 1989 
DIPTEIDIR. SEC. - 0[ 069. 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Francisco Rollemberg 
Senado Fed~ral 
Praça dos Três Poderes 
70160....:..... Brasi!la- DF 

Senhor Senador, 
A divisão de Estudos Legislativos desta enti­

dade teve oportunidade de analisar o Projeto 
de Lei n<~ 37/88, de sua autoria, em curso no 
Senado Feàerat 

O --conselheiro Luiz Terra, em sua manifes­
tação, ressaltou os elevados propósitos da ini­
ciativa de lei, bem como os efetivos benefícios 
que advirão quando de sua conversão em nor­
ma legislativa, nos termos do pronunciamento 
em anexo. 

Ao ensejo, enviamos oficio ao presidente 
do Senado Federal, conforme cópia que junta­
mos a este, externando nosso melhor apoio_ 
à proposição de Vossa Excelência, e formu­
lando votos no sentido de sua plena aprovação 
pelo Congresso riaCioÕal. 

Com as expressões de nosso apreço e con­
sideração, - Udeu da Sílvefra e Süva, Diretor 
Secretário. 

PROJETCHiE LEI DO SEI'IADO N• 37/88 
(Do Sr~ Frandsco RoJiemberg) 

Profbe o emprego de mercúrio e s_eus 
_compostos não-degradáveis -em proces­
sos de aglutinação e ama/gamação do 
ouro e em outros processos industriais 
e artesanais, que provoquem poluição na 
atmosfera, no solo, nas coleções de água 
doce e no mar territorial, estabelece pena~ 
Jidaâes e dá outras providências. 

Relatório 

Pretende o Projeto de Lei em exame instituir 
proibtção abrangente quanto ao uso indiscri­
minado de mercúrio nos processos de agluti­
nação e amalgamação do ouro, bem como 
em outros prt>c:essos industriais ou artesanais 
que provoquem poluição ambiental de qual­
quer forma. 

Estabelece ainda que qualquer transgres­
são da proibição co_nstituirá crime punível, se 
doloso, Com reclusão de 2 a 5 anos, e se 
culposo com detenção de 2 meses a 1 anos, 
tudo sem prejuízo das penalidades previstas 
no art. 14 da Lei n" 6.938, de 31 de agosto 
de 1931. · 

Mo_tiva5ão e Voto 

- É do conhecimento público que a garim­
pagem de ouro, especialmente nas proximi­
dades dos cursos d'água ou nos seus próprios 
leitos vem sendo feita com o uso abusivo e 
indiscriminado do mercúrio, elemento quími­
co altamente pOluente. Aplica-se o mercúrio 
para a aglutinação do pó de ouro e de sua 
amalgamação, calculando-se que essa ativi­
dade consome_18% ou 222--T, do total de 
mercúrio consulnido no Brasil 

Os efeitos danosos do mercúrio nos seres 
vivos já estão_ comprovados. A mortandade_ 
de peixes nos rios brasileiros é fato público 
e notório. Os efeitos diretos e im:firetos nos 
seres humanos, altamente danosos, também 
já foram -comprovados. 

Do uso abusivo da substância tóxica resulta 
a morte, ataques ao sistema nervoso humano 
e outras seqüelas. 

Logo, há necessidade imperiosa de se proi­
bir terminantemente o _uso do mercúrio em 
determinadas atividades onde a substância 
pode_ ser substituída com o uso de outros pro­
cessos qu-e levarão ao mesmo resultado, sem 
as conseqüências funestas que todos nós es­
tamos testemunhando. 

Desta forma aplaudimos a iniciativa parla­
mentar e somos de parecer que o projeto de 
lei sob exame merece aprovação do Congres­
so Nacional 

É o nosso voto sob censura. 
Belo Horizonte, 8 de março de 1989. -

Luiz Terra, Relator. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RE& 

Almir Gabriel - Hugo Napoleão - Mar~ 
condes Gadelha -João Lyra- Teotonio Vlle­
la Filho- Albano Franco- Francisco Ro-

-·· 
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llemberg - Alfredo Campos - S.evero Go­
mes - Roberto Campos - Márcio Lacerda_ 
-José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 1? Secretário. 

Ê ~do o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 90, DE 1989 

Estabelece normas para a criação e o 
funcionamento de Juntas de Conciliação 
e Julgamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
AÍt. 1 o Será criada, nas capitais dos esta­

dos, uma Junta de Conciliação e Julgamento 
para cada grupo de 300.000 _(trezen_tos mil) 
habitantes. 

Art 29 A criação de Junta de Conciliação 
e Julgamento, no interior de Estado, está c_o_n­
dicionada à existência, na base territoriaJ pre­
vista para sua, jurisdição, de mais de 200.000 
(duzentos mil) habitantes, ou ao ajuizamento, 
no último triênio, de média igual ou superior 
a 240 (duzentos e quarenta) reclamações tra­
balhistas anuais. 

§ 19 A jurisdição de uma Junta de Conci­
liação e Julgamento s6 poderá se estendida 
a municípios situados ein um raio de 190 
(cem) quilômetros da sede e desde que exis­
tam facllidades de ac_esso e meios de condu­
ção regulares. 

§ 29 Para cobrir área territorial situada en~ 
tre duas ou mais jurisdições, que não com­
porte a instalação de Junta, poderá o Tribunal 
Regional do Trabalho propor a inclusão de 
área em qualquer das jurisdições limítrofes, 
ainda que fora do raio de 100 (cem) quilôme­
tros, respeitados os requisitos finais do pará­
grafo anterior. 

§ 39 Para conveniência da distribuição da 
Justiça, em jurisdições de grandes distâncias 
a percorrer, o Tnbunal Regional do Trabalho 
poderá determinar o deslocamento de Junta, 
com recursos próprios, para o recebimento 
de reclamações tr~t@hj~ e a realização de 
audiências fora de sua sede normal 

Art 39 Para efeito do que-dispõem os arti­
gos lo e 2° desta lei, as Secretarias dos Tribu­
nais Regionais do Trabalho deverão enviar ao 
Órgão de Estatística e Estudos EconômiCos 
do Tnbunal Superiói' do Trabalho, mês a mês, 
boletim estatístico, segundo modelo aprovado 
por este tribunal, do movimento das ações 
das Juntas de Conciliação e Julgamento da 
região e, semestralmente, dos Juízos de Direi-

Trabalho, encaminhadas pelos reSpectivos 
Tribunais Regionais do Trabalho, será feita 
anualmente, a contar da _vi_gência desta lei. 

-Art. 59 -Esta lei ~ntrará em vigor na data 
de sua_ publicação. 

Art 6° Revogam-se a Lei n9 6.947, de 17 
de setembro de 1981,- e demais disposições 
em contrário. 

Justificação 

Com a ampliação da co.nipetência da Jus­
tiça do Trabalho, prevista pelo art. 114, caput. 
da Constituição da República. houve conSide­
rável aumento do número de ações subme­
tidaS-a esse ramo especiáJizado do Poder Judi­
ciário. Em cons_eqUência, existe sério risco de 
estrangulamento_ do fluxo processual nas Jun­
tas de Conciliação_ e Julgamento, com graves 
prejuízos para a administração da J.ustiça. 
_ 2.~- Regulada, até então, pela Lei n9 6.947, 

de 11 de setembro de 1981, a criação de nov!!s 
Juntas de Conciliação e JuJgamento leva_ em 
canta, apenas, a ultrapassagem de determ.i­
nado númer_o de ações ajuizadas n~ área ~e 
sua futura jurisdição, de acordo com a média 
anual verificada no último triênio. E as propõS­
~s -somente são examinadas de dois em dois 
anos._ --

3. A necessidade de agilização e de me­
lhor_ estruturação do Poder Judiciário reco­
menda a adoção de novas regras, para a am­
pliação de seus serviços, que redundará, em 
última análise, na melhor e mais equânime 
distribuição de Justiça. 

4. __ Estas são as razões pelas quais su_bme­
tem_os, aos ilustres membi-os desta Casa, o 
presente projeto de lei. Estas são as razões 
pelas quais acreditamos irá merec~r:'-~ste pro­
jeto, ·a aprovação plena do Congresso Nacio­
nal, como um todo, e do Senado Federal, em 
particular. 
-- Sala das Sessões, 25 de abril de 1989.­
Senador:_AfQnso Sancho. 

LEGISV.ÇÃO aTADA 

LEI N• 6.947, 
DE 17 DE SErEMBRO DE 1981 . 

Estabelece nonnas para cn'ação e fun­
donamento de Juntas de Conciliação .f! 
Julgamento, e dá outras providências. 

........... " . ._.,;~ ...... _._.~-... , ................... ~··~--~-·-

CONSill!.IIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

to encarregados da adminlstração da Justiça 
do Trabalho. Art. 114. cOlnpete à Justiça do Trabalho 

Parágrafo único. Os órgãos responsáveiS conciliar e julgar os dissídios individuais e c_ole-
pelos serviços ef:!tati~tiç:os. no País, fornecerão tivos entre trabalhadorés e empregadores, 
ao Tribunal Superior do Trabalho e aos T ribtt- abr_~gidos os entes de direito público externo 
naisRegionaisdoTrabalho,sernprequesolid- __ ~da administração pública direta e indireta 
tados. os dados necessários à instrução das .dO?LrQunicípios, do Distrito Federal, dos esta-
propostas de criação ou de modificação de dQS._~ da Uniaõ, e, ·na· ferina da tei, outras 
jurisdição de Juntas. cqnf!ovêrsias decorrentes da relação de traba-

Art. 4" A apreciação de propostas para a lho, bem como os litígios que tenham origem 
criação de novas Junta.s de: Conciliação e Jul· no _cumprimento ,CI.e suas próprias sentenças, 
gamento no País, pelo Tribunal Superior do inclusive coletivas. -

§ 19 Frustrada a negociação coletiva, as 
partes poderão eleger árbitros. 

§ 29 Rec~_sando-se qualquer das partes à 
negócfaçao·ouà-arbitragem, é facultado aos 
respectivos sindicatos ajuizar ·dissídio col~tivo, 
podendo_ a Justiça do Trabalho estabelecer 
normas e condições, reSpeitadas as disposi~ 
ções convencionais e legais mínimas de prote-
ção ao trabalho. · 

(À Comissão dt: ConstituiÇão; JustiÇa 
e Odadania.) 

(0 Sr. Senador /ram Saraiva, Jr Wce~ 
Presidente, deixa a cadeira da presidênda 
que é ocupada pelo Sr. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (NelsOn Carneiro) 
- O projeto lido será publicado e enviado 
à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C.a1~1eii'o) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORÓEMDODIA 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-:Sobre a mesa, requerimento que se_rá Udo 
pelo Sr. 19 Secre~rio. 

É lido o seQuinÍe:· 

REQUERIMENTO N• 205, DE 1989 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Orc;lem_ 
do Dia, a fim de que a matéria constante do 
ttem n9 1 seja submetida ãõ Ptenáiio em 2'-
lugar. - -

Sala das Sessões, 25 de .abril de 1989~­
Senador Edison f,..obão 

O. SR. PRESIDENTE (Nelson Comeilo) 
-E~ ~taç~?~ o requerimento: 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra. 
Sr. Presid..ente, pela ordem. 

O SR. PRÉSIDENTE .(Nelson Carneiro) 
- TelJl a pa1avra-V. E.:td- · · 

. O SR. ITAMAR FRANCO ( - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do Orador.)- Sr. Presi~ 
dente eu gostaria de saber qual a matéria a 
ser votada, porque não ouvi a fala de V. Ex'. 

ci SR .. PRESIDENTE (Nefson CarneirO) 
-Foi lido o requerimento de invers~ da. Of:­
dem do Dia. 

O SR. ITAMAR FRANCO-~ Muito obri­
gado, Sr. Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Cam"elrol 
-Vamos subm-eter a vofo$ O requerimento, 
que não está sujeito à discussão, aprova-se 
ou.rejeita-Se. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. & vãí suscitar alguma questão de or­

. dem, antes da apreciação desse requerimen­
to? 
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O SR. JOÃO MENEZES- Vou, perfeita­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson _Carneiro) 
-Sobre a inversão? 

OSR.JOÃ.OMENEZES-Sim,Sr.Presi­
dente, sobre a inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com que fundamento regimental? 

OSR. JOÃO MENEZES-Eu me baseio 
no art. 64 da Constituição. O-<fue está erri 
discussão é o chamado Projeto do Ouro. Mas, 
o art. 64 diz o seguinte: 

Art. 64. A discussao e votaçãO dos 
projetos de lei de iniciátiva do Presidehte 
da República, do Suprem"o TribunarFé­
deraJ e dos TribunaiS Superfo'res terão ini­
cio na C"amara dos Deputados. 

§ 19 O Presidente da Repóblica po­
derá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciativa. -

No caso, o Presidente pediu urgência neste 
Projeto do OurO. -

Parágrafo segundo, aí é qUe está a questão 
de ordem, Sr. Pii:sidente: _ 

§ 29 Se. no caso do parágrafo ante­
rior, a Câmara elos Deputados e o Senado 
Federal não se manifestarem, cada qual, 
sucessivamente, em até quarenta e cinco 
dias, sobre a proposiçã_o, será esta induí­
da na Ordem do Dia, sobrestando-se a 
deliberação quanto aos demais assuntos, 
para que se uhime a votação. 

Ora, Sr. Presidente, este Projeto do OUro 
já ultrapassou os quarenta e cinco dias. Então, 
de_ acordo com_que_determina aqui a Consti­
tuição, ele é preferencial. Nenhum projeto po­
de passar à frente dele. Parece-me, então que 
este requerimento de inversão de pauta não 
tem cabimento._ Não tem cabimento p-orque, 
automaticamente, e de acordo com a lei, ele 
é desnecessário. E, de acordo com o que man­
da a Constituição, é- automática a discussão, 
em primeiro lugar na Ordem do Dia deste 
projeto, cujo prazo já foi ultrapassado em 45 
dias. Assim, Sr. Presidente, parece-me que es­
tá prejudicado este requerimento, que pede 
inversão de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca.rrieiro) 
- O número 1 da pauta- é a apreciação de 
um veto parcial, aposto no projeto de lei do 
Governador-do Distrito Federal. Evidentemen­
te, vou ler o que diz respeito aos projetos do_ 
Distrito Federal. 

"O Governador poderá solicitar ugên­
cia para apreciação de projetos, com tra­
mitação prevista no Regimento Interno -
.do Senado, vedado o seu adiamento, a 
sua inversão na pauta, ficando sobrestada 
a tramitação das demais matérias, até que 
se ultime a sua apreciação." 

Este é o texto da lei vigente, no que diz 
respeito às matéri_as relativas ao Distrito Fede· 
ral. Esse projeto está em-paUta há rriuitos dias, 
tendo sido _adiado pelas razões que toei_~~ co­
nhecem. O que V. Ex"- quer é <fUe a Mesa 

faça a lnvêrsão automaticamente. Mas o que 
se e-stá pedindo agora é _que o Plenário faça 
ou não esta inversão. O_ Plenário é convocado 
para interpretar o -teXto constitucional, junta· 
mente com a Mesa, não há nenhum prejuízo 
para que se v_ote o requerimento. Se o requeri­
mento for ãprovado, então passará a ser a 
primeira matéria a ser dtscutida, se não for 
aprovada, terá que ser cumprida a Ordem do 
Dia. 

V. EX suscita a questão de que esta matéria 
serâ incluída na Ordem do Dia sobre a instân­
cia e deliberação quanto aos demais assuntos, 
para que se ultime a votação. 

São dOis projetos corri a mesma disposição 
regulamentar: um, o do Distrito Federal, está 
há mais tempo na Ordem do Dia. Evidente­
mente; temos que escolher entre_ um e outro, 
aquele que deve ter a preferência. Escolhemos 
aquele que há mais tempo está na Ordem 
do Dia, na forma da lei. 

Agorã, substituir esse mais antigo por um 
mais novo, quando os dois têm a mesma prio­
ridade para apreciação, acho ·que não ê tão 
ci.:)_ro_quanto V. Ex' pensa, porque a disposição 
que atinge a um atinge a outro, igualmente. 

Acho que o requerimento pode ser apre­
ciado e se o Plenário aprovar ele entrará, ime­
diatamente, em exame. Se não se aprovar, 
então, votaremos em primeiro lugar o projeto 
do item 1. Aliás, essa é uma questão que nem 
merecia ser suscitada, porque todos nós sabe­
mos que a primeira matéria por deliberação 
diãria, permanente e ininterrupta do Plenário 

do Senado têm sido adiada sistematicamente; 
têm sido postas para uma apreciação poste­
rior, en_qüanto se decide soluções idênticas, 
no Congresso Nacional. Não haverá, portanto, 
nenhua;n p~ejuízo para a deliberação desta Ca­
sa~- - --

CreiO ri'le5mo que Õ pedido de inversão será 
desnecessário, porque o Senado Como tem 
feito sempre, todos os dias, inalteradamente, 
pedirá o adiamento dessa matéria e todos nós 
reconhecemos _que tem um fundamento legal 
e, principalmente, um fundamento ético; não 
podemos Impor aos funcionãriOS do "Distrito 
Federal uma sançao que não foi ainda exami~ 
nada, relativamente a outros Órgãos do Poder 
Executivo e do Poder LegislatiVo. 

Acho, portanto, que só u~ preciosismo, se 
V. fr me permite, só um predosismo justifica 
a inteiVenção de V.~ Creio que, com a devida 
vênia, já que não há nenhum prejuízo, vou 
submeter a votos o requerimento. 

O sii: JOÃO MENEZES -Sr. Presiden­
te, Permita-me. Absolutamente não quero dia­
logar com a Mesa, sobretudo com V. ~ que 
é um grande jurista de quem recebo as lições 
e estou pronto a ouvi-las e acatá-las. Mas o 
fato é novo. Esse projeto que dispõe sobre 
o ~ouro só venceu _o seu prató na- sexta-feira. 
Então, ele não existia, quando ainda se estava 
votando o outro. Agora náo, de acordo com 
o disposítivo constitucional, ele _tein preferên­
cia~ _ _9__putro é uma lei, é_ um regulamento 
do Distrito Federal, que não pode se sobrepor 
ao que está na Constituição. Esse era o meu 
cuidado. Não é pelo fato ocorrido agora. Estou 

levantando eSsa questão pára o futuro, para 
o que vier adiante, porque tanto faz tirar, apro­
var e entrar outro no mesmo momento~ I::. 
apenas para que se firme uma doutrina de 
que, realmente, esse projeto tem preferência 
sobre os outros. Pode acontecer de_ teimos 
aqui quatro, cinco, seis, dez sessões discutindo 
um projeto e, de repente, chegue um que al­
cançou os 45 dias! Ele, pela Constituição tem 
preferência. É apenas essa preferência que 
estou lembrando. O que quero é apenas _que 
se cumpra a ConstitUição, e não um regula­
mento ou um regimento do GoVernb do Dis­
trito Federal. 

Muito obrigado! 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presiden­
te. peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a pal_avra a V. Ex" 

O SR- CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PI. Para esclarecimento.)...,.....,. Si'. Presidente, 
Srs. Senadores: para que a matéria fiqüe devi-_ 
damente esclarecida, invocou-se aqui o art. 
64 da Constituição-que diz o seguinte:- ---

- "A discussão e votação dos. projetos 
de lei de iniciativa do presidente da Repú­
blica, do Supremo Tribunal Federal e dos 
Tribunais Superiores terão início na Câ­
mara dos Deputados. 

§ 19 O presidente da República po­
derá solicitar urgência para apreciação de 
projetos de sua iniciativa." 

E só _então vem a matéria do § 2", que diz 
o seguinte: 

"§ 29 Se, no caso do parágrafo anteM 
- - rior, a Câmara dos Deputados e o Senado 

Federal não se manifestarem, __ cada qual, 
sucessivamente, em até quarenta e cinco 
dias, sobre a proposição, será esta inc!W­
da na ordem do dia, sobrestando-se a 
deliberação quanto aos_demais assuntos, 
para que ultime a votação." 

Portanto, Sr. Presidente, este regime, Pre­
visto no§ 29, está condicionado ao§ 1", vale 
dizer está condicionado a que o senhor presi­
dente da República solicite urgência. 

É e~e o pedido de esdaredmento. Pergun­
to a V.~ se_S. Ex~s o senhor presidente da 
República, solicitou urgência pára apn?:ciã.ção 
de projeto de s_ua iniciativa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Informo a V. Ex• que o presidente da Repú­
blica solicitou urgência. 

O SR. CHAGAS RODRIGCIES- EstQu 
satis(eito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caineiró) 
- Srs. Senadores, vai--se--proceder à votação 
do requerimento para inversão da Ordem· do 
Dia. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) _ 
-Item~2, 

~~ 

------~·- -/ -~ I.--~ 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 2, DE 1989 

(Art. 64, § 29da Constituição·e art. 195, 
11, A, do Regimento Interno.) _ 

Votação,- em turno únicO, do Projeto" 
de Lei da Câmara n" 2, de 1989 (n" 
1.516/89, na origem), de iniclatlV~fdo se­
nhor presidente da República, que dispõe 
sobre o ouro, ativo financeiro, e sobre­
seu tratamento tri_butár:io,_ t~ndo 

PARECERES proferidos em plenário, 
favorável ao projeto e- contrário às Emeri­
dasden~'~ 1 a8. 

A discussão da matéria foi_ enc;:.errada em 
sessão ordinária anterior. _ 

Passa-se à votação. . . _ . 
Em votaç-ão o projeto, sem· prejuízo· das 

emendas. 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra 
para encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador !ta-_ 
mar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. ·senadores, vou retirar 
a Emenda n" 3, de miilha auforia, que diz 
o seguinte: 

"Dê-se ao parágrafo úntcO do art. 4" 
a ses:uinte redas:ão: 

"Parágrafo único. A a1í_quota deste im­
posto será de 1 O%, assegurada a transfe­
rência do montante arrecadado, nos ter­
mos do art. 153, § 5°, I e 11, da Consti­
tuição." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V~ Ex" retira a emenda? 

O SR. ITAMAR FRANCO - S6 quero 
justificar, Sr. Presidente. Se V. Ex~ m~ peiTnite, 
estou encaminhando e quero aproveitar para 
justificai. 

Fui procurado, hoje, pelos garimpeiros. En­
tendo que esta emenda seria benéfica ao Go­
verno e ao País e não seria prejudicial aos 
garimpeiros. Todavia, como hayia dúvida por 
parte deles de que essa alíquota poderia lhes 
ser dolosa, acabei me convencendo de que 
deveria retirar a emenda. 

Asswni este compromisso, hoje, pela- ma­
nhã, durante a exposição do Deputado Afif 
DomiflJOS na Comissão Especial destinada 
a examinar a questão da dívida externa brasi­
leira. Assim, peço a retirada desta emenda. 

Agora, faço uma indagação ~ V. E;x": ontem 
apresentei wn requerimento de informã:Ç6e~ 
em face de uma fa1a do Senador Edison LO­
bãCJ; quando relator desta matéria. Esse reque­
rimento de informações, segundO V. Ex", deve­
ria ser apreciado _hoje. Então, a primeira inda­
gação que faço a V. Ex" é se o meu requeri­
mento de informações será ou não apreciado 
por V. Ex"? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Posso informar a V. Ex' _que a Mesa esteve 
reunida esta manhã_ e aprovou a remessa do 

pedido de informações de V. Ex• à autoridade 
__ competente~ 

.o SR. ITAMAR FRANCO- Então, per­
mLta-me V. EX' a seguinte indagação: nós esta­
mos Com o Regimento novo, e V. Ex:" o conhe­
Ce melhor do que eu, Pois ainda _estou estuR 
dªnO_o_o Regimento, não o conheço e gostaria 
até de não conhecê::Lo, porque acho que esse 
Regimento traz um prejuízo tenivel a nós, par­
lamentares. Mas, de qualquer forma, foi aproR­
vado, não cabe aqui eu estar me lamuriando. 
Mas creio, Sr. Presidente- e aí vai uma ques­
tão de ordem a V. Ex' que deferido o Requeri­
mento de Informação ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneir_o) 
---:-_~al é o artigo? _ _ _ _ __ _ 

O SR. ITAMAR FRANCO- O artigo. 
Sr. Presidente, salvo melhor juízo aqui, é 0 ,_ 
art. 239, item IV. E crefo que a questão de 
ordem que levanto a V. Ex" interessa, inclusive, 
ao próprio Líder do PMDB, Senador Ronan 
Tito, a quem peço atenção também. 

---Mas veja V. Ex:.__ Sr. Presidente, o art. 239 
do Regimento novo diz: 

~·Art. 239. _Os requerimentos de in­
formações estão sujeitos às seguintes 
normas: · 

iV ...... s·~-d~~-d~~;·~;;ã~·;;;ii_ci~·cfu~:·~~ 
ministro de Estado competente, as infor­

-:-= .. mações requeridas,- ... V. Ex• acaba de 
- me dizer qUi fOi devericfO - '' ... ficando 

interrompida a tramitação da mateiia que 
se pretende esclarecer." 

Então, a questão de ordem que levanto a 
Y~ Ex• -~ a seguinte: há wn entendimento que_ 
e~ se processando no plenário - e chamo 
a ~tenção do nobre Senador Jutahy Maga­
lhaes, com todo o respeito para verificarmos 
a aprovação desta matéria, não _com o ar:t. 
59 que é, evidentemente, inconstitucional sob 
a ética político-econômica, é prejudicial aos 
interesses do País, esse artigo não po-deria 
nem pode merecer a aprovação do Senado 
da Repúb)[ca. Mas, evidentemente, ~ lid_erança 
do nobre S~nador Ronan Tito está examinan­
do esse aspecto e tudo indica que não va:rTlos 
votar, hoje, esta matéria, razão pela qual -
e, aí, vai a primeira questão de ordem sob 
o novo Regimento - tendo V. Ex• deferido 
o meu requerimento - e- o fez riluito bem, 
aplaudo sua atitude, se_ V. ~me pennite -, 
a matéria terá que estar paralisada até que 
o ministro competente da área, responsável 
pela Companhia Vale do Rio Doce, já que Se 
trata de matéria atinente ao outro, dita aqui 
pelo nobre relator Edison Lobão - e essa 
matéria tem que ficar suspensa até a aprova­
ção, _aliás, já foi aproVada- até que o ministro 
preste as informações. 

Ê a questão de ordem que encaminho a 
V. Ex' 

_0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vou responder a V. E:x;' 

Nobre Senador Itamar Franco, V. Ex• sus­
cita, realmente,_ uma questão interessante, 
mas yeja V. Ex" Há dois textos que se conflitam: 

há o texto do Regimento, que é_uma lei i)1t~ma 
e há o texto da Constituição. O texto da Constik 
tuição diz, e foi lido pelo nobre Senador João 
Menezes, no caso do parágrafo anterior, no 
caso de urgência pedida pelo senlior presi­
dente da República, a Câmara doS Deputados 
e o Senado Federal, se não se manifestarem, 
cada qual, sucessivamente, em 45 dias, sobre 
a proposição, será esta incluída na Ordem do 
Dia, substantes à liberação quanto aos demais 
assuntos parã que se ultime a votação. Entre 
esse texto da ConstituiçãO e o texto do Regi­
mento, evidentemente, que há de prevalecer 
o texto da Constituição, sob pena de nós, ago­
ra,_ pararmos todos os processos do Senado, 
se quisermos, através de um pedido de infor­
mação, ou, então. obrigar a Mesa a rejeitar 
todos os pedidos de informação que digam 
respeito a projetos que eStejam em anclamen­
to. Evidentemente, havendo colisão de dois 
textos; há de prevalecer o texto Constitucional. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Estamos de 
acordo cOm V. EX', Sr. Presidente, e entende­
mos, exatamente, que O RegimentO já v ar ter 
que ser modificado, daqui a 90 diaS, nesse 
aspecto. é: isso que eu quero lembrar a V. 
Ex' 

o SR. PRESIDENTE (NelsOn -carneiro) 
_;Entre as Disposições Transitórias há um 
artigo que autoriza esSa revisão do próprio 
Regimento com a Colaboração dos Srs. Sena­
dores. Agradeço a ~olabor_ação de V. Ex", por­
que suscita urii problema, realmente, -da maior 
relevância" para o andamento dos trabalhos 
do Senado Federal. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sou eu 
quem agradece a V. Ex~, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, em faCe dOifnpedimentO~que 
se percebe, de votarmos hoje esse projeto, 
e írisisfõ riesse aspecto, já retirei aquilo que 
me foi pedido pelos g_arimpeiros e já_ disse, 
aqui, que não traria prejuízo a eles, mas se 
assim não entendem, tudo bem!__ _ 

QUanto ao art. 5Q, Si. Pfesidente, o Se .. 3do 
deve m~~itar, não pode ser aprovado~ Eu. in­
clusive, poderia invocar OUtro artigo desse no­
VO Regimento, mas não quero fazê-lo neste 
instante. Até ·caberia a V. & impugnar essa 
proposição·,- já que esse artigo é inconstitu­
cional. Mas foi comunJcado, Sr. Presidente, 
que vão tentar __ um entendim_ento _em relação 
ao art~S~ - - -- -

Vou encerrar a minha fala nesta tarde, na 
expectativa de cjue esse Projeto não venha a 
ser aprovado com esta redação_, pelo menos 
o art. 5° 

Acho que, futuramente, as liderança do Se- _ 
nado deveriam reunir-se_ e fazer 1,uil projeto 
que if!teresSãsse ao_ País, iõteressasse- aos ga: 
rirpp~!ros e ao próprio l:eQlSlãtíVó. Corhô eStá; 
ele não POde ser aprovado. · 

~ Se !nslstirem na aProvação do arl. s~. Sr. 
Presidente, vamos tentar impedir a votação. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente; 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- Conce-do a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, para encaminhar a votação. --
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O SR. JOÃO MENEZES PRONUNCIA 
DISCGRSO OOE, ENTREGUE À REV!­
&\0 DO ORADOR, SEI?A PCJBUCJ\DO 
POSTER!ORMENTE. - . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Todos acompanhamos as razões que aca­
bam de ser expedidas pelo nobre Senador 
Joáo Menezes, e com a insuspeição de quem 
aqui representa o Governo que enViou o pro­
jeto em exame. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A matéria é retirada da pauta para ser incluí­
da na Ordem do Dia de amanhã, em atendi­
mento à solicitação das lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passamos, então, ao exame da segunda 
matéria. 

Item 1: 

Votação, em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n9 
5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentos dos Conselheiros, Auditores e 
Membros do Ministério Público do Tnbu­
nal de ContaS do Distrito Federal. 

Parte vetada: art 4<> 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra, para encaminhar a vota­
çao, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
maís uma vez, volto a esta tribuna para solicitar 
a V. Ex~ o adiamento dessa matéria pelas ra­
zõ_es já expostas em diversas sessões anterio­
res, razões essas que são do conhecimento 
da Casa e sempre têm sido aceitas até espe­
rarmos um entendimento a respeito desse ve­
lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- os Srs. Senadores que estão de acordo 
com o pedido formulado pelo Senador Jutahy 
Magalhães permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa pede a atenção dos Srs. Senadores. 

Amanhã,·às 11 horas, no Gabinete da Presi­
dênda, serão entregues ao Presidente da As­
sembléia Nacional"Córistituinte os 16 volumes 
dos Anais da Assembléia encerrada no dia 
5 de outubro de 1988, graças aos esforços 
do Cegraf, que dá uma contribuição valiosa, 
e que serão enviados tamb~m a todas as As­
sembléias Legislativas, como contn"buição pa-

rá:O tra:b_alho qüe- essas Assembléias realizam 
hoje, de citUalizãçâo dos seUs textOs Constitu­
cionais.--

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa tem várias Mensagens relativas a 
Juízes e Embaixadores para serem votadas. 

Não tem contado com o número expressivo 
que hoje se encontra nesta Casa. Acho que 
se os Srs. Senadores quiserem-colaborar, po­
d~r.emos fazer, depois desta, uma sessão ex­
traordinária para votar essas Mensagens e, en­
tão, liberaríamos tantos pedidos, inclusive os 
que ai estão atrasando. 

Poderia entrar também o requerimento do 
Senador Ronan Tito - não há prejuízo do 
Planin - mas, ao mesmo tempo, n"ão faría­
mos apenas uma sessão para votar um único 
projeto; aproveitaríamos a sessáo para subme­
termos à consideração do Plenário várias Men­
sagens relativas à aprovação de Juízes, inclu­
sive do Tribunal Federal de Justiça, que estão 
impedidos de trabalhar a plena força, visto 
que há dez Juízes dependendo do exame des­
ta Casa. COmO há número, acho que com 
esforço poderemos realizar isso, logo depois 
de concluída esta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há dois oradores inscritos. A Mesa tem 
muito prazer em ouvir sempre os oradores 
que estão inscritos; estão_ ins~ritos_ os nobres 
Senadores João Menezes e Rairrlundo Lira. 
A necessidade da realízação, _em seguida, de 
uma sessão_ ex:ti:.aordi_ná ria justifica que a Mesa 
faça um apelo a esses _dois ilustres Senadores, 
qUe,- se- nãO- houver wna razão de urgência 
que justifique, desistam da palavra, para encer­
rarmos esta sessão. Passaríamos, então, à s_es­
são extraordinária para apreciação da matéria 
de urgência e também o exame das indica­
ções do Poder Judiciário. (Pausa.) 

O nobre Senador João Menezes já concor­
dou. Eu queria ouvif O Senador Raimundo 
Lira. 

Senador Raimundo Ura, V. EJcl' está de acor­
do? (Assentiinento do SEinadót--RaimuOao li­
ra.) 

Corri a concordância dos nobres Senadores 
João Menezes e Raimundo Lira, a Mesa encer­
ra esta sessão e convoca outra para 16 horas 
e .30 rriim.itoS~ com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~1.--

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Coll$tituição, Justiça e Odada­
nia Sobre a Mensagem n~ 77, de 1989 (n9 
144/89, na origem), de 5 de abril do corrente 
ano, pela qUal o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es-

colha do desembargador Luiz Carlos Fontes 
de AlencéÍr, do Triburlal de Justiça do Estado 
de Sergipe, a fim de ser nomeado para exercer 
o cargo de MinistrO do Superior Tnbunal de 
Justiça, de acordo com o item li do parágrafo 
2, do artigo 27 do ato das disposições consti­
tucionais transitórias. -

~2-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comtssão de Constituição, Justiça- e Qdada­
nia sobre a Mensagem n? 78, de 1989 (ni> 
145/89, na-Origem), de 5 de abnl do corrente 
ano, pela qual o senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do desembargador Luiz Vicente Cemic­
chiaro, do Tribunal de Justiça do Distrito Fede_­
ral, a fim de ser nomeado para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
de acordo com o item li do parágrafo 2~ do 
artigo 27 do ato das disposições toiistitucio­
nais transitórias. 

-3-

Di~cus~o. em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Odada­
nia sobre a _Mensagem n9 80, de __1989 (n9 
147/89, na origem), de 5 de abril de 1989, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do desembargador Sál_vio de Figueiredo Tei­
xeira, do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, a firh de ser nomeado para eXer­
cer o cargo de Ministro do SUperior T nbunal 
de Justiça, de acordo com o item I1 do pai-á­
grafo 2? do _artigo 27 do ato das disposições 
constitucionais transitórias. 

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre a Mensagem n9 81, de 1989 (n9 
148/89, na origem), de~5 de abnl do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do desembargador Waldemar Zveiter, 
do Tribunal de JustiÇa do Estado do Rio de 
Janeiro, a fun de ser nomeado para exercer 
o cargo de Ministro do SuperiOr Tribunal_ de. 
Justiça, de acordo com o item lf do parágrafo · 
2~ do artigo 27 do ato das disposições consti­
tuciQnais transitórias. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 28 
minutos.) 
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Ata da 45" Sessão. em 25 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA--
Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

As 16 horas e 30 mlriutos, acJJam~se-pre­
sentes os Srs. Senadores: 

Mário Maia- Carlos D'Carli -Áureo Mello 
-Ronaldo Aragão -João Menezes -Almir 
Gabrtel - Moisés_ Abrão Antonio Luiz Maya 
-João Castelo- Alexandre Costa- Edison 
Lobão - Chagas Rodrigues -:- Hug_o Napo= 
leão -Afonso Sancho -~Cid-Sab6ia de Car­
valho - Mauro Benevides - José Agripino 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena-Raimundo Lira-Marco 
Maciel-Ney M.aranhão-Mansueto de Lavor 
-João Lyra- Divaldo Suruagy_- Teotônio 
Vilela Filho - Albano Franco - Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista -Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - José Ignácio_ Fer­
reira - Gerson Camata - JOãO CãlinOn -
Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Itamar 
Franc6-- Alfredo Campos.....:.. B:onan Tito­
Severo Gomes -F emimdo Herlrique CardoM 
so - lram Saraiva - lrapuan Costa Junior 
- Pompeu de Sousa - Maurício Coirêa -
Meira Filho - Roberto Campo:s - LouremM 
berg Nunes Rocha~ Márcio Lacerda- M.en­
des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins - Leite Chaves - AffonsO Ca­
margo - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 59 Srs._Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João 

Menezes. 

O SR. JOÀO MEJYEZESPROI'IIlfiCJA 
D!SCIJRSO QIJE, EN1"REGIJE À REVT-
5iÍO DO ORADOR, SERÀ f>llBllCÀDO 
POSTER!ORMEI'ITE. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O projeto será lido e despachado oportu­
namente. 

Com a palavra o nobre Senador Raimundo 
Ura. 

O SR. RAIMUNDO URA (PMDB - PB. 
Pronuncia o s_eguinte discurso. Sem revísão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
numa entrevista publicada em Veya desta se­
mana, o Presidente da Venezuela, Carlos An­
drés Perez, diz que a explosão dos protestos 
em Caracas foi o prelúdio e um pesadelo pron­
to a se repetir na América Latina. Textualmen­
te, ele diz: "A dívida externa pode se tomar 
a sepultura das instituições democráticas na 
América Latina". 

TodOs eConomiSta~ sãQ' ul)ânin1e.s em dizer 
-- que o maior problema econômico dos países 

latino-americanos é exatamente a dívida exter­
na e que o único fato que ameniza os seus 
efeitos nefastos é o creScimento econômico. 

-Só o crescimento econômico, gerado através 
de novos investimentos, da criação de novos 
empref!OS e -da dinamízação das exportações, 
é que pode amenizar parcialmente os efeitos 
negativos da dívida externa na sociedade. 

St. Presidente, Srs. Senadcires, estamos ex· 
tremamente preocupados, porque, se temos 
a maiçr dívida externa do mundo, para que 
os seus efeitos sejam amenizados, precisamos 
ter, -em contrapartida, os efeitos e os resultados 
positivos do crescimento econômico. O que 
está acontecendo? Tenho um gráfico aqui que 
mostra que desde 1 985 só tivemos queda no 
nosso Produto Interno Bruto. Em 1985, cres­
Cemos 8,3%; em 1986, caímos para 7,6%; 
em 1987, para 3,6%; em 1988, para 0,3%, 
que, somandos ao crescimento da nossa po· 
pulação, de aproximadamente 2, 7%, dão um 
crescimento negativo de aproximadamente 
3%. E agora, em 1989, estamos verificando 
que a recessão econômica está próxima. Te~ 
mos todos os indicativos de que estamos sain· 
do de uma crise econômlca para entrar em 
Uiffa: recessão econômica cujos efeitos são 
muito mais negativos e muito mais dramáticos 
do que a própria crise econômica. Por quê? 
Porque já temos indicativos econômicos nes· 
sa ctireção. No mês de fevereiro,- o produto 
industrial brasileiro, que tem a maior partici~ 
pação na composição do PIB, teve uma queda 
de 9%. E agora, nos meses de março e de 
abnl, a_ queda deverá ser muito maior provo~ 
cada pela generalização das greves que hoje 
se verificam em todo o território nacional. 

Estivemos em São Paulo, nos últimos dias 
da semana passada, e verifi_camos que a greve 
dos metalúrgicos não tem a menor possibi­
lidade de ser encerrada a curto prazo. Estão 
envolvidos nessa queda-de-braço o Governo, 
os empresários e os trabalhadores. O Governo 
quer, -a rodo_ custo, conter a expansão salarial 
Coffio -folmà ·ae Conter a inflação e salvar o 
Plano Verão. Os empreSários só qUerem dar 
aU-nlentos à a!tura do que os_ trabalhadores 
querem, se repassarem os seus custos para 
os preços, e os trabalhadores, com uma reivín­
dicação justa, querem a sua reposição salarial. 

Dentro deste quadro, não existe nenhum 
indicativo de uma soluçâo próxima. E conside­
rando que o setor metalúrgico do País repre­
senta quase 20% _do Produto Interno Bruto, 
só a indústria automobilística representa 8,7% 
do Produto Interno Bruto. Temos aí mais um 
indicativo real de que a recessão econômica 
no nosso País está muito próxima. 

O que p~demos fazer pcifã rev~Eter esse 
quadro? Venho aqui, neste momento, para su­
gerir que o Senado Federal, o- Congresso Na~ 
cional se envolva de uma forma mais objetiva, 
mais prática e mais eficiente, porque fomos 
nós, os ::OOgressistas, os Constituintes, que 
ampliar !OS todas as prerrogativas e todos os 
direitos, inclusive a Lei de Greve, e até o mo­
mento não tivemos a preocupação de regula­

- mentar essa lei de greve para que os trabalha-
dores, os sindicatos, saibam de uma forma 
clara e cristalina, os limites jurídicos para_ as 
suas reivindicações. -

Temos certeza de que está havendo abuso 
no uso· desse direito de greve,_ temos certeza 
de que está existindo interferência política nas 
greVes que ora se desenrolam no País. Mas 
não podemos definir isso com clareza, porque 
a regulamentação do direito de greve no Brasil 
ainda não foi feita. Ea-responsabilidade é do 
Coilgr"esso NacionaU 

Portanto, não podemos deixar o Governo, 
representado pelo Executivo, os empresários 
e os trabalhadores, ficarem nessa que_da-de­
braço, ·quando nós temos uma responsabi· 
!idade real e verdadeira nos fã1õs qUe hom 
se desenrolam no Pais. 

Já temos o exemplo histórico de que após 
urna grande r:ecessão ec:orrô-mica, se não çon­
trolada, o País se desorganiza economicamen­
te, entre _em caos, e quem primeiro pagã o 
preço de um caos econômico são as institui­
ções políticas do País. No momento em que· 
um Pals entra em crise profunda na sua eco­
nomia, não existe instituição política que se 
segure sem o resp'aldo da tranqüilidade e da 
estabilidade econômica e social de sua popu­
lação e de todas as classes sociais envolvidas 
nessa crise e nessa recessão. 

Assim. Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu 
faço neste instante. mais uma vez, um_ alerta 
para que nós Congressistas, Senador~s e [)e.. 
putados, procuremos ter uma participação 
compatível com a -~spo_nsabilidade que tive­
mos quando aprovamos a Lei de Gr~ve e, 
até o momento, não a regulamentamos. 

TE:nha"!OS, portanto, participação na res­
ponsabilídade à altura do envolvimento que 
_tivemos na promulgação da nova Constitui­
ção. 

Era o que tinha a: dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr Mário 
Maia. 

O SR- MÁRIO MAIA (PDT-A C. Pronun­
cia o seguinte discurso sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no últi-
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mo dia 19, o nosso partido, o PDT, compa­
receu perante à Justiça Eleitor_r,tl para se dirigir 
à Nação brasileira, n-o horário que a lei lhe 
faculta. 

Seríamos suspeitos para fazef Uma aprecia­
ção do programa de nosso Partido. Por isto, 
nesta oportunidade, nos valemos de um jornal 
do Nordeste, A Tribuna do Ceará, que em 
editorial faz um comentário sobre o programa 
do PDT, especificamente ao pronunciamento 
do üder, presidente do no_sso partido, o enge· 
nheiro Leonel de Moura Brizola. 

Sob o título de "Objetivo pronunciamento 
de Leonel Brizola", A Trif;una do Ceará faz 
o seguinte comentário sobre .Q_ programa do 
nosso Partido: 

OBJETIVOPRONUNC~NTO 
DE LEONEL BRIZOLA . 

O Pais parou para oUvir o programa 
do PDT, como aliás pára sempre que um 
partido anuncia a sua apresentação no 
vídeo, com o objetivo de falar do se~ pro· 
grama e dizer o que faria se chegasse 
à curul presidencial um dos seus líderes 
que mais destaque tiver dentro d<it agre· 
miação responsável pelo horário autori­
zado na Legislação Eleitoral. 

Quinta-feira passada, foi a vez do ex­
governador Leonel. Brizola fazer o seu 
pronunciamento e proselitismo sobre co· 
mo executaria o mandato governamental, 
se eleito fosse presidente da República. 
E diga-se de passagem, saiu-se dentro 
de uma performance que deve ter agra· 
dado a maioria dos telespectadores e ou· 
vintes de rádios, maneira pela prática, 
objetiva e simples como se posidonou. 

Falou, mesmo com_ temPo exíguo, de 
todos os problemas que afligem a Nação: 
educação, saúde, reforma agrária, dívida 
externa, capital estrangeiro, habitação, 
autoridade e greve, Foi, sem sombra de 
dúVida, uma grande explanação, gostem 
ou não gostem do ex-governador do Rio 
de .Janeiro. 

Abordando educação, deu um show 
de como deve ser desenvolvido o ensino 
da criança, do jovem, desde o seu naSci­
mento até a idade de independência. So­
bre saúde, também teve a oportunidade 
de afirmar qual seria o caminho mais 
aprOpriado. Quanto ao problema agrário, 
apontou a solução mais correta e viável, 
a fiin de se chegar à propalada reforma, 
sem invasões e nem a tomada de proprie· 
dade de quem já a possui. 

Continuando a sua· expósiçáo, Brizola 
manifestou o seu pensamento ·sobre o 
capital estrangeiro, dentro daqueles dita· 
mes hoje executados nos países de go­
vernos socialistas ocidentais, çomo a 
França, Portugal e Espanha, o que é bem 
aceito pelo capitalismoJntex_Qaclonal. Re· 
ferindo-se à dívida externa, saiu-se airosa~ 
mente, quando firmou-se no ponto de 
vista de que o País não pretende ser calo~ 
teiro, mas necessita de um acord_o com 
os seus credores, que lhes proporcionem 
um fôlego bem longo e juros prefiXados. 

Ainda no de_sempenho do-seu racio· 
cínio e fazendo alusão ao sistema finan~ 
ceiro nacional, acrescentou que o~o pen­
sa em estatização, mas, sim, em interven­
ções oportunas e saudáveis para que não 
hajam distorções dentro do mesmo, evi· 
tando~se que venha a contribuir com a 
espira] iriflacionária, A pr0j:i65ito de greve, 
Brizola definiu corretamente esSa coque­
luche hoje no Brasil e com a autoridade 
que terri de_ um homern socialista, conde­
nou as in_~_sQes de fábricas e ressaltou 
a necessidade de lid~ranç_as _ classi_stas 
fortes, objetivando a d_fscussão de reivin· 
dicações com os empresários. 

Ccifidu_indg_ E:sse ligeiro comentário so-
- bre o pronunciamento do candidato_ do 

PDT, engenheirO Leonel Brizola, ___ deve-
mos -dizer que é digno de ser subscrito 
por qualquer outro candidato bem inten­
cionado, que não seja da esquerda radical 
ou que esteja forrado apenas na dema­

- gogia batida que tanto tem cansado o 
povo brasileiro. 

As_sim sendo, dúvida não há de que 
B~ola marcou um tento naquela Sua fala, 
muito embora esteja sujeita às determi­
.na_çQ~~, do Tribunal_ Eleitoral . e1 !=Qnse­
qi.íentemente, ainda não pode ser tida co· 
mo a fala de um candidato à presidência 
da República porque -a Lei não permite. 
Mas, mesmo assim, digamos aqui, sem 
medo de errar, que o engenheiro postu· 
Jante obteve grau oito na sua aparição 
ao nosso povo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENiE (Nelson Carne[ro) 
,....- Sobre "'-- mesa. requerimento que vai ser 
lido pelo Sr._ lo? Secretário. 

___ ___ _É lidO Õ seguinte 

REQC:!ERiMENTO N• 206, DE 1989 

Requeremos, na forma do art, _371, c, do 
Regimento _Interno, urgência para o Projeto 
de Lei do Seriado n? _28, de 1987, que _define 
o crime_ de tortura e dá outras_ providências. 

Sala das Sessões, 1_8 de abril de_l989.­
JamU Haddad - Mário Maia - Marcondes 
Gadelha - Ney Mara_nhão - Chagas Rodri· 
gues -Itamar Franco;· 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-De acordo com o disposto no art. 375 item 
111 do Regimento Interno, este requerimento 
figurará na Ordem_ cj_o Dia da sessão seguinte. 

O SR-:-PRESTDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

---- É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 207, DE 1989 

Requeremos urgêricia, nos termos do art. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Cãmara·no 5, de 1989. 

Sala das Sessões. 25 de abn1 de 1989.­
Ronan Tito - FefnandQ Henrique Cardoso 
-Edison Lobão. - ---- -

O SR. PREStpENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento qUé acaba de ser lido será 
votado após a Ordem do Dia, na forrna do 
ar:t, 375, item H do Regiinento lntem_o. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-As matérias constantes da_Ordem do Dia, 
de acordo com o disposto_ no art. 402~alíneas 
h e i, do Regimento Interno, alterado pela Re­
solução n~ 18.989, devem ser apreciadas em 
sessão pública, sendo a votação procedida por 
escrutínio secreto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson _Carneiro) 
..:...._Estando em corrdições de figurar na Ordem 
do Dia as Mensagens n<;>S 75, 7_6-e"79, de 1989, 
relativas a escolha dos Ministros Athos Gus­
mão Carneiro, Frandsco Cláudio de Almeida 
Salltos- e Raphael âe- Baàos Monteiro Filho, 
para exercerem cargos de Ministro do Supe­
rior Tribunal de Justiça, a Presidência, não 
havendo objeção do Plenário, submeterá es­
sas matérias à apreCiação, ao final da Ordern 
do Dia 

O SR. PRESiDENTE (Nelson Cimleirof 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Mensagem n9 77, de 1989~ de 5 de 
abril do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete, à _deli­
beração do Senado a escolha do Desem­
bargador Luiz CarlOs Fontes de Alencar, 
do Tribunal de Justiça do Estado _de Ser· 
gipe, a fim de ser nomeado para exercer 
o cargo -de Ministro do Superior Tribunl:l] 
4e Justiça, de acordo com o item O, § 
29; do art._27 ,.do Aio das DiSposiÇões 
Constitucionais Támsit6rias. (Dependen­
do de Pare<::er.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. ]9 Seci'etâliõ__. 
- É lido o seguinte 

PARECER N• 6, DE 1989 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
re.upião secreta realizada a 13-4-89, aprecl<in-_ 
do o Relatório apresentado pelo senhor Sena­
dor Lourival Baptista sobre a Mensagem n9 
77, de 1989,_do Senhor Presidente da Repú­
blica, opina pela aprovação da escolha do Se­
nhor Desembargador Luiz Carlos Fontes de 
Alencar, do Tribunal de Justiça do Estado de 
Sergipe, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça. . 

Sala das Comissões, 13 de abril de 1989. 
- Od Sabóia de Carv&_ho, Presidente-Lou­
rival Baptísta, Relator -Jutahy Magalhães­
JYey Maranhão - Chagas Raddgues -José 

- Paulo Bisol- Maurício Com~a -Marco Ma­
ciel - Leite Chaves - Mauro Benevides -
João Menezes (com restrições). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão_q parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação será feita por escrutínio ·se.tréto. 
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O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
-Os Srs. Senadores devem ocupar lugares 
diversos daqueles que oCupám normalmente. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, 
peço a palavra para um escla-recimento: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Coiicedo a palavra ao_ nobre Senador João 
Menezes. __ 

O SR. JQ.Ã.O fo11'J'!EZES PRONUNOA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REYI­
s-!O DO ORADOR, SER/Í P(JBUCADO 
POSTER!OR/'1EN7E. 

Então,_ foiTnalme[1te, ?eja consignado e re­
gistrado que a tese do nobre Senador João 
Menezes é_ correta. ~ uma inconstituciona- __ 
!idade formal ma§.'- acontec::e, Sr. Presidente, 
que_ a remessa de 9 nomes está fundada num 
dispositivo da Le:i Orgânica da Magistratura. 
Se .nãO me falha a memória, o art. 88, que 
estipula a possibilidade de uma escolha de 
3 nomes para cada vaga, quando a vacância 
ror j)1úririia. ~ 

Trib~nais comO o d~·--Rio de janeiró, por 
exemplo, sempre fizeram listas dessa maneira 
e assim se consagrou o princípio. Pergunta-se 
agora:-é in~anstitucional?-Afirmamos que é, 
formalmente, inconstitucional. O resultado da 
reme~sa- de d.ivea:sas listas tríplices não seria 
diferente do qUe se alcança, tal como foi feito. 
_\!'ou explicar melhor: Parà ser formalmente 
correto, o Tribunal deveda ter enviado as se-
9uiilies liStaS: a, b, e c. Pdmeira li:;;ta tríplice, 
~ para a primeira vaga; os remanescentes dessa 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
-A Mesa compreende QS escrúpulos ·do_ no· 
bre Senador João Menezes, que se vai abster 
nas votações. 

A presença de V. Ex: será conta~a para_quo­
rum, já que V. Ex" tem eScrUpulos -de orçlem 
constitucional, que a Mesa não pode vencer, 
embora não e?teja corwedda pelas razões ex~ 
postas. 

Vamos passar à votação. 

_ lista, digamos, b e c: mais e. Então, ele faria 
listas -COlocando em cada uma delas, exceto 
a primeira, os remanescentes da anterior n1.ais 
um Qome. Então, ele teria uma lista trfplice 
em cada caso, onde o Presidente seria abri­

, ga-ao a escolher, obedecendo-se_ ao pressu­
-(>õsto constitucional. Mas o Tribunal pão fez 
assim; remeteu cumu1ativamente -os 9 nomes, 
o qué signlfica, como já foi dito, que o Presi· 
dente s6 vai escolher em cima de três nomes, 

O Sr. José Paulo Blsol- Sr. Presidente, 
peço a palavra apenas para deixar <::onsignado 
que há. alegação de inconstitJ.~cíonalidade de 
matéria que passou pela Comissão-de Consti­
tuição e Justiça e Cidadania.,. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. EX 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSDB -
RS. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador,) -Sr._ Preside_nte, Srs. Senadores, 
é substanciosa a alegação do no_~re Senador 
João Meneze&, S. Ex' alega que há um pressu­
posto constitucional exigindo que para cada 
nomeação seja elaborada_ uma lis~ tríplice, 
No caso, corno são diversas as vagas,_ao invés 
de se elaborar uma lista tríplice, elaborou-se 
uma c:om 9 nomes, a pretexto de que sempre 
haverá uma escolha entre 3 nomes. 

A tese do nobre Senador João Menezes é 
no sentido de que deveri~ ser 21 nomes. Esta 
tese, sim, seria rigorosamente inconstitucional 
porque, então, terlamos, em cada escolha, um 
número muito superior a 3. No caso da pri­
meira escolha, o número· de possibilidades se­
da 21, no caso da segunda, seria 20, no caso 
da terceira, 19, e, ássim por diante: inconsti· 
tucional por exuberância, ex abundantla, a 
tese do nobre Senador João Menezes, mas, 
ela é substanciOsa, no sentido de cjúe;-se eu -
remeter 9 nomes para 7 vagas, o Presidente 
tem, para a primeira vaga, 9 possibilidades 
e não 3; para a segunda vaga, 8 possibi1idades 
e não 3; para a terceira, 7 possíbllidades e 
somente será cqnstitucional a última e&colha, 
que incidirá sobre oS três últimos nOmes res­
tantes. 

em última hipótese.- · -

Mas se flzéssemos de outra maneira, isto 
ê; remetendo lista tríplice por lista tríplice, o 
resultado seria o mesmo. Teremos o que eu 
voU chamar-um pouco-divertidamente, mas 
substancialmente é sério de uma inconstitu­
cionalidade inocente, porque não opera resul­
tado nenhum, porque não produz. cOnseqüen­
cia alguma. E como a alegação de inconstitu· 
donaUdade é, em tese, em cima do texto do 
art. 88, da Lei O_rgànica da Magistratura, tem­

-se que adotar o princípio, segurldo o qual, 
nunca se declara uma inconstitucionalidade 
enquanto ela n~o for agressivamente evidente 
e não produzir efeitos contrádos à organização 
da sociedade, à organização da ordem juó­
dica. 

TemoS aí, realmente, uma hipótese estra· 
nha, complexa, rara até, de uma inconstitucio­
nalidade inoçente, isto é, não produz nenhum 
prejuizo a ninguém. Se a lista hoUvesse sido 
elaborada c::omo deveria, de três em três, a 
primeira com três nomes, a segunda com os 
remanescentes da primeira, mais um nome, 

- a terceira com os remanescentes da segunda, 
mak; um nome e assim por dia-óte, a inconsti~ 

__ tucionalidade teria desaparecido. Mas o_ re;;;ul­
tado, com a acumulação dos 9 nomes·, é o 
mesmo, e conseqüentemente não há -pOrque 
alegar a inc::onstitucionalidade. 

- Neste s_entidO, a Comissão de Constituição 
-e: Justiça e Qdadanta entendeu que essa in-
constitucionalidade não era de ser declarada 
e o Procedimento deveria ter a sua_ tr.amitação 

-normal. 
Eta o que eu pretendia esclarecer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Muito obrigadó a V.-~· · · ·· 

Em votação. 
Peço a todos os Srs. Senadores que votem 

em lugares que não sejam os seus, porque 
a votação_é secreta. __ (Pausa.) 

(Procede-se à vo{açiio.) 

O SR. PR::SIDENiE (Neison Caf_enéiro) 
-Votaram "Sim" 40 Senadores e "não" 2. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 45 votos. 
Aprovado. 

·-A Presidência comunicará ao SenhÕr Presi­
dente da República o resultado d~ vOtação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem 2: 

Mens~g~m n~ 78, de -i989_(ri9 145/89, 
na origem), de 5 de abril do corrente ano, 
pela qual o senhor Presidente dçt .Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a eScolha do Deseri'lbargador Luiz Vicen­
te Cernicchiaro, do Tribunal de· JÜstiça 

___ do Distrito Federal; a fiin de ser nomeado 
-_' para exercer o c::argo de Minist(o dO Supe­

rior Tdbunal de JUstiça,_ de acordo com 
6-item-n do§ 2J-4o art. 27 do Ato daS 
Disposições Constitucionais-Transitórias. 
(Dependendo de parecer.) 

S~bre a mesa, par&-er que será lido peto 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 7, DE 1989 

A Comissão de-ConStitüição ·e-J'ustiça, em 
reunião secreta-realizada a _13-4-89. aprecian­
do o Relatório apresent.ã.do pelo Senhor Sena­
dor-ChaQas Rodrigues, sobre a Mensagem n' 
78, de 1989, do Senhor Presidente da Repú­
blica, opina pela aprovação da escolha c;lo Se­
nhor Desembargador Luiz Vicente. Cemichia~ 
ro; do Tdburià1 de Justiça do DistritP Federal, 
para exercer o car_go de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça. 

Sala das Comissões, 13-de abn1 de 1989. 
~ Od Sabóia de CarValho- Presidente, Cha~ 
gas Roddgues- Relator, Lourival Baptista -
Jutahy .Magalhães - Ney .Maranhão·....::.: José 
Paulo Blso/.-_1.-burído Cortea --MÇU"co Ma· 
de! - Leiú:;. Chaves_-:- Mauro Berievides -

-João_M"enezes. (com restrições). • 

O Sr. João .Menezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C;:imeiro) 
·.-Concedo a palavra ao nobre Senador_ João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) ..:..._Sr. Presi­
dente, vou ser rápido e nos outros processos 
pfõmeto não usar da palavra. 

O-Senador José Palio_ Bisol fez uma conta 
de que nove é igual a vinte e um. 

_O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não vamos discutir a matemática. 
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O SR. JOÃO ME.NEZES -Sr. Pi"esiden~ 
te, deixe~me concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-;-Pois nãol · 

OSR.JOÃOMENEZES-S.Ex•oSena· 
dor José Paulo Bisol, disse que nove é igual 
a vinte e um. E digo que não é. A Constituição 
quis que o Tribunal escolhesse vinte e um 
nomes. Por quê? Porque poderia colocar um 
cidadão do Acre, do Amazonas, do Rio Grande 
do Sul, da Bahia, da Paraíba e_teria mais chan­
ce. Com_oove a chance não é igual a de vinte 
e um. 

Esta-Conta- de que nove vai dar o mesmo 
resultado que vinte e um, não está correta. 

Sr. Presidente, a Constituição quis popula­
rizar a escolha _e com isso fixoU a eXistênCia 
de lista trípl!ce para cada nome. Daí a razão 
de estarmos sempre usando a palawa nessa 
questão que espero que amanhã ou depois 
seja tida como verdadeira porque é aquilo que 
a Constituição expressa. Muito obrigado. (Mui· 
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua em djscussão. {Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discutir, 
encerro a discussão. 

Em VOiaçilo. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim" 43 Senadores e ''não" 2. 

Houve 4 abstenções. 
Total: 49 votos. 
Aprovado. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson_ Carneiro) 
-ltem3: 

Mensagem n• 80, de 1989 (n' 147189, 
na origem), de 5 de abril de 1989, pela 
qual o senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Desembargador Sálvio de Figuei· 
redo Teixeira, do Tribunal de-Justiça do 
Estado de Minas Getais; a fmi de ser no­
meado para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, de acor­
do com o item D do parágrafo 2° do artigo 
27 do ato das disposições constitucionaiS 
transjtórias. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1 c Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 8, DE 1989 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
reunião secreta realizada a 19-4-89, aprecian­
do o Relatórlo apresentado pelo Senhor Sena­
dor Wilson Martins, sobre a Mensagem nc 080, 
de 1989, do Senhor Presjdente da República, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor 
Desembargador Sálvio de Figueiredo T eixelra, 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior TribUhãl ae- Justiça. -

Sala das Comissões, -19 de abril de 1989. 
- Cid Sabóia de Caivalho, Presiderite - WU­
son Martins, Relator - Jutahy Magalhães -
Robeito_CampOs - Ney Maranhão -Marco 
Maciel- Chagas Rodn'gues -Leopoldo Pe­
res ~ LouriYal Baptista. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Em discussão o parecer. 

O Sr. Ronan Tito - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camr,::iro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro· 
nan Tito._ 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, deterininaram os Srs. 
Seriadores Alfredo_ Campos e Itamar Franco 
que falasse também em seus nomes, porque 
o Desembargador Sálvio de Figueiredo Tei­
xeira é um jurista, um magistrado da maior 
competência e muito estimado em Minas Ge­
rais. Ele instituiu em _Minas Gerais o Juizado 
de Pequenas CausaS, qUe esvazioU e· facilitou 
bastante o trabalho das vqras. O_ Desembar­
gador prolatou também uma sentença que 
muitos a usam como jurisprudência, hoje, so- , 
bre filhos adotivos. 

Dessa, _forma, solicito ao Plenário que vote 
no Desembargador Sálvio por unanimidade. 
É o prêmio por um homem correto, sério e 
de setenças que hoje fazem parte da Revista 
Forense de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Muito obrigado! · 

O SR. PRESIDENTI; (Nelson Carneiro) 
....:.. Continua em discussão. (Pausa.) 

_Nã9 have_ndp_quem peça a palavra, encerro 
a discussão .. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem 
seus lugares Para procedermos à votação. 

Em votação. (Pausa.) 

(Procede-se ir votaçáo.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneira) 
-Votaram "-sim" 41 Senadores e "não" 6. 

Houve 2 abstenções. 
Tptal: 49 votos 
Aprovado. 
A Presidência comuriicará- ao Exce1entíssi­

mo Senhor PreSiderite da República o resul­
tado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Mensagem n' 81, de 1989ln• 148/89, 
---na Origem), de 5 de abril do corrente ano, 

pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação dO Senado 
a escolha do Desembargador Waldemar 
Zvelter~ do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro, a fim de ser nomeado 
para exercer o_çargo de Ministro do Supe­
rior Triburial de Justiça, de acordo com 
o item 11 do parágrafo ~ do artigo 27 

do ato das dls12_o_siçõ~~ _constitucionais 
tr_8nsltóriaS. (DependendO de p~ece_r.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. _ 

É lido -o ,seguinte 

PARECERN'9,DE 1989 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
reunião secreta realizada a 13-4-89, aprecián­
dq q Relatório apresentado pelo Senhor Sena­
dor Lourival Baptista, sobre a Mensagem n9 
081~âe 1989; dO Scinhor Presidente dã Repú­
blica, opina pela aprovaçãO da escolha do Se­
nhor Desembargador Wal9emar Zveiter, do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Jãnei­
ro, para exercer o cargo de Ministro do Supe- . 
rior Tnbunal de Justiça. 

Sala das Comissões, 13- de abiil de 1989. 
-OdSabóiadeCarvalho, Presideflie-Lou- · 
rival Baptista, Relator -Jutahy Magalhães­
Ney Maranhão - Chagas Rodrigues - José 
Paulo BisOl- Mau rido Coaea -.Marco Ma­
del - Leite Chaves - Mauro Benevides - -
João Menezes (com restrições). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão. (Pausa.) 

Em votação. 

(Procede-se à votaç~o.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram "sim" 38 Senadores e ••não" 4 
Senadores. 

Houve 2 abstenções. 
T atai: 44 votos. _ 
Aprovado. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presi­

dente daRepúbUca o ·resultado da votação. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra, para justific~r meu voto. 

O SR. PRESIDENJE (Nelson Carneiro) 
-O voto é secreto. V. Ex' não pode justificar 
o voto. V. & s6 pode justificar nio ter votado, 
se por um acaso não votou . .Mas se votou, 
não quero saber o voto de V. Ex' 

o- Sr. Leite Chaves - Houve omissão. 
V. Ex'i' me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não, mas se é para justificar o voto seci"eto, 
não pode. Não posso dar a palavra a V. EX 

O Sr. Leite Chaves -V. ~ COntinuará 
com a votação dos outros três ministros? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameíro) 
- Claro, claro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnekof 
-ltem5: 

Mensagem n" 75, de 1989 (n" 142/89, 
na origem), de 5 de abril do corrente anO, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deijQeração do Senado 
a escolha do Desembargador Athos Gus­
mão Cameíro, dO Ti1Qunal de Justiça do 
Estado -do Rio Grande d<"'l Sul, a L dt. 
ser nomeado para exercer o cargo de Mi~-

,, - r 
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nistro do Superfor Tribunal de Justiça, 
de acordo com o item II do parágrafo 
2Q do artigo 27 do ato das disposições 
constltuciona!s transitórias. (Dependen­
do do parecer.) 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. )9 Secretário. - -

J:: lido o seguinte 

PARECER N• 10, DE 1989 

A Comissão de Constituição e_Justiça, em 
reunião secreta realizada_a 19-4-89, aprecian­
do o Relatório apresentado pelo Senhor Seria­
dor Wilson Martins, sobre a Mensagem nç 075, 
de 1989, do Senhor Eresidente da_República, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor 

Houve 2 abstenções. 
To tal: 49 votos. 
AprovadO. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

-- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.....;.;.Item 6 

Mensagem n' 76, de 1989 (n• 143/89. 
na _origem), dt: 5 de abril do corrente ano4 

pela qua1 o Senhor Presidente da Repú­
blica submete a deliberação do Senado 
Federa] a escolha do Desembargador 
Francisco Oáudio de Almeida Santos, do 
Tnbunal de Justiça do Estado do Ceará. 
a ftni·de ser nomeado para exercer o car-

Desembargador Athos GUsmào Carneiro, do_ __ _ 
go de Ministro do Superior Tnbunal de 
Justiça_,_ de acordo com o item ][ do pará­
grafo 2? do artigo 27 do ato das dispo-Tribunal de Justiça do EStadO- dO Rio Grande 

do Sul, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior TribUnal de JuStiça. -

Sala das Corriissões, 19 de abril de 1989. 
- Od Sabóia de Carvalho, Presidente- Wil­
son Martins, Relator -Ney _Maranhão_--:- Ma:r· 
co Maciel-Roberto Campos -Jutahy Maga· 
Jhiies- Chagas Rodrigues-Leopoldo Peres 
-Lourival Baptista . . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em dtscuSsao o parecer. (Pausa.) 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, V. 
EX' me-perri'lite? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
discutir) -Sr. Presidente, nãc tomarei muito 
tempo, mas não posso deixar de registrar este 
instante histórico da Casa. É a primeira vez 
que se vota aqui o nome_ de Ministros para 
integrar o Tribunal Superior de Justiça. Cria· 
ção da nova Constituição é a primeira vez que 
apreciamos nomes para ihtegrarem aquela 
Corte.-os qUatrõora:examinados são desem­
bargadores de reconhecida competência téc­
nica e indiscutível reputação. Esses quatro ini­
ciais, pois três outros estão por vir serão instan­
tes_altos no novo Tribunal cuja atuação, dora­
vante, passará a ser objeto da constante aten­
ção do Senado. 

Criamos aqUele Tribunal depois de longas 
discussões e estamos preocupados em só 
mandar para lá homens que--estejam realmen­
te à altura dos novos cometimentos que a 
ConstituiÇão reservou àquela egrégia Corte. 
Creio que, se continUarmos com este mesmo 
rigor, e o Tnbunal continuar a mandar Pél!a 
cá homens com esta mesma envergadura, 
neste particular, a Constituição terá alcançado _ 
seu desiderato. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigadO a V. Ex" 

Peço aos Srs. Senadores que não se afas· 
tem do plenário. 

Em votação. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim" 41 senadores e "não" 6. 

sições _ constitudonais transitórias. (De~ 
_pendendo de Parecer.) 

Sobre a -meSa, -parecer que Será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. -

É lido o seguinte 

PARECER N• ll,"DE 1.989 

A C:OmlsSão de-COnstituição e· Justiça, em 
reunião secreta realizada a 13·4·89, aprecian· 
do o Relatório apresentado pelo Senhor Sena­
dor Mauro Benevides sobre a Mensagem n? 
76 de 1989, do Senhor Presidente da Repú­
blica, opina pela aprovação da escolha de;> Se­
nho~ Desembargador Frandsco Cláudio de 

·Almeida Santos, do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Superior Tribunal de Justiça. 

Sala das Comissões, 13 de abril de 1989. 
__.._ Od Sabóia de Carvalho- PreSidente. Mau­
ro Benevides - Relator. Lourival BaptiSta -
Jutahy Magalhães - Ney Maranhão - Cha· 
gas Rodrigues-José Paulo Siso/ -Maurício 
Correa - Marco Maciel - Leite Chaves -

_ João Menezes (com restrições). 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a u:.:..:u:::qo. 

Solicito aos SrS: senadores Que ocupem -os 
sét.Ls lugares pari!! procedermos à votação. 

Eril votação. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim" 41 senadores e "não" 2. 

Houve 2 é 'itenções. 
Total' 45. 
O parecer foi aprovado. 
A PreSidência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson_ Carneiro) 
-Item 7 

MenSãgem n? 79, de 1989 (n" 146/89; 
na origem), de 5 de abril do corrente ano, 

- -pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete a deliberação do Senado 
Federal a escolha do Desembargador Ra­
phael de Barros Monteiro Filho, do Tribu­
riaJ de _JUstiça do EStado de São Paul9, 

a fim de ser nomeado para exercer o car­
go de MinistrO do Superior Tribunal de 
Justiça, de acordo com o item IJ parágrafo 
29 do artigo 27 do _Ato da Disposições 
Constitucionais Transitórias. (Dependen­
do de parecer). 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo 
Sr. ]9 Secretário. 

É lido_ o seguinte. 

PARECER N• 12, DE 1989 

A ·comiSsão de Constiti.iiç~o ·e Justiça, em 
reunião secreta realizada~ 19-4-89, aprecian­
do o Relatório apresentado pelo Senhor Sena­
dor Wilson Martins sobre a Mensagem n<~ 79 
de 1989, do Senhor Presidente da República, 
opina pela aprovação d""' escolha do Senhor 
Desembargador Raphael de Barros Monteiro 
Filho, do Tribunal de Justiça do ~tado de 
São Paulo, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tnbunal de Justiça. · -

Sala das Comissões, 19 de abril de 1989. 
--:-: Gd Sabóia de Carvalho, - Presiderite -
Wilson Martins, Relator - Roberto Campos 
-Ney Maranhão-Jutahy .Magalhães-Mar­
co Maciel- Chagas Rodn'gues - Leopoldo 
Peres- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
-Em discussão o parecer. (Pausa) 

Não havendo quem deseje fazer uso da pa-
lavra, encerro a discussão. _ 

Passa-se à votação. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caril.eiro) 
-Votaram "sim" 43 Srs. Senadores e ·•nao" 
6. 

Não houve abstenções. 
Aprovado. 
A Presidêi1cia comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDEN'JE (Nelson Carneiro) 
- Passa·se, agora, à <:ipreCiaçaO-dO Requ_eri­
mento n9 207, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n" 5, de 1989. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queirani 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
Aprovado o requerlemnto, passa-se à apre­

ciação da matéria. 

Discussão em tuffiá úniCo do ~rOjeto 
de-Lei da Câmara n? 5, de 1989, que 
dispõe sobre o Plano Nacional de Infor­
mática e Automação __; Planin, e confir­
ma incentivos fiscais. Dependendo dé pa· 
recer. 

Solicito aó ilobre Senador Severo Gomes 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs._ 
SenadoreS, de autoria do Deputado Luiz Henri­
que, o proJeto em exame objetiva prorrogar 
por 6 (seis) meses a vigênda do I Planin ~ 
Plano Nacional de Informática e Automação, 
e confmna incentivos fiscais. 
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A Lei n? 7 232, de 29 -ae oufubro de 1984, 
que dispõe sobre a Política Nacional de Infor­
mática, estabeleceu uma série de incentivos 
fiScais e estão condicionados às classes de 
bens e serviços estabe1ecidos em critérios, li­
mites e faixas de aplicação expressamente 
previstos no Plano Nacional de Informática e 
Automação - Planin~ tanto assim que, em 
17 de abril de 1986, este congresso aprovou 
a Lei n? 7.646, dispondo sobre o-1 o Plano Na­
cional de Informática e Automação para vigo­
rar por 3 (três) anos, com prazo previsto, as­
sim, para o próximo· dia 17 de abnl. Findo 
tal prazo e sem a aprovação de _um novo Pla­
nin," ficarão as indústrias brasileiras de infor· 
mática, imposSibilitadas âe poderem gozar 
dos incentivos fiscais que lhes são destinados 
pela Lei de Informática _ _(artigos _13L T4 e 15), 

De outra parte, a Constitulção Federal, no 
Ato das Disposições Con-sti_b,!_cionals Tra_nsj. 
tórias (art. 41) estabelece que serão revogados 
os incentivos fiscais, após dois anos, a partir 
da data da Constituição,-qUe" forem cõnfirma­
dos por lei. 

To dos nós sabemos que o antigo Ministério 
da Ciência e Tecnologia passou por uma fase 
de profunda_indefinição administrativa, gerada 
no Poder Executivo. Em curto prazo, chegou 
a ser extinto; passou para a área de compe­
tência do antigo Ministério da Indústria e do 
COmércio e, finalmente, transformou-se -em 
Se<:retaria Especial, vinculada à Presidência 
da República. 

Vemos, .assim, que_ há necessidade, não s6 
da confirmação dos incentivos fiscais previs· 
tos na Lei no 7 .232"/84, cárrto, também, a pro r~ 
rogação do prazo de execução do I Planin, 
até que o Conselho Nacional de Informática 
e Automação --Conin, proponha ao Senhor 
Presidente da Repúbalica, para posterior envio 
ao Cóngres_so Nacional, o Il Planin - Plªno 
Nacional de Informática e Automação. 

O projeto em exame, portanto, pretende evi­
tar que aconteça um _hiato dé) L_ej _n" 7 .64§, 
d~ 17 de abnl de 1986, que terri prazo limite 
até o próximo dia 17 do mês de abril em 
curso, o que carrearia enormes prejuízos a 
um extenso segmento da indústria de iii.formá­
tica brasileira. 

Erri face do exposto, opinamos pela aprova­
ção da matéria. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, 
péço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....:.. 'Concecb a palavra ao nobre Senador Ro· 
berto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS-MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, abrimos uma exceção ao disposto 
no art. 64 da Constituição, concordamos em 
votar matéria não contra versa, a saber, a desig~ 
nação de membros do Tribunal Superior de 
Justiça. Trata-se agora,' no tocante ao Planin, 
de uma matéria extremamente controversa, 
que deve ser cuidadosamente estudada. Por 
isso, solicito a V. Ex!' a aplicação do disposto 
no art. 64. Esta matéria tem que ser sobrestada 
até que se considere o item relativo ao ouro, 
cuja votação foi postergada para amanhã. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Neison Carneiro} 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

~O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
c.on_tr_aditar. Sem revisão do orador.) '"""":"" Sr. 
Presidente, Srs se-iiãdores, nós pedimos real­
mente o adiantamento da matéria que tributa 
o ouro para amanhã, para tentar o entendi· 
meli.to enú'e Uderanças no que tange ao art. 
5• 
. .No _entanto, neste momento, não podemos 
deixar de votar esse projeto, porquei foi pedida 
urgência. urgentíssima e aprovada em Plet:~á­
rio. Como estamos na Ordem do Diá., temos 
que votar a matéria. Não podemos adiar a 
votação da matéria. 

O Sr. Roberto Campos- Não existe na 
consfituiÇOO a hipótese de se violar o art. 64 
por um_ requerimento de ür9ência. 

O SR. PRESIDENTE ~(Nelson Carneiro) 
- O art. 64, § 29, diz textualmente: 

.. Se;no-·casà do parágrafo anterior, pe· 
_dido de urgência formulado pelo_j~resi­
dente da República a Câmara dos Depu­
tados e o Senado Federal não se manifes­
tarem, cada qual, sucessivamente, em 
quarenta e sete dias, sobre a proposição, 
será esta incluída na Ordem do Dia, so­
bresiando-se a deliberaçilo quimto aos 
demais assuntos, para que se ultime a 
votação."- · 

O Sr. Ronan Tito --Sr. Presidente~ peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- "Cc:iricedo a palavra ao nobre Senador Ro­
.-~ri-Tito, pela or~em. 

-O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, V. Ex~ deve decidir. Trata-se de uma 
sessão extraordinária convoq1da para este fim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Realmente a situação não é tão clara quanto 
parece ao nobre Senador Ronan Tito. O texto 
Constitudoi:lal_é peremptório, não se pode vo­
tar matéria alguma antes da votação daquela 
que, pelo art. 64, está submetida à apreciação 
do Senado. 

Dir-se-á, no entanto e esse__argumento é_ 
valioso- que esta matéria não 'figura na Or­
dem do Dia da sess_ão extraordinária de hoje. 
Ninguém requereu a inclusão dessa matéria 
na Ordem do Dia, apenas é levantada uma 
questão de ordem. A Mesa faz a Ordem do 
Dia e vota as matérias constantes nela. Se 
alguma culpa cabe, cabe à Mesa que não in­
cluiu a matéria nesta sessão. Mas, não tendo 
incluído nesta sessão, evidentemente não se 
pode agora incluí-La, quando já estamos no 
fim da votação da Ordem d_9 Dia. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

~ O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. SenadoreS, V. EX' colocou em vota­
ção um requerimento de urgência para a ma­
téria que já foi aproVada pelO PlenáriO. Já há 
deliberação do Plenário favorável à matéria 
P:arec_e-tne que_ aí a -decisão soberana ~ do 

_ Plenário, que já decidiu sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se tivesse sido inclUída na Ordem do Dia 
a matéria referente ao projeto relativo ao ouro, 
ãcllo que a questão de ordem do nobre Sena­
dor Roberto Campos teria procedência. Mas, 

- não tendo sido incluída na Ordem do Dia, 
por erro da Mesa, esta matéria, não pode ser 
incluída agora, depois de aprovada a urgência 
pelo Plenário, sem nenhuma divergência. De 
modo que a _Mesa v::ai pór a votos o projeto. 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O $R._PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr . 
Presidente, Srs. Senadores, não me consta 
que tenha -Sido aprovado em plenário, acho 
que houve um requel'in1.ento assinadO POr lí­
deres, mas não houve afirmação formal, em 
plenário. 

O SR. PREsiDENTE (NelSon C8rrieiro) 
-Já houve aprovação, V. Ex" não ouviu, mas 
Já for aprovado e não houve divergência V. 
Ex' podia ter pedido verificação ou tomado 
qUalquer proVidência para evitar, maS isso não 
ocorreu. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Só la­
mento_Sr. Presidente, que uma matéria de ta­
manha importância, a avaliação que deve ca­
ber ao Congre~o do coJt!portamento da in­
dústria _de informática e da exe_cução da Lei 
de Informática seja passada com tanta frivoli­
dade Eu aqui nem me apercebi se estavam 
votando um requerimento de urgência. Per­
guntei à Secretária e a indicação era de que 
ainda não tinha sido sequer asSiriado o reque­
rimento -de urgência, muito menos sido s_ub­
metido _ao Plenário. É simplesmente incrível 
que nós renunciemos ao nosso poder de aná­
lise e verificação, votando frivolamente incen­
tivos fiscais e, indiretamente, aprovando o que 
considero um desastroso coinpOrtamento das 
autoridades de ciência e tecnologia 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa fez ler, pelo Sr. ·19 Secretário, ·a 
requerimento de urgência que foi apresentado 
no início desta sessão extraordinária e que 
depois foi submetido ao voto d9 Plenário. Não 
houve nenhunia divérgên"cia. Foi aprOvado e, 
só depois de· aprovado, foi que se passou à 
discussão_ dO prOjeto- e Se -deu a palavra ao 
relator, que acaba de dar o seu pare-cer. 

Aberta a discussão, o nobre Senador Ro­
berto Campos levanta uma questão de ordem. 

Agora, não há como interromper a votação. 
Não havendo quem queira discutir a maté-­

ria, passa-se à votação em turno único do 
projeto. 
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O Sr. Roberto Campos-Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
- Concedo a palavra a V. Ex" 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. 
Pela ordem. sem ~revísão _do_ orador.) - Sr. 
Presidente, V. Ex" está violando claramente o 
art. 64 da Constituição. "Nenhuma matéria 
pode ser votada antes que se passe à votação 
do projeto de outro, sobrestada a votação", 
Não se diz "sobrestada a votação em sessão 
ordinária". Diz-se, simplesmente, "sobrestada 
a votação". · 

Não há requerimento de urgência, ainda 
que aprovado pelo Prenário, que se possa so­
brepor ao dispositivo constitudonal. Insisto, 
Sr. Presidente. não importa que a sessão seja 
ordinária ou extraordinária. Matéria alguma 
pode ser votada antes que aquela que já per­
maneceu no Congresso por 45 dias seja final­
mente deddida 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- Pelo argumento do nobre Senador, não 
poderiam ser votadas as matérias que vota­
mos. 

O SR. RONAN TITO -Ai, Sr. Presidente, 
teríamos que anular tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Todas as decisões que acabamos de profe­
rir seriam irrgulares, e não houve nenhuma 
divergênda, nem do nobre Senador, quanto · 
a este procedimento. 

A Mesa convocou urna sessão extraordiná­
ria para votar as mensagens do Senhor Presi­
dente da República e não houve nenhuma 
inpugnação. Essas mensagens foram apre­
dadas e surgiu requerimento de urgência para 
determinada matéria. 

Esse requerimento foi submetidO_ a voto, 
regularmente, e não houve divergência até 
agora. 

De modo que, com o pesar de não atender 
à questão de ordem do nobre Senador Ro­
berto Campos, a Mesa vai pôr a votos, em 
turno ón!co, o ProjetO de Lei da Câmara, n& 
3. de 1989. 

OSr.RobertoCampos-Avotaçãopres­
supõe, pelo menos, a distribuição de avulsos 
e tempo necessário para lê-los. Não houve 
distribuiçã-o de avulsos. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para falar como Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra, ao nobre Senador Ro­
nan Tito, que falaria como Líder. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Co­
mo Líder, sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente: temos o avulso aqui, ele foi distribuiído. 
Acho que o Senador Roberto Campos tem 
todo o direito à obstrução. Convocamos uma 
sessão extraordinária, constava da pauta, fo­
ram distribuídos os avulsos. Agora, acho que 
não podemos mais retardar a votação, temos 
que passar à votação. 

az:zaa _. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Feita a prova de_ que houve a distribuição 
dos avulsos e já estando um, aliás, nas mãos 
do nobre Sen-ador Roberto Campos, concedo 
a palavra ao nobre Senador Chagas Rodri­
gues, Para discutir a matér!a. 

-o SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PL Para encaminhar á votação.) Sr. Presi-
dente, esta matéria CÇlri1porta duas conside· 
rações: uma sobre a preliminar e outra, sobre 
p_mérito .. 

Quanto à preliminar, Sr. Presidente; que 
chamo de preliminar e que poderia ser uma 
questão de oi"dem, refere-se à inclusão do pro­
jeto na Ordem do Dia. Realmente, o art. 64 
da Constituição esclarece o assunto e diz que 
os projetos de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, desde que Sua Excelência soli­
cite urgência para eles, têm preferência. 

Mas acontece que na hipótese, Sr. Presi­
dente, esta questão de ordem deveria ter sido 
levantada no início da sessão, ou seja, com 
referência à Ordem do Dia. O momento exato 
era aquele e não, agora, quando v. EX', em 
virtude de aprovação de um requerimento, já 
submeteu a_matéria à votação. 

Agora, no que tange ao mérito, permita-me 
dizer, Sr. Presidente, que nós não estamos vo~ 
tando nenhuma lei nova, nós estamos apenas 
invocando o art. 41 das Disposições COhstitu­
donais Transitórias, fai:endo o que O Senhor 
Presidente da República já conseguiu com re­
lação a outros assunto_s. 

A matéria é importante e deverá ser exami­
nada oportunamente. Esse projeto ae lei da 
Câmara, Sr. Presjdente, nO art. J9, prorroga 
por apenas 6 meses a vigência do Primeiro 
Plano Nacional de Informática e Automação, 
o Planin. De modo que essa prorrogação 
por 6 fneses Sigiiifica que o Congresso e, no 
momento, o Senado, não-vota matéria nova. 
nem ·vota projeto em caráter definitivo, para 
vigorar por prazo indeterminado. 

Era, para este aspecto, que gostaria de pedir 
a atenção dos nobres senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, 
passa-se à votação. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
"'-'-Tem a palavra o nobre Senador Roberto 
campos. 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS-MT. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, criou-se uma situa: 
ção extremamente bizarra. A prevalecer a dou~ 
trina~ãqui defendida e, infelizmente, esposada 
por v.- EX, um-Simples cochilo ou omissão 
da citação de um artigo constitucional na hora 
oportuna permite a violação da ConstituiÇão._ 
Há, nii Constituição, a figura da inconstitucio­
nalidade por omissão; agora, nós temos urna 
nova figura, é a constitucionalidade pór omis­
são. Basta omitir-se em tempo -oportuno a 
menção ao dispositivo constitucional, e a vio-

Jação -da Constituição fica automaticamente 
legitimada. 

Sr. Presidente, trata-se de um patente absur­
do. E acredito que V. Ex", com o seu habitual 
discemir'nentQ e seu grande respeito à letra 
constitu_cional, reconhecera a validade da mi­
nha ar9umentação. No tocante à substância. 
já disS_e bem, é inconcebível passar-se em 
poucos-minutos uma opinião sobre a execu~ 
ção do Plano Nacional de Informática, e aplica­
ção dos incentivos fiscais daí decorrentes. Tí­
nhamos que, pelo menos, saber qual o mon~ 
tahte· dos incentivos fiScais, corno eles foram 
distnbuídos, qual a relação custoJbenefício e 
isso só poderia ser feito_ mediante a transfe-­
rência do assunto, à comissãõ técnica encar~ 
regada disso. Parece_-me que será, segundo 
o novo Regimento, a Comissão de Educação, 
Ciência e Tecnologia. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-- Peço 
a palavra, Sr. Presidente,- pela ordem. 

O SR:. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. OD SABÓM DE 0\RVAL.HO 
PRONUNCIA DIS"CUR~?:J (;!~ ENTRE· 
GUE Á REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBUCADO POSTERIORfr!ENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O equívoco fOi da Mesa. A Mek teria que 
incluir, necessariamente, na Ordem do Dia 
dessa sessão extraordinária, que é Sempre 
unia sessão do Senado, a matéria referente 
ao projeto de_ ouro. Não o fez. O nobre 5eMdor 

_ Roberto Campos suscitou o problema. E, ago. 
ra, o nobre Presidente da COmissão de Consti· 
tuição e Justiça e Gdadania apóia a postu­
lação de S. & Como esta é a primeira vez 
em que esse dispositivo é argüido, bom será 
que nenhuma decisão fique sujei~ a qualquer 
eiva de inconstitucionalidade. Razão y0r que, 
a Mesa adia a votação incluindo-a na sessão 
ordinária de amanhã. · 

O Sr. Janill Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) . 
-Tem a palavra V. Ex", pela ordefn. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -=-Sr. Pr~si­
dente, a decisão de V.~. no nosso enten,dl.­
mento, anula as 7 votações em que aprova­
mos os ministros para o SuperiOr Tribunal 
de Justiça, porque, de acordo com o entendi­
mento, esta matéria não poderia ter sido vota­
da antes da matéria relativa ao projeto ouro. 
Mas parece~me que, se nós formos acolher 
essa tese, as votações_ relativas à aprovação 
dos nomes dos Srs. ministros terão que ser 
anUladas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa já decidiu que incluirá, na Ordem 
do Dia de amanhã, o projeto de lei do Planir1 
no 5, de 1989. Será votado após a votação 

, do projeto relativo ao _ouro. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V. Ex~ 

OSR.J(ffAHYMAGALHÃES-(PMDB 
~ BA Pela ordem. Sem re~o do orador.) 
- Sr. Presidente, eu perguntaria a V. Ex" se 
também não teremos que atender à questão 
do veto, incluir o veto na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENJE (Nelson Carneiro) 
-O veto ficará na Ordem do Dia. -

O SR. J(ffAHY MAGALHÃES- Então, 
teria também que ser atendida a preferêi1cia 
para o veto, para o ouro, e só depois incluir 
qualquer matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se V. f:xi' não requerer o adiarnel-tto da 
votação do veto, o Senado o examinará. 

O SR. J(ffAHY MAGALHÃES - Não, 
mas é só a dedsão da questão do veto. Eu 
também estava preocupado com a decisão 
de V~ Ext, para não anular todas as votações 
dos desembarge~dores votados aqui. 

O SR. PRESIDENJE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
se Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
àdente, Srs. Senadores; assiste o País à edo­
sio de mais um surto de greves, envolvendo 
clversas categorias profissionais e, nesse con­
texto, assume especial relevância a que atinge 
o setor bancário, que hoje entra em seu quarto 
118. 

Afetando 80% da rede bancária particular, 
~ do Banco do Brasil e da Caixa Ecôno­
mica Federal, o movimento ~ssume propor­
ções inusitadas com a adesão dos funcioná­
rios do Banco Ce"ntra1 do Brasil, em decisão 
dos funcionários do Banco Central do Brasil, 
em decisão tomada ontem à notte, em Assem­
bléia da categoria, à qual compareceram cerca 
de 1.500 dos 2. 730 funcionários que com­
põem o quadro do Banco· Central. -

A ;:::,,:""rlic-acão básica do setor prende-se 
a obter reajuste de 81,39% em abril, a título 
de reposição de perdas salariais entre setem­
bro e março, segundo cálculos do Dieese, 
além da incorporação aos Veií.cimentós dos 
31,1 referentes à perda salarial decorrente do 
"Plano Bresser" e ao índice de produtividade. 
Demonstram as lideranças sindicais, em tabe· 
las salariais publicadas hoje na imprensa, os 
aviltantes salários da massa de trabalhadores 
da rede bancária, ressaltando a enorme mar­
gem de lucro obtida pelas grandes Í!1Stituições 
bancárias do Pais. 

Paralelamente, os principais organizadores 
da greve nacional intensificaram, a partir de 
ontem, contatos já mantidos há vários dias 
com diretores de bancos de médio porte, com 
o objetivo de c;pnseguir da Fenaban- Fede­
ração Nacional dos Bancos - a formulação 
de _uma proposta-concreta de reposição sala­
rial para a categoria antes do fmal da paralisa­
ção. Mesmo diante de posições assumidas co-

mo a do Bradesco,- por exemplo, que conce­
deu reajuste e promoveu uma reestruturação 
de_cargos antes da greve, a Fenaban não adota 
postura favorável à negociação. A categoria, 
afirmam -seus líderes. deseja obter, sobretudo 
e principalmente, garantias ao atendimento de 
suas reivindicações, saber qual o número que 
os bancos vão oferecer antes de voltar ao tra­
balho. As lideranças sindicais protestam tam­
bém contra o tratamento repressivo que tem 
caracterizado a intervenção do Estado às ma­
nifestações dos grevistas. 

_A par de se constituir numa atitude antide­
moàática, negando-se ao diálogo, à obtenção 
de acordo, a Fenaban assume, perante o País, 
grave posição, em face dos imensos prejuízos 
já causados à economia nacional e à popula­
ção, agora enormemente agravados pela ade­
São do Banco Central. Basta lembrar que o 
Banco Central movimenta por dia, entre apli­
cações e resgates, em média, 700 milhões 
de dólares. O Sistema FinanCeiro~ todos sa· 
bem, não resiste mais que 48 horas para entrar 
em colapso. 

Urge, portanto, sejam adotadas posturas 
dignas de um país moderno e democrata, que 
possui alTJadurecimentQ suficiente para nego· 
dar, conversar e propor, em bases dignas e 
justas, o atendimento das reivindicações dos _ 
bancários. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Lembro aos Srs. Parlamentares que o Con­
gresso Nacíonal está convocado para uma 
sessão conjunta a realizar-se hoje, às dezoito 
horas e trinta minutos, no Plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à apreciação do 
projeto de resolução n"' 1, de 198"9-CN, que 
estabelece normas para o exanie e votação 
das m~didas provisórias. 

O SR. PRESIDENJE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a segulnte. 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 2, DE 1989 

(Art. 64, § 2°, da Constituição, e art. 195, 11, 
d, do Regimento (ntemo.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 2, âe 1989 (no 1.516/89, na 
origem), de inicLativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o ouro, ativo 
finahceiio, e sobre seu tratamer1to tributário, 
tendo 

PARECERES, prOferidos em plenário, favo­
rável ao projeto e contrário às Emendas _de 
n.,s 1 a 8. 

2 

. Votação, em turno úhic_o, do veto parcial 
ap_osto aO Projeto de Lei do DF no 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos Conse· 
Jheiros, Auditores e Membros do Ministério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 
Parte vetada: art. 4° 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 5, DE 1989 

(Em regime _de urgência, art. 371, b, do 
Regimento Interno.) 

VotaÇão, effi- turno únito, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 5,_de 19á_9 _(no 1.771fl9, na 
Casa de_origé.m), ~que dj$J)õe sobre o Plano 
Nadonal de Informática e automação - Pli!­
nin e confirmá incentivos fiscais, tendo 

PARECER fav?rável, proferido em Plenáfio. 

4 

Votação, em turno únic-o, do Requerirnetno 
n"' 206, de 1989, de autoria dos Líderes Jamil 
Haddad, Mário Maia, Marcondes Gadelha. Ney 
Maranhão e Chagas Rodrigues e do Senador 
Itamar Franco, solicitando, !lOS termos do art. 
-37i; alínea c, do RegiinentO Interno, urgência 
para o Projeto de _Lei do Senado n9 28, de_ 
1987, do Seita dor Jamil Haddad, que defirie 
o crime de tortura e dá outas providências. 

5 

Discussão, em turno único, do Pr'ojeto de 
Res-olução n~ 184, de 1988, de citiforül Clã-Co­
missão Diretora, que dispõe sobre o funciona­
mento do Pecúlio do SenadO Federal e da 
oUfras providênciaS: (Dependendo de pare­
ce-r.) 

O SR. PRESIDENJE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hortJS e 4 
minutos.) 

DISCURSO PRON(JNC/ADO PELO sR. 
ROBERTO CAMPOS NA SESSÃO DE 

'20-4·89 E CJ(JE, ENTREG(JEÀ REWs1'0 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS­
TERIORMENTE: 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: Considero de extrema impçrtância a apro­
vação urg~nte desse projeto. 
-No mercado de ouro abriu-se um· buraco 

negro. Nem é um estado de suspensão anima­
da. É de suspensão desanimada. As incertezas 
do mercado financeiro do Brasil já são gran­
des d~mais; não convém agravá-la pela nossa 
[!!c_!ecisão e procrastina_ç_ão legislativa. 

_ Há quarenta e cinco dias o Senado tem 
este projeto sob exame. Quarenta e cinco dias 
são uma eternidade nos mercados financeiros 
nesta era irlfomlatizada em que milhões de 
transações financeiras se concluem, a cada 
hora e a cada minutQ, no mercado intema­
cion~al. E o ouro .é uma importante mercadoria 
internacional, uma mercadoria de tipo todo 
especial. É por isso qUe eXerce também a du­
pla função de lastro monetário e ativo fll'\an~ 
ceiro. 

Corislderemos, Sr. F'reSlderite, a-recente his· 
tória do mercado de ouro. Até outubro _de 
1987, o regime de tri6utaç_ão encorajava o 
desc.:imínho; €m OTiÚJbro deste _ano, num ato 
singular e, quiçá, rélfÇl, de bom .senso, a Receita 
Federal baixou a Instrução Normativa n9 110, 
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que esdareceu o regime tributário e suavizou 
a carga fiscal através das seguintes medidas: 

1 ~) !senção para o ouro - ativo financeiro 
- do PlS e do Pasep; 

29) Redução da alíquota de 2,25% para 1%, 
no caso do !UM-Imposto Único sobre Mine­
rais. 

Os resultados favoráveis não se fizeram es­
perar. A partir de então, o registro de ouro 
subiu para 6_0"% do valor e5tlffiaâci da produ­
ção, o descaminho baixou para 40%; estava 
em franco e acelerado declínio. Disso é exem­
plo o fato de que o Uruguai, que exportava 
35 toneladas de ouro, obviamente contraban­
deadas do Brasil, pois não tem jazidas conhe­
cidas, passou a exportar apenas 2% desse 
montante. Esses dados são de_ estatísticas 
americanas que espelham melhor que as nos­
sas o movimento internaCional do ouro. 

Sr. Presidente, a nova Constituição, no art. 
153, § 3~. reconheceu o ouro, quando definido 
em lei - sublinho a expressão "lei", e não 
"lei complementar" - como ativo financeiro 
ou instrumento cambial, ficando, então, su­
jeito _à _alíquota de 1%, assegurada a transfe­
rência de 30% da receita para os- estaaõs- e 
70% para os municípios. 

O objetivo do projeto, tal comO- nos veio 
da Câniara, é propiciar esta definição legal, 
a fun de esclarecer definitivamente o regime 
fiscal do ouro, permitindo a Operação riormar­
do mercado. 

Não tendo sido passada a lei a que se refere 
o art. 153 da COnstituição;- criou-se, depois 
da entrada em vigor, em J? de março últiino, 
do novo regime tributário que criou o ICMS, 
uma zona de penumbra e de dúvida, A não 
ser que prontamente regulamentemos o dis­
positiVo constitucional pertin-erite aó ouro co­
mo ativo monetário e_ cambial,- abre-s~ aos 
estados a possibilidade de aplicarem a tributa­
ção geral do ICMS. Isso signifk:aria j)luiaJidade 
de preços entre os estados, inviabilizando o 
mercado de ouro. 

A gravidade dessa situação é _documentada 
pelo fato de que a Bolsa Mercantil de Futuros, 
que negociava, por dia uma e meiã torlelada, 
vem negociando depois de 1 ~ de março, ape­
nas 200 quilos. O méSmà-sucêde Com o ouro 
negociado no balcão pela Andíma. 

A permanecer, Sr. Presidente, esse estado 
de indefinição, o mercado perderá credibilí­
dade perante o investidor, porque -o Banco 
do Brasil e outros bancos hesitariam em dar 
liquidez às transações. Isso criaria uma sitUa­
ção esdrúxula: um ativo que tem Jiquidez inter­
nacional e não teria liquidez interna. O resu1-
tado seria, inevitavelmente; um- mádÇo deSca· 
minha do ouro; o Brasil perderia divisaS; o 
mercado geraria menos- empregos, e o Banco 
Cêntral percteria a-OportUnidade de auffieritar 
reservas pela compra de oliro quando lhe 
aprouvesse. 

Ressalte-se, Sr. Presidente, que este pfojeto~ 
no texto que nos velo da Câmara:, é_ um dos 
raríssimos casos em que há unanimidade en­
tre toso os grupos interessados, que endos­
sam o projeto da Câmãra em sua redação 
atual;_ o Banco Central, õ Banco ao Brasil, a 
Receita Federal, todos que freqüentemente di-

vergem por ciumeira burocrática, nias tam­
bém o Sindicato e Cooperativa dos Garim­
peiros, à Anafo - Associação Nacional de 
OUro; a~Andima - Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições do Mercado Aberto, 
e a Abramo -Associação Brasileira dos /Y\ine-­
rador_es de Ouro, a Bolsa Mercantil de Futuros, 
assim como as bolsas de mercadorias de São 
Paulo e do Rio Grande do Sul. 

- --nfssernoS_ aos aspectos administrativos 
mencionados erii algumas das emendas. Cen­
tralizar a operação do mercado de ouro no 
Banco Central e na Caixa Econômica é outro 
lamentável passo na direção do estatismo. O 
que interesSa ao mercado e, inclusive, aos ga­
rimpeiros. é a flexibilidade e rapidez propicia­
das pela pluralidade de agências financeiras, 
sob a regulação do Banco Central. 

Passemos aos aspectos jurídicos. Falo" em 
matéria Ju"rídica, Sr. Presidente, do alto da mi­
nha ignorância especializada. as impugnações 
jurídicas não- me parecem impressionantes. 
Em. texto jurfdico do mesrrio- nível pode haver 
normas gerais e normaS específicas. Quando 
coexistem;-Primam estas sob te aquelas - as 
normas específicas sobre as gerais - porque 
se toma evidente que o legislador indicou que 
deseja mlriUdenciar a regu1ação da matéria. 

A regulação por lei complementar, a que 
se refere o art. 192, diz respeito genericamente 
ao mertadq fmanceiro_. _Já q art._ 153 repor-­
ta-se, não ao sistema financeiro, e sim especifi­
c:amente a um ativo financeiro, o ouro, que 
deve ser definido e regulado por lei, sem a 
exigência da lei complementar. 

Não havendo, no art. 153, refer.ência explí­
cita à lei complemeõtar, não se pode estabe­
lecer interpretação restritiva. Não se inovam 
restrições por simples hermenêutica. Ainda 

_ me lembro_ de_ um dos princípios fundamen· 
taiS do DireitO Romano: Restrictio quae non 
est in /ege aon praesumítur. nao se pode pre­
sumir uma restrição que não exista na lei. 

Compreendo perfeitamente as inquietações 
do nobre S..enador Jo_ão Menezes quanto à 
situação dos garimpeiros e a conveniência de 
se lhes dar assistência social e proteção finan­
ceira. Não é este, entretanto, o texto oportuno 
para se tratar de assistência social. PC!-rece-me 
urgente a aprovaçáo do projeto e é reclamada 
pelos próprios garimpeiros. 

Fui_ visitado pelo Presídente do Sindicato 
de GarimpeiroS para significar que sua preo­
cupação prioritária não era a redefinição das 
condições sociais e econômicas do garimpo 
e, sim, no caso, escapar de uma situação de 
clandestinidade, legalmente perigosa e moral­
mente conStrangedora. 

Os senadores receberam um apelo de vá­
rias asSOciações para que -9 projeto fosse a pro· 
vado imediatamente, dadas as pertubações 
que se instalaram no mercado financeiro. Esse 
apelo é assinado pelo Sr. Ivo londrina de Cas­
tro, Pr~Siderite da União do Sindicato dos Ga· 
rimpeiros da Amazônia legal. São, portanto, 
os próprios garimpeiros que no dia-a-dia têm 
de transacionar our;o que querem-fazê-lo legal­
mente e solicitam a rápida aprov~ão do proje­
to. Se-eles assim sentem, os que protegem 

devem estar também satisfeitos, ou então se-­
riam mais rea1istas que o reL 

Muito obrigado! 

D!SCURSOPRON({NCJN)OPELOSR. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA NA 
SESSÃO DE 18 DE ABR!LDE 1989, 
QUE SEREPUBLICilPOR HAVERSAfDO 
COM INCOI(REÇÕES E OMIS&íO, NO 
DCN (SEp\0 11) DE 19 DE ABRIL DE 
1989, PÃQ!NAS1279E 1280, .. 

o· SR. LOllRIVAL BAPTISTA. (PFL -
SE. Para uma breve comunicação.) -Sr, Pre­
sidente, Srs. Senadores, por ocasião da última 
reunião do ConSelho de Curadores da Funda­
ção Hilton Rocha, no dia 12 de abril passado, 
em Belo Horizonte, devo ressaltar a minha sa­
tisfação, como um dos integrantes do referido 
Conselho, pela feliz circunstância da inaugu­
ração, na mesma data, da nova sede da Fun­
dação, c_om instalaçô_es definitivas e adequa­
das ao seu _eficiente funcionamento. · 

Esse auspicioso acontecimento, cuja indis­
cutível importância ressalto, nos limites deste 
conciso pronunciamento, resultou dos ex­
traordinários e pacientes esforços do insigne 
professor Hilton Rocha, fundador e Presidente 
de Honra dessa benemérita instituição, e de 
sua excepcional equipe de colaboradores, 
-dentre os quais destaco entre outros, o doutor 
Chistiano Barsante, atual Presidente. 

A inauguração: da sede própria da Fundação 
Hilto Rocha (FHR) foi prestigiada pelo Presi­
dente José Sarney, que se fez representar, na 

- sole'1idade, pelo Ministro de Estado da Saúde, 
Doutor Seigo Tsuzuki, havendo tainbém com­
parecido a professora Tereza Costa D'Amaral, 
da Coordenadoria do Deficiente de Brasília. 

O Ministro da Saúde participou, ainda, do 
lançamento do primeiro exemplar da Consti­
tlllção Federal de 1988 irriPressa em Braille. 

Coincidindo com a inauguração da sua se­
de (em prédio anexo-ao HOspital do Instituto 
Hilton Rocha), a Fundação- realizou o_ seu I 
Congresso sobre a "Prevenção da Cegueira" 
e a "Integração do Defiderite ViSual .. ~ âos dias 
13 a 15 de abril. 

Paralelamente [ Congresso c:Joo ~~~- rt:éi!i­
ibli-se, ta:tnbém no Minascentro, o V Congres­
so da Associação Médica do Instituto Hilton 
Rocha_- AMHR, em comemoração aos dez 
anos desse Instituto, inaugurado em 5 de mal'­
ço de 1979, que versou sobre os tema "Ci· 
rurgia da Catarata e COrreção da Afasia", 

Os dois congressos abordaram temas cien­
tíficos _e técnicos da maior importânciã -e ·atua­
lidade, com a participação de eminentes espe­
cialistas de outros Estados, InclUsíve de pafses 
estrangeiros. 

- --""SimuHaneaniente, os mendoriadoS cOn­
gressos abordaram problemas vinculados às 
perspectivas e avanços da imprensa Braille. 
a evolução da infomiática e importâ nciã. âo 
lazer e dos esportes para os deficientes. 

A solenidade da inauguração da sede pró­
pria da Fundação Hilton Rocha reuniu oS ex­
Governadores Aureliano Cllaves de Mendonça 
e Francelino Perelra,_ ekGõverhador e Seriã­
dor Lomanto Júnior, ex-Prefeito de Belo Hori-
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zonte, Celso Mello de Azevedo, hoje Presidente 
da Cemig ex-secretário de Estado e Presi­
dente do Banco Real, Mareio Garciã: V'illela, 
o ex-Deputado Federal Guilherme Machado, 
representantes do Governador e do T nbunal 
de Justiça; autoridades civis, militares e ede­
síasticas; representantes de Associações Mé­
dicas e Oentíficas, não só de Minas Gefais 
como de outros Estados; em síntese, repre­
sentantes de todos os segmentos da socie­
dade mineira. 

Convém assinalar que a sede recém-inau­
gurada tem uma área construída de cinco mil 
metros quadrados e se destina _a _abrigar cen­
tros de pesquisa, ensino e ass[stência oftarrio­
lógica à população mais carente. 

O custo das obras de construção da Funda­
ção Hilton Rocha, sem contar os equipamen­
tos, ficou_ em tomo de um milhão _de dólares. 

Segundo o Presidente da Fundaçêo, sua 
capacidade é de prestar 150 atendiment os 
diários, e entre as suas áreas de atuação en­
contram-se a assistência oftalmológica de ca­
ráter social, desenvolvimento de_ pesquisas e 
levantamentos estatísticos, prevenção, recu­
peração e reabilitação de cegos, especializa­
ção de professores primários visando a educa­
ção de deficientes visuais e formação de pes­
soal paramédico_ especializado. 

Ao ensejo da reunião do Conselho de Cura­
dores foi proposta a criação da Associação 
dos Amigos de Hilton Rocha, iniciativa aplau­
dida e aprovada por unanimidade. 

O -discurso proferido pelo ilustre Ministro 
da Saúde, Doutor Seigo Tsuzuki, represen· 
tando o Presidente José Sarney, delineou e 
enalteceu a trajetória da Fundação Hilton Ro­
cha. considerada como um dos centros oftal· 
mológlcos mais avançados e completos da 
América Latina, internacionalmente conheci­
do 

Requeiro, portanto, a sua incorporação ao 
texto deste meu pronunciamento, como um -
documento digno de registro especial. 

Ao regressar a Brasília, depois de particuJar 
da inauguração da nova sede da FHR, não 
seria lícito omitir-me, razão pela qual, ao _assi· 
nalar com este registro sumário o significado 
e a importânda desse magno evento, felicito 
o Professor Hilton Rocha, o Doutor Christiano 
Barsante e a insigne equipe integrada pelos 
médicos, técnicos e servidores da Fundação 
Hilton Rocha, ao mesmo tempo em que me 
congratulo com o povo de Minas Gera1s pelos 
magnos resultados, beneficios e perspectivas 
decorrentes do funcionamento dessa modelar 
instituição, que atingiu níveis de projeção inter­
nacional. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR LOURNAL EJAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

Sinto-me extremamente honrado em repre· 
sentar neste ato solene, o Excelentíssimq S_~· _ 
nhor Presidente da República. 

Este é um momento de-espedal importân­
cia, porque o setor saúde caminha para uma 
completa reestruturação, objetivou-se assim, 
garantir à população, o acesso aos_ serviços 

de saóde em todos os níVeis, do mais simples 
ao mais complexo. 

A slil}plicidade do atendimento não deve 
estar relacionada com a pobreza mas, sim, 
com ã pOssibilidade de resolver os problemas 
mais comus do povo brasileiro. 

Sendo a visão importante veículo de integra~ 
ção entre o individuo e o meio ambiente, a 
sua pefda prejudica o natural desenvolvimento 
das aptidões intelectuais, escolares, profissio­
nais e _sodais, constituindo-se num _elevado 
ônus sOcial, já que interfere na inte9raçãÕ e 
participação comunitária das pessoas afeta­
das e representa, também, uma limitação da 
produtividade e capacidade de trabalho. 

Estudos feitos pela Organização Mundial de 
Saúde indicam que cerca de 75% dos casos 
de __ cegueira poderiam ter sido evitados, apli­
cando-se os conhecimentos e técnicas já exis­
tentes, e, hoje encontradas no Instituto Hilton 
Rocha, que desde 1973, começou urna· luta 
histórica para a construção do instituto de 
olhos. 

Gderados pelo Professor Hilton Rocha, um 
grupo de oculistas, concebeu a realização, de 
um centro de assi~tência ofta1mológica de alto 
padrão, que pudesse proporcionar um atendi­
mento acessível a todos os níveis sociais, con­
tribuísse para o _desenvolvimento da pesquisa 
·e estruturasse atividades docentes na área da 
saúde ocular. 

Com o apoio do Governo do__Estado, que 
em momentos dificeis e decisivos não mediu 
esforços-para dar prosSegUimento à obra de 
tal magnitude, e até certo ponto ambiciosa, 
vejo hOje realizado este desafio. 

O InstitUto Hiiton Rocha antedpou~se aci seu 
objetivo maior que era a criação da Fundação 
Hilton Rocha, tornando-se conhecido interna· 
cionalmente e destacando-se como um dos 
cerrtros_oftalmológicos mais avançado e com­
pleto da América Latina. 

O processo- altamente participativo, demo· 
crático e_representativo que permeou esta lon­
ga caminhada, culminou em 1977, quando 
esta entidade foi declarada de utilidade pú· 
blica. 

O Ministério da Saúde, através do Programa 
Nacional de Saõ.de Ocular e PrevençãO da Ce­
gueira, tendo entre seus participantes esta ins· 
tituição, vem desenvolvendo um extenso pro· 
grama de debates, onde estão sendo discu­
tidas formas para promover, proteger e recu­
Perar a sauae·- OCUlar do poVO bfasileiro, nos 
seus diferentes níveis, prevenir a cegueira, des· 
de o recém-nascido até o idoso, propondo 
a integração das entidades participantes deste 
trabalho. 

Acompanhando ativamente todo o preces· 
so, o Ministro da Saúde assinou portaria que 

· cria o dia 7 de maio, como o "Dia Nacional 
da Saúde Ocular", quando entre outros even­
tos, será lançado o "Manual de Infonnações 
Básicas", destinado aos técnicos da área de 
oftalmologia. 

Desejo consolidar a integração do Ministério 
da Saúde a essa entidade mantrópica, cujos 
objetivos são a pesquisa, ensino e assistência, 
parei permitir o acesso das classes menos fa­
vorecidas e engrandecer o setor saúde. 

Formulo neste momento, em nome do -Pre­
sidente _da República,__uma homenagem ao 
Doutor Hilton Rocha, professor, cientista; mas 
acima de tudo, grande benemérito, _com o 
mals profundo reconhecimento, respeito e ad­
miração. 

A aqueles que compreenderam o akance 
desta iniciativa e a ela dedicaram todo o: seu_ . 
entusiasmo e apolo. nossos parabéns. 

Muito obrigado. 

TRECHO DA ATA DA 33• SÊSS/\0, 
REALIZADA EM 7 DE ABRIL DE 1989, 
QUE SE REF'aBLfCAPOR HAI<E'R SAÍDO 
COM INCORREÇÃO NO DCN (SEÇÃO 
11) DE 8 DE ABRIL DE 1989, PAGINAS 
1025a 1033: 

(') PARECER N• 2, DE !989 

Da Comissão do Dlstn'to Federal, sobre 
o Projeto de Lei do DistritO Federal _n? 
3, de 1989, que "autoriza oPoder Execu­
tivo a abrit créditos adicionais até o limite 
de NCz$ 380.789.457,00 (trezentos e oi:. 
tenta mUhões, setecentos e oitenta e nove 
mo e quatrocentos e_cinqiienta e sete cru­
zados novos) e dá outms providênciaS·: 

Relator: Senador Meira Filho 
Com fundamento no artig'o 3~, inciso lf, da 

Resolução nç 157, de 1-11-88, o Excelentís­
simo Senhor Governador do- Distrito Federal 
submete à deliberação do Senado Federal 
Projeto de Lei do DF n9 3, de 1989, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir créditos até o 
limite de NCi$ 380.789.457,00 (trezentos e 
oitenta milhões, setecentos e oitenta e nove 
mil, quatrocentos e cinqüenta e sete cruzados 
novos) e dá outras provídências. 

Da Exposfção de Motivos do Sr. Secre~rio 
do Govemo-DF, destacamos os seguintes tó­
picos: 

"A Lei Orçamentária do corrente exer· 
cicio foi elaborada num contexto econô­
mico-institucional bem diverso do que 
atualmente vive o nosso País e particu­
larmente o Distrito Federal. 

A estimativa da receita adotou como 
metodologia, a exemplo do que fez a 
União, os preços de junho de 1988 para 
base de referência de parte das suas rubri­
cas e não incorporou adequadamente, 
devido à carência tempestiva de base de 
dados, valores mais ·consistentes pa"ra os 
tributos criados pela Constituição de 
<988." 

Adiante, esclarece: 

"A retomada, pelO Governo do Distrito 
Federal, do process-o de planejamento es­

_tá a indicar a necessidade de ajustamento 
orçamentário a um quadro integrado de 
ações em consonância com o Plano de 
Governo para o.exerddo de 1989, enca­
minhado a apreciação do Senado Fede­
ral, refletindo as prioridades e objetivos 
do Governo para o corrente exercício. 

(*) Refeito por incorreções no avulso anterior. 

/ 
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Com esse prói::ediniEint:ô, o Orçamento 
deixará de ser uma proposta empírica, 
uma relação de titules e valores, e o Plano 
descerá da prateleira dos documentos in­
telectuais e inócuoS, para se consolida­
rem em instrumentos integrados d,_a ação 
do Governo." 

serão cOncedidos sem prévia autorização le­
gislativa e indicação dos recursos correspon­
dentes~ 

Tal dispositivo está regulado conforme o 
artigo 43, § ]9, inciso De§ 3°, da Lei no 4.320, 
de 1964, que estabelecem ser a abertura de 
tais créditos dependente de recursos dispo-­
níveis, e que se pode considerar, para tal fim, 
os provenientes de excesso _de arrecadação. 

por Dr. Cetsius Loder, Secretário de Governo 
do Distrito Federal. Estas despesas, segundo 
nos foi comunicado por esta autoridade, so­

-mente se _concretizarão depois de aprovação 
de r_eceité)S oriundas _de operações de crédito 
a -serem contratadas, após autorização espe­
cifica do Senado Federal, com o BID e a CEF. 

O § 2? do artigo 6~. da Resolução no 157, 
de 1988, dispõe que: 

"§ 2° A comissão exercerá, ainda, no 
âmbito do Distrito Federal, no que cou­
ber, as atribuições conferidas à Comissão 
Mista Permanente, instituída pelo § 1 o do 
art. 166 da Constituição Federal." 

Dentre as atribuições, consta a apredação 
referente aos créditos adicionais, os quais não 

Vale esclarecer que da programação orça­
mentária do Distrito Federal alterada pelo pre­
sente projeto de lei destaca-se, por seu valor 
(NCz$ 1 03394.900,00), 6 projeto "Subscrição 
de Capital .. , na Secretaria de ServiçOs Públi­
cos. Trata-se de recursos que serão alocados 
à Caesb para prossegUimento das obras relati­
vã-s- ao -sistema de abastecimento de água do 
RIO Descoberto, segundo fomos informados 

Ressalta-se ainda que houvemos por bem -
incorporar ao substitutivo, que como_ rRelator 
apresentamos;·ret:ursos para a Fundação 
Educadonal do Distrito Federal rEilal:iVos· ao 
sSalário eEducação (Quota Estadual) qi.J.e, 
conforme orientação da Administração do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu­
cação, do MEC, foi atualizado monetariani.en­
te, em mais NCz$ 8284.475,00 que se Soma: 
rão aos NCz$ 2.382.525,00 já inscritos na Lei 
de Meios do Distrito federal, vigente. Tais re­
cursos terá o a seguinte aplicação: 

- Construção, reparo e adaptação de 
prédios escolares de primeiro grau 

- Coordenação e manutenção do ~sino 
I. 930.COO 

de pr 1m~;~ Ira grau ............. . 6.312.425 
2.050 

40.000 

- Programa do livro dirtát i co? 
- Distribu1cão da merenda escolar. 

8.284.475 

Os quadros l a V apensos a este parecer 
mostram as alterações propostas e a posição 
final do orçamento do Distrito FederaL_ 

AD projeto em questão foram apresentadas 
emendas pelo ilustre Senador Maurício Corr'ê!a 
com o objetivo de_ tornar o_ Orçamento do. 
Distrito Federal, com as alterações nele incluí­
das pela proposição que estamos apresen-

· tando, mais transparente e não peT'ITlitir que 
fosse alterado o espfrito dos dispositivos da 
Lei de Meios aprovada pelo Senado Federal. 
Com eSse mesmo sentido apresentamos 
substitutivo que engloba as prop-osições do 
nobre Senador por Brasília e permite a norma­
lidade da gestão administrativa do Estado. 

Por obedecer aos parâmetros constitucio­
nais e legais pertinentes, nosso parecer é pela 

·~110!0 J 

aprovação do projeto e das emendas apresen­
tadas, nos termos do substitutivo que apresen­
tamos como relator. 

Sala das ComisSões 6 de abril de 1989. 
-Mauro Benevides, Presidente - Meira Fi­
lho, Relator -Aluizio Bezerra- Áureo MeDo 
- Hugo Napoleão - Odacir SoareS - Rai­
mundo Lyra- U11son Martins- Saldanha 
Deni- João Lobo- FrancisCo RoUemberg. 
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·I [SI'Etlf!CACAO ORtl,lii;KtO I RU:ST!r.AllVA :---------1 
1 I . I USO!.IITA : RUATJVA l 

:---··--·---------------- --.-:--'-"--:----~~---: . ..:~~~--:--~~~--: 
I 11!1'~10 fUDIA!. E TEUUOf!TAL UUA!lO I 5.1U.tet 1 0.~6ÚOI ! 12.2óS.tet : N,.JI I 
I I I I I d 
llta'OSIO S~~RE 1\.lRI\!ISH!SSM Dt IEHS I o(.~l!i.Ut I 4.6l?.IU 1 2.m.m I ~1.n I 
I I , I , I I I 
I ~ltiORi\1. 00 tii!'~STO DE REliDA 1 S~B.IOt I 170.141 I I 1 I 
.1. I I 1 I I 
lli'IOm SDB~E A r~ormllltcE OE VEitULOS AllTOKOTOAES I l.36f.UI 1 t.m.eat I 5.611.1&1 : 1U.71 I 
I ' I ·1 I I I 
I JM!'OSJ& SQB~E OPEPAtm HlATIVAS ~ Cmll!.ACA~ DE ~(~CADOITAS t 1 I I I' 
I ( SOIJIE A PRESTÃCA~ [I( Sõ~UlCOS OE U~HSI'QRTE IIITEilESTIIOOH.. I I I ) I 

( llllOO!!IHICJPAL E D( tOMU<IlC~CÁO I lf.-1195",101- I 1~2-t~~.tQf I l6.US.U9 I ~!,87 : 

: .Jtll UBRE o tmo u.r~nAao : M.tu : ~t.t'ét."ut ; 39.9~t.tot ; : 
I , I I. I I I 
I 11!10S10 SOBP.E A !Jt~'OA A VA~tJO DE tor.BUSTli/EIS_UQUJD~ I I f I I 
1 ( ~sosos 1 a".ttt 1 3.~12.tn t 2.612.413 1 326,51 1 

I -t I I I · .... ,·,·, 
1
1 

I IISI'OSTO 508tE W:QICOS N: QUAL;I.[R IINMEIA I U .• '32S.i7? 1 25.77S.ttt 1 f.(S2.!21 I .u 
1 ' I 1 • I I I 
I W,..,__ I Mi1.~ I ~.,;,;.; • .-~ : ~,l&D • .í-ló : :a,3S : 
t I • • 1 I I 
I ttctiTl\ UTlllHOWII.. J j.tt2.t::3 I l't.1ti.~S3 : 18.57MN l 1.,55,89 : 

: taucmci.o NA mtm 011 O)(IAO : 'o.ur.m: 2S m u1 : a.~ós.~•~: 48,t7 : 
I I I • •,, I I I 

I Ot11RhS CeltTRI6UlCOCS DA UIITA~ I .f.'».~iU:·IM 4.97 .~47 .S6~ : I t 1 
r' I I . I I 
I Uctlll\ ~f C~MHIOS I 15l.73t.s.ll I 153.734.553 l .- 1 
I I , I I I 
I VUo\COES H: ~OiltQ 11/'!rRfi.'I.S I ·~ l 114,917.141 I u•sl1,U7 l I 
I I f - I 1 I 
I W1US ll:ctiTAS I :MtM78 1 3.tn •• a&- I I.,.KO I 3,42 I ;.::===------------ ' , ___ ._, __ , 

t • ' ~.l ':U-4n.m a.n9.~a2.&06 : tt2.9B9.26t 1 ~J • .lt : 
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Quadro !I 

RECURSOS DO TESOURO 
I, 
I 

OCHONSTr.ATIVO Dfi Df.SPESA POR fCi1'HES CoE RECURSOS, CONf~RKE AS_ CI\1EGORIAS ECONÔMICAS 

·····-····------------·--------------------~-------

CO~IGO I ESPECIFICflCH CORROITES l C(IPITAL (fj TOTAL 
1--------------1·······--- 1---------:-------_._...._ :-----~----1 
I I I 
I fiG I ORDINARIO NAO VINCULADO !Bl.79U39 I' 66.655.152 : 2~2.Wi'.991 l 
I I I I 
I e!! I COTA-PARTE DD FUROO DE PARTIC!P!.CAO DOS ESTADOS, E 00 I I 
I I DISTRITO FEOERAL .MJ8;637 I 8.038.637 I 
I I I I 
I C02 I COTA-PARJE DO FUPDO DE PARTICIPACIIO DOS KUNICIPIOS 3~5i6.o9i I 3.St6.ó9t ~ 

I I I I 
I 113 ! COtA-PtiP.TE DA CONTRJBUlCAO DO SALí1RIÕ-EbUCACAI> 10.667.tM I !0.667.011 I 
,I I I I 
I m I COTH~~TE 00 !HPDSTO URTCO SOBRE LU8RIFJCARTES E I : 
I I COHBUS!IVEIS LlOUIDOS E GASOSOS m.a1e I HS.tl09 l 
I I I I 
I 885 I COTA-PARTE DO !KPOSTO UHICO SllllRE DIERGIA lLETRICA I I 156,746 I !56.7~6 : 

I, I I I I 
I 816 I COTA·P,RTE DO U:POSTO URICO SO!RE Hl«ERAIS I 39.972 I I 39.972 : 
I I I, I I 
r· m I TRANSFERmiAS DA UNIAO r ~96.830.875 I 616.989 I ~n.44.7 .s6.4. : 
I , I I I I 
I 112 I COTA-PARTE. 00 IMPOSTO SÓ8RE TRANSPORTES I f21.929 : I 121,129 I 
I I I I I 
I 123 I CONUEUIOS CO~ OUTROS ORGAOS <NAO !NTEGRAIIiES DO GDFl m.m.m 1 51.998.670 I 153.734.561 : ., I I I L 
I m I VfEi\tiC\it:S üE Cl\f:ü~i·) l:V/{ GiiT:rriS .;m:t:iG'rFiilri!ti:EU:-ÕÇ I U0.917.i!J;1 : H~.~!?.~U ! 
I' r I I 
r 128 t COTA-PARTE 00 ADICIONAl DO IMPOSTO Ul!ICO SOBRE I I 

i lUBRlriCANTfS "E COtiBUSTIVE:lS LIGUIDOS E GASOSOS 2Mai I I 2?.e0e : 
I I I r 

t29 I TRANSFERENC!A 00 JHPOSTO SOBRE A REiii)A RETlDO ~J\ FONTE 3.t67.17B l I 3.e67.17S : 
I I I I 

f3t I TRANSFERENCIA 00 IMPOSTO SêBRE A PROPRIEOAOE I I I 
I tERRITORIAL RURAL 23.6~8 I I 23,648 I 
I r I I 
r RESERVA DE CONTnlGiNCIA I I 9.157.5~8 : 
I I r I I 

... ------------------------ ---------------------1 
I I I I 

(11 IIICLVSIIJE RESERVA OE CONTINGEl!CIA , torltt' ==) r • 615. 9B1.26t 1 224.343.998 : 1.039.482.806 I ·-----------
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Quadro IV 

---------~------------

I DEHOKSlP.AliVV DAS ílCSPE.SAS DO GDf I{!) KJ\NIJi[KCM I 
I E NO DESHIVOlVH\[IHO DO ENSINO I 
I rmcmo OE 19&9 I 1------------------- I 
I PROGRAIIA [IE lRM"i\lHG l I 
1--------------: ESPEClflCACAO V,\LOR .I 
I FU~ PRG SCPRG PJ/nT . I I . 1---· -------1 ----- 1------1 
I I I I 
I IB 07 021 2.136 I COORDEIIACAO DO PLANEJAIIENTO DO SISTEMA EDUCACIONAL I 3.!59.162 I 
I I I I 
I 18 17 021 2.&38 I MNUTENCAO DOS stRV!COS ADH!HISTRATIVOS DA fUIIiliiCM EDUCAC!OIIAL I ~4.267 ,584 I 
I I I I 
I 18 07 02~ 2.96S : PROCESS~ENTO DE D~~DOS I 5t.tll I 
I I I 'I 
I IS lO 151 !.8S4 I DESEN!JOLVIKEHTO OE PESQUISAS EOUCACIOWAIS I 1.204 I 
I I I 'I 
I ta 12 188 I.SH I CONSTRUCM, REPARO E ADAPTACAO DE PRED!DS ESCOLMES DE PR!MnRO GRAU : __ 5.194.51!5 I 
I I I ''"I 
I 18 42 IBB 2.B39 I COORDEIMCM E KAtruTOICM DO _ENSINO OE PRIMElP.O GRAU I 78.21!5.977 I 
I I. I I 
I 18 43 ISS 2.BU I COOROEN11CM E tlfiNUTEN.CAO 00 ENSINO DE SEGUNDO GRAU I 36.616.2<4 I 
I I I I 
I 19 43 199 1.879 I tONSTRUCAO E Ailii!'TACAO DE PRED!OS ESCOLARES DE SEGUIIDO GRAU I 51.619 : 
I I I I 
I IS 46 223 1.828 I COLONIA DE fERIAS I 31.~6 I 
I I I I 
I 18 17 236 1.B~J1 I PROGRAMA DO UVRO DIDATICO I 2.6511 I 
I. I I I 

w l8 :!7 2.138 t ftT! 11IDt~E 0[ DISSEMIN~!:~I} Sl"-.!!.!!tf>:!.. E E~tiCACIONAL I 614 I 
I I I I 
I t8 75 127 1.882 I DlSTRIBUICAO DA KERENDA ESCOLAR I 152.111 I 
I I I I 
I IB 75 428 1,831 I PROGRAMA INTEGRADO_ DE SA.LIOE. ESCOLAR I 13.712 I 
I I I I 
I 17 t? 131 l.e68 : F'UlANCIM\ENTO A PROGRAMA Dr DESE~VOLVB1ENTO I I 
I I !EXECUtAO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS DO S!STEKA DE EDUCACAO E CULTURAl 

-
16-eBB.Oit- I 

I I I 1----------- --------------: 
I TOTAl GERAL i94.129 .646 I 
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NCzl l,eo 1 
r:~ 

Quadro !li 

I FRWRfiMA DE lRfiBALHO DO fUUDEF! - 19B9 ' ( 
l l 1---------------------------------------------- ---------1 
I ESPECiflCACAO I VnLOR I 
l----------------------------------------------------l------------
1 I 

PROGRMACAO DE 11\'JESTll\l]HO 1 

I 
I 

tl - EXECUtAO DE QaRAS DE URBANJZOCAO 

02 - tONST>UCM DE PAROUES RECRWIVOS E DESPORTIVOS 

Cl3 - lKPL!'INTt!CM DE GflLERlAS 1\E: MUAS PLUVIAIS 

OI - EXECUtAO DE OBRAS DE MPLIACAD DO SISTEMA DE ILUH!NOCAO PUBLICA 

05 - CONSTRUEM DE PARQUES E SERV!COS ADHHHSTRATIVOS 

I tó- EXECUtAO DE DORAS DE MELHORAMENTOS NO PLANO PILOTO E CIDADES SATELJTES 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

f7 - D:ECUCM OE (·BRAS E EGUifAMENTOS DO SISTEHA DE TRANSPORTE 

OB - CONSTRUEM DE ESTRADAS VltmAIS, )NCLUSIVE NA RE&IAO GEHCoNOHitA DE BRASlliA 

e9 - O:E-CUCAO D.E OBRflS E E1UIPAf.E.NTOS DO SISTEI'iA DE SNlEAHENTO BASICO, INCLUSIVE 
TRATA!iEflTO DE LIXO 

lO - mtUCAO DE OBRRS E EQU!PANENTOS DO SISTEMA DE SAUOE 

H - íXECUCAO DE OBRAS E EQUIPAHEHTOS DO S!STEKA DE ASSISTENCIA COKUNmRIA 

12 - EXICUCAO OI OBRAS E Ef.lUIPA!\CilTO_!i_ 00 SISTEMA DE APOIO AS ATIVIDADES PROO\ITIVAS,_ 
INCLUSIVE riA REGIAO GEO-tcONOMICA D€ BRASILIA 

14 - EXtCUCAO DE OBRAS E EOUIPAKENTOS DO SISTEMA DOEGURAHCA PUBLICA 

15- EXECUtAO DE OBRAS E EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE EDUCACAO E CULTURA 

16.- A?st:tllt'lt[tHO P(lPULACIOI'tAL DE Ei"IERGENCIA, INCLUSIVE NA R~GIAO 
GE<I-(CONOtUCA DE BP.ASILIA 

17 - COHSTRUCAO DE AGROVILAS, INCLUSIVE HA REGIAO GEO-EEONOHIEA DE SRASILIA 

iB - OE.SEJtVOLIJIHEitTO CIENTIFICO E TECt\OLOGICO 

19 - AUI\EilTO DE CAPITAL DE EMPRESAS 

I ~ - GAR~NTIAS 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
.I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
·I 

3.&9\,351 

120.967 

362.901 

169.35~ 

1.901.595 

!.Mó.\~7 I 
I 

211.m 1 
I 
I 

!.284.828 I 
I 

1,606.4~7 I 
I 

2~7 .195 I 
I 
I 

1.374.161 : 
I 

13.~o:!'!'.l!'~ ! -
I 

1.2!1.028 I 
I 

IU81.1Dt I 
I 
I 

~5.9!7 I 
I 

19.355 : 
I 

479.028 I 
I 

199.967 I 

1.258 I 
1------- r------r 
1 
1---
1 
I APOIO AO SETOR PRODUTIVO 
I 

SUB TOTAL 

I tl - FINANCIAMENTO A CARGO DO FUI!DITE ATRA~IES DO SRB - BANCO DE BRASILIÃ S.A. 
I INCLUSiVE NA REG!AO Gl:O-ECOHOHICA DE BRASJLIA 

I 
1. 
I 
I 
I 

43.277.292 I 
I 
I 
I 
f 
I 

~.735.83~ I 
1-----------------------------------1----1 
I TOTAL GERAL ~B.U2.~2SI 
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Quadro V 

----------~---~---~,----------

I At!EXO AO PROJETO DE lEI NR, DE DE 
1-------

(SPEC!f!CACAO 

ORCMfEHlO GERAL O() DISTRHO F1:0[RAL - .1989' 
llHlTES Vt liCSPESA PQR GRUPO E ORGli.O 

PESSOAl I AKORTIZhCM 
I E ENCARGOS 

RECU!SDS DO TCSOURD I 
I 
I 
I 

l OUlRAS DESPESAS l 
I C(IRRENTES l 

,----•..,.--. I 

TOTAL 
1 
I 
I 

E ENCARGOS 
SOCIAIS IOE:_ flNANClt1KENT(Il E !)E CI\PITAL 

I 
I 
I 

1·--------
1 
I TRtnUNAl D( COKTAS DO DISTRITO f(DERAL 
' GftB:JNETE DO GC'I,1[RNHOOR 
I DEPARlr.tiENHl OE E0_1JCACM FISlCA. ESPORltS E REC'REf\CAO 
' HISTllUTO DE TECI/OL(lGlt'l AL1IRNATIV1i 
I PROCURADORIA üERiil 
1 StCP.El(;R!A DO GOVi:RNO 
t AIJIHNISTRACM DA I:IOADt 5ATELITE DO J4UCLEO BANDEIRANTE 
1 RE&.IM HOH!NlSTRATl~'A ll - GAMI\ ... 
Z REIHAO l'lllMHUSTP.ATIVA 111 - MliLIATitlGA 
I REGlM AD11H:JSTPtHn1A IV - BRAZLANO!A 
t REGIM ADHJt1ISTHAilVA 1J - SOBRROHIHO 
I !l:rlHliO ADrllNISTP.ATlW\ VI - PLAiiALTHH\ 

I 
I 
I 
I 
I. 
1. 
I 

I 
I 
I 

I ... lfllSTRACAO DO 5'E10R RESIDEHC!AL, lHPUSTRIA E. ABASTECIHEH10t 
I AOtiiNlSlRt~CM f>E CEILAN!HA l 
I ADHllllSTRI'!CM ~O CRU?J!RíJ I 
I SECRElHRit'\ DE i>DM.IIUSTRi\t:AO _ I 
: INSTITU10 OE 0ESE1lVOLVIKENTO Dt: RECURSOS lUJKAN.OS 
I SECRElAP.lA DE ,fHí~NCAS 
I SECRETA!I:ltt DE EOUC(iCAO 
( SECRETHRHt L"E S~UliE 
t ltlSTllUTO DE SAUDE DO QISTIUTO FEDERAL 
I SECP.E!~~C:l;. Df ~EII~!rns -:;r.ppiS 
: 'SECRElA!<lA DE !JíACAQ E OB~AS 
I SECf:ETfl.!UA DE SERVICOS ?UBLICOS 
': ttDKHUSTRI\CAO DA ESTACAO RODO_VTARIA DE 9RASiliA. 
I SERVICO AllTWVMO DE LlM?E:Jê llRBMl1~ 
I SECRElARIA DE AGRJCULTURA E PRODUCI\0 
: SECRElARIA DE SfGUP.ANCA PUBLICA 
I POliCIA imiTAR DO 015TP.ITO FEDERAL 
~ CO;.PO DE BQtíBtiROS DO DISTRITO FEDERAL 
I f:.[CRElARJA DA CULTURA. _ 
l •• êUIVO PUELitO DO DISTRITO FEÓERAL 
I SECRETf1RIA. DA II!D~STRlA, ÇD~EF.CIO E TURISMO 
I DEPAA!AKEN1D Do TURISMO DO DIS!RI!O FEDERAL 
I SECRETARIA DO TRABALHO 
I SECRETARIA DE CO~UNICAEAO SOCIAL 
I 
I RESERVA DE CO~!INGEHEIA 

1, 
! 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

'I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
·I 

I 
1.101.0!0 I 
.-:~0~.0~& : 
1.101.000 I 
~l2Ui0 I 

-4.'30~.(1~6 : 
5.569.{100 : 

~so.eeG : 
95M00 I 

1.40U00 I 
m.ml 
616.000 
600.000 
630.000 
MMOi 
3oê.m 

3<\.U0.M0-
-1.600-.~00 

18.600.0~0 

151.0S9.003 
i5i.637. 6!8 1 

2.<90.00! I 
14.<0MIO I 
13.03G.i57 I 
2.ê00.~00 ·: 

350~009 I 
9.000.000 I 
8.300.00!. I 

63.218.773 l 
n.ts9.2s.2 : 

,38.893.8!9 I 
5.300.000 l 
.289.000 

508.000 
Y5e.m 
500,000 
611.0fi 

I 
1--
1 

--'---------~---1-----1. 
TO l AL I 624.798,662 I 

I 
I 
I 
I 
i 
f 
I 
I 
I 
I 
i 
I 
l 
I 
I 
I 
I 

19.6it.362 : 
I 
I 
I 
I 

2SJ.6~0· I 
I. 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 
I. 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

---"1 
. 19.093.362 I 

I 
511,885 I 

1.438.8!5 I 
36G~576 l 
333.U6 t 
26-4.721 l 

-4.215.520 : 
310,645 I 
33! .397 I 
574.253 l 
139.021 : 
235.571 I 
-,25~.558 l 
368.613 : 

· m.m 1 

134.000 : 
10.186.m 1 

279,263 I 
... 56 "Jl!'l.-5-~S : 

'1-4.069.94.9 : 
192.668.94.0 : 

1.197 .14.6 l 
.(~.633~026 : 
1.363.550 : 

113.649.964 l 
157.546 I 

3~·329.856 : 
1.i26.9,42 t 

!2.f93.642 I 
6,,.96.717 : 
3,276.057 : 

873.33V I 
215.787 : 
256.206 ~ 

1.2~2.167 : 
616,982 I 

l 
9.5.!.005 I 
5.~38.815 I 
1.~6B.S76 t 

~53.<116 I 
~.564..721 : 
?.775.52'n 

760.M5 I 
1.28!.397 I 
!,974.153 I 

539.02! I 
845.571,: 
as~.ssa 1 
938 .. 613 : 

1,089.695 : 
434.1llill • 

44..186.780 
1.279.263 

a7.m.m 
168.1_29.032 
260.306.558. 

3.597.!~6 

55.033.026, 
18.~76~707 

115.M9.9M 
507 .5~6 

_12,329.&~~ : 
9,426.942 l 

7'5.412.415 I 
.03.655.929 I 
. 42.169 .B76 I 

6ai73,339 \ 
495.707 I 
756.206 : 

2.192.167 I 
1.126.982 : 

1~966.981 : 2.566.981 l 
I . I 
1 9'.ts7.s~a : 
I I 

---1 I 
385.633.234 I 1.<39.482.806 I 
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(Substitutivo do Relator) 

PROJETO DE LEI N' 
Autoriza o Poder Executivo a ilbrii' cré­

ditos adicionais até o limite de NCz$ 
402.989.269,00 (quatocentos e dois mi­
lhões, novecentos e oitenta e nove mil, 
duzentos e sessenta e nove cruzados ncr 
vos) e dá outras providênCias. 

O Governador do Distrito Federal, 

Faço- saber que o Senãdo Federal Decreta 
e eu Sanciono a seguinte lei 

Art. 1 ~ Fica o Poder Executivo autorizado 
a: 

1-abrir créditos suplementares, conforme 
d_i_scriminado no Anexo I, ao Orçamento do 
Distrito Federal- Lei n" 3, de 21 de dezembro 
de 1988 ..:.__ atê o limite de NCz$ 
398.989,269,00 (trezentos e noventa e oitO iili~ 

NC%$ 

lhões, novecentos e oitenta e nove mil, duzen· 
tos e sessenta e nove cruzados novos), utilizao· 
do os recursos oriundos do excesso de arreca~ 
dação das receitas, a teor do art. 43, §§ 1~. 
incisos I e 11, 2o e 39 da- Lei no 4.320, de 17 
de março de 1964 e recursos decorrentes de 
anulação parcial das dotações orçamentárias 
índicadas no Anexo JU desta Lei e no montante 
especificado, sendo: 

1,00 

-Pessoal e Encargos Social ... 59.'155.3611,00 
-Amortização e Encargos de 

F !nane íamento .......•••••• 
~Outras Despesas Correntes e de 

C~milal, Inclusive o Fundo de 
Oesemolvimento do Distrito Fe-
deral 325.987.605,00 

D -abrir créditos especiais ao Orçamento Somam~ se ao valor de cada projeto e atividade grama de trabalho aprovado pelo Poder Legis--
doDistrito Federal- Lei n1 3, de21 de dezemR para efeito da aplicação do limite a que se !ativo, durante o exercício financeiro, sendo 
bro de 1988 - até o limite de NCz$ refere o iridso I do art. Bç da Lei nQ 3, de que _estas incorporações não se incluem no 
4.000:000,00(quati'oni11hõesdecrin:adosno- 21 de dezembro-de 1988. limite ftxado no inciso I deste artigo e não 
vos),utilizandoosrecursosdoexcessodearre- Art 2? O indso lll do art. ao da Lei n~ 3, se somam aos valores específicos de cada 
cadação das receitas, a teor_ do art. 43, 1\ -de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar projeto ou atividade, fiXados no Orçamento, 
inciso 11 e 3", da Lei n" 4.320, de 17 de março com a seguinte redação: para fins de elevar o limite a que está o Poder 
de 1964, para atender aos programas de tra- ......... ~ ............... ~ .......... _ ..... ~ executivo _autorizado a suplementar. 
baJho constantes do anexo 11. Art. a~ IJ[ -_Incorporar ao Orçamento do ................................ ---------

Distrito Federal os créditos suplementares Art. ,3° Esta Jef entra em vigor na data da 
Parágrafo único. Os crédítos adicionaís 

abertos na forma dos incisos I e IJ deste artigo 
incorporam-se ao Orçamento do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro de 1989 e 

concedidos pela União, respeitados os valores sua publicação, revogadas as disposições em 
e a destinação programática, bem como os - contrário. 
recursõS .oriundos de convênios e operações Brasília, de 
de crédito que tenham tido o respectivo pro- República e 297 de Brãsília 

---------------~ 
I I.JIEXO I 
t trrono SUI'U!I!:NT~R 
I IJ'LJCr!~~ SI:Cll!i<IO O~ fm.U~...IS DE TiMA!.HO 

:~~~~~-~~~=~:~~:-~~:.}~[~"=--~".:.:.'~.::.'. 
I tllDJGO I EStrCirJCACAD 

l 
l 
l 
I 

. l 

I VALOR I 
~----~~-----l·-------------- -----· -:--------1 
1 I 
I tlert I tmu.1.U. DE COtiiAS M Dl>llltO F[~Elol!. 
I UUI I Ul!ltl!<N.. DE C~!AS 00 nmmo mrLU. 
I l 
ltl!tl.IJI<tl2l.JU l FJSCr.t!ZAtAO E COmlll( OA mCCAD~I:I\0 ( N'UC;U.O O~S IECIJ;:sQS 
I I tll3t.ICOS 
I tllel.ll~~m.Nl: Et«:AAG05 t&ll Jllt'IHYOSTmSi"lllSTAS 
I l 
I m~t I CltaTh'!:H ~~ GO'Ji:~N~~OR 
I m&l f t.\llll!C!t O~ GOV'..R.1A~R 
I l 
I UIU.JJili~~.IC3 : AS~SSC~;Jt(~f~ SI.II'(WR 
11tut.tJilt~2.t~9 : A:>srssomtNlll. mtrAtl 
11\ltl.tWI~~~.I~B l CC'~~(~o\CA~ D·J PiOMAM filtll A~!;WT~S [[J~~IIJC~ E itl'~~M 
1 r l.ll~JHJsr•~mA 
I Jltll.f31~m2.15.1 l CCCi~i:l.',ttJ\0 OI)S ASSU!IT~S rE ClOCJA ( TtC!ijtttJA ( 1\E.IO A~.Bl(JIT( 
I IUU,eJitiiS72.m l At'DJO AQ$ P~%Wú;S DE U.UllJWHP, i\Y.8IDH.él., C/El!C!A E ltC.~OlOGU 

l I 
l l 
l l 
I l 
l l 
I (~~1l.~H I 
1 t12.m: 
I l 
l l 
I l 
I I 
1 2.33Ut3: 
I t98.to0 : 
I _: 
1 346.s&e : 

· 13-•e• : 

I l . I 
Y..t.llt: 

l 
I 
l 
l 

I 11112 I WA.mr.ü!UI DC [[)t.r;;.CAO FISIC~. ESP~TE E lECIDC~O I 
I l l 
lllltl.mot.m.n& l tLA~I.'!;'JlTC, PRMCCAO ( COOõ~~O DA POl.ITIU ()( fOOOICo\0 FlSICA, I 
J I DESI'iimS E ~m~CAO -·-r 
I l l 
f JIIM I 1/!STU!ITO ~( ](CI;ClmA AliHIIIIHV~ t 
I l l 
tum.nn&SQ.13:i : DISSEIII~A~. rmutsA E om~I/OLIJIW!ro ot mwro~ t rroa:ssos 
1 1 ALTU!~Amos 
I. l 
I i2tll I tR~i\D~~ll. GEUt 
I 12111 I fii)W,!AOO~IA mAL 
I l 
I J20U.I311tH2.U' : DEFI:SA DO Illims-.C t\JllllCO 
I l 
I S3tll I SctfrTAAIA DO ~\UffO 
I 13111 I SEUEJAAIA CO ~~~'W/0 
I 1 
l'!:ltU.eJI71~H.tt5 : (WJ!OOS OC ~<:GW!illt!ltAO 
I 13HI.t~7tm.m l W1:lE~CM Oo\S ~Tli'JC;.CES DE Pl.tl.'E..IMOI!D, 'Cr:CiilltlrtO ~ !;5t;HUA!:AO 
I I DA ~C40 G~E~NI.hV!UL 
I Uffl.&~m:.Oll.\12 : Hr..MmW ~~S fUMOES OC ~SSESSDllllltlll~ S:Jl[UQir 
I13011.1:14N4&!.tlJ : ATw.l.mC!\0 DO SISmJo C~HóMI!f'ICO 00 Dtmno F~fJAL 
I 13ttl.1311tll1.114 l lr.PlA!ITACA~ ~O SIS!(d 0C riJ..'IEJM(~fO E P~OSXM.A 0C OCSE!I\I"lYJIIOHO 
I . I !Hit!iRt\00 00 ;:metro D~ PJSJíU!O f'E.."'íGl 
I JJtt1,13Uf4t2'.12.1 l r,A!lf!ENCAG DO PROct5-StHLMTO C( D;.[kl~ DO SlSILIIA Dt OZCfJ(lfTO 
I l 

US.:z:õJI 
I 
l 
l -, 

374.7'13 I 
l 
I 
I 
I 

2.433.451 I 
I 
I 
I 
I 

4t.lct l 
l 

1.:ru.m: 
211.111t I 

!.29T.Ue I 

' !J.S.Ut l 
7~t.nt r 

l 

de 1989; IOJ•da 
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• NCzl 1,0! 
---------·-~----~· -----
1 •mr 
I CREDITO SUPLC!lENTAR _ _. _ 
I l'lPUCfiCMl SfGUNDO- Os- P~tc'r.R'A'MAS DE TRABI'lUlO 
I ~NEXO AO PROJDQ DC lEI Ho. OE OE DE 1989 
1------------------------------------:-:--:· 
I CODIGO ESPEC!FICACAO Vf\LOR 
1-··------------:-------""'------~-.:..-- --------. --:-----------: 

13112 I SECRETARIA 00 GOVERNO - ENTIDADES SUPERVISIOHAOAS 

l 13002.1309045,.817 ' APOIO AO DESEHVOLVIIIEIITO DA ACAOGOVCRHAMEHTAL 

13013 ADMIN!STRACAO DA CIDADE SATElllE DO NUCLEO BAHOE!RAHTE 

l i3'J~3.03G/0;?f2.01:! ADMHfiST!!ACAO-GOVEimAMDlTAL NO __ NUCLEO Biif/DEIRMITE 
: i300l.0307\12i2.GM PATRULP.rt I'IOTOMECM!lZADê DA CIDADE SATELI!t DO NUCLEO BA!:OEIRM{TE 
S i300l.C3070252.G.SS CONStRV.iC!\0 DETDTfTClC'S-r-LOGR~DOIJROS PUBL!COS DA CIDADE SATELÚE --
1 DO NUCLEO OA!IDEIRAHTE 
I 13003.105857!;2.066 l COHSERVAtn3 ][ AREAS UmNIZAOAS DA CIDADE SATELITE 
I DO HUCLEO BANOmAHTE . 
: 13003.106íl3272.013 l CUSTEIO DO S1STDIA DE ILDillt\f,CAO" PUBLI-CA DA CIDADE SATELHE 
I I DO NUCLEO OfiNDEIRAHTE -
I 
I 13004 REGIAO ADMINISTRO!IVA ll - GAMA . 
r 
I ·13C04.0307e2t2.014 ADMINISTRACAO GOVERilAríENTAL HO GAHA 
: 13e04.0307~2f2~C67 PATRULHA HOTOMEtANIZAOA DO GAMA 
;. 13C04.03a702í2.12C CONSER!,IACAO E ríttNUlEilCAO DO PHP.aur RECREATIVO oo· GAMA 

·: 13604.630702S2.06S COilSfRVACAO DE E:OIFICIOS_ LLOGRftDOUROS PL!BLICOS DO GAMA 
•'i:l~:~.!~~:::~/:2.:6'? CN:S:~VAC~C DL ,;~cns- tJRBtitUTADAS DO GMtri 

13004.10603272.\\!5 CUSl!IO DO SISTEMA "DE ILUrimACAo PÜOLICA ·oo GAMA-

13005 REG!AO ADMINISTRATIVA Ill - TAGUAmGA 

13005.03070212.016 flDI'IINISTRACAO GOVEP.f.iAI'IENTAL __ EM TAGUATI~GA 
13005.0307C2i2.070 PAT?.ULHê MOTOr.ECANlLADA DE TAGUATINGA 
13i05.1337D252.C7! CONSER'IACAO OE [Dif!CIOS [LOGRADOUROS PUSLICOS DE TAGUATINGA . 
13005.1058Sm.m COHSERVACQQ DE ARE@ UROANIZADAS OE TAGUA!IIICA 

13006 REGIAO AOMINISTRATIVA IV - 8RAZLAHOIA 

1300U3i70212.C19 ADMIHIS!RACAO GOVERNAMEl!TAL EM BRAZLANOTA 
13006~03870212-.073 PATRULHA !':OTOW:ANIUDA Ot BRAZtfifiD!A-
f3006.03070252.iJ74 COIISEP.VACAO DE E.DIF1CIOS __ E LOGRADOUROS PUBLICOS ·ot.BRAZLA!IDIA 
i3006.i0SSS752.075 CONSERW1CAO DE AREA.S URBANIZADAS DE BRAllANIHA 
13006.1e603::!72.020 CUSTEIO DO SISTEtiA DE ILU1IH1AGM PUBl,_ICA OE BRAZLAiiDlA 

13007 l REGIAO ADMIIHSTRATIVA V - SOBRADINHO 

: 13007.0307~212.{121 : AJJMitHSTRACAO EOVERNMIENTAL EK SOBRilDUlHO 
l I3007.03070112.B76 I PATRULHA MOTOMECAHIZADA DE SQBRADINHO 
I 13007.13070252.077 I CDNSERVACAO OE EDjF!CIOS E LOGRADOUROS PUSUCOS DE SOBRADINHO 
I : 

.. I 

·-1 
I 
I 
I 

: 
2.5S_C.000 l 

I 
I 

253.7Bil-
30.ece 

25.000 

55.000 

50.&00 

514.0Si : 
tl:.000 : 

20.000 :-

j~·!!e :· 
6v.vv~ , 
~0.4J0C : 

727.066 : 
15.000 : 
33.000 : 

132.800 : 
l 

20S.522 : 
13.600 : 

8.€-00 : 
32.500 : 
31.563 : 

I 
I 
I 

29&.8~7 : 
15.000 : 
12.060 : 

I 

Abril-de 1989 



Abril de 1989 OiAAio DO CONGRESSO NAQONAL (Seção U) Quarta-feira 26 1509 

NCzS 1,0& 

I ANEXO I 
I CREDITO SUPLEHENTAR 
I APLJCACAO SEGUNDO OS PIOGRAHAS DE TRi\JiALHO 
I MEXO AO PROJETO DE LEI No. DE DE DE 1989 
,M____________ ~-----------.----· ----------· --·---~: 
I CODIGO E S P E C I F I C A C A O VALOR 
:--------·------ -------------------:~------: 
1 
I HeU.03010212.029 
l 14001.03070212.032 
: J.otoet. eJ\\70212 .033 
: 1~001.03076242.171 
I 1-40&1. 0307\l2S2. OB7 
I 110!1.1582495M30 
I 
I !l032 
I 

EUCARGOS COH HANU1ENCAO DE TRANSPORTES INTERNOS 
ENCflRGOS CÔI! i\Oi{ÜÜSTRt,CAO DE KAitlÜAL 
Et/Cr',RGOS COM A KMium:cAO Df PIIOPR10S DO GOVERNO DO DF 
PROCLSSflliEIITO DE DflDOS 
CONSERV,,CAO DE PREDlOS rPROPP.IOS DO PODER PUBLICO 
EllCIRGOS COM lNAliVOst PtNS!UNISTAS 

.INSTITUTO DE DESEIIVOLV!Y.ENTO DE RECURSOS HUMANOS 

I 14002.03070212.034 I DESEIIVOlVII.EUTO DE RECURSOS IIUHAHOS 
I 
I 
I 
I 

i5Cee : 
1~001 : 

SECRH(,RJA DE· FINANCAS 
SECRETARIA DE FlNANCfiS 

I l500l.030C0212.035 I ADIIINJSTRACAO E CONTROlE FAZEHDARIO 
I 15001.03000212.151 I DESPESAS COK rxERC!CIOS AIHERIORES 
: 1S60i.030Se>302.C!i7 J PROHOCAO DE CAl1PÂUHAS Dt INCENTIVO A ARRECAD(lCAO 
I 15001.03080302.086 i CADASTRO E CONTROLE DA ARRECADACAO 
I 1500i.030B0332.127 i JUROS E AHORTllACAO DA DIVIDA PU3LICA CONTRATADA 
I 15601.07C903H.06B : F'HI/ti1CIAliEft10 A PROGRAMA DE OESENVOLVIr.ENJO 
I 15001.10573161.069 FJNI,NCJAMENTO A PROGRAMA OE MABITACM POPUlAR 
I 15101.1~844942.~31 PROGUAMA DE FORMACAO DE PA!RlMONIO DO SERVIDOR PUBLICO 
I ' 
I 
I 
I 

16003 
16002 

SECRETARIA DE EDUCACAO 
SECRETARIA DE EDUCACM - ENTIDADES SUP.ERVIS!OIIADAS 

1. 
I 

-·- . 
. ' 

. 
. ' 

I 16882.08421881.874 CONSTRUCAO, REPARO E ADAP!ACAO DE PP.EDIDS ESCOLARES Dl: PRJi[IP.O GRAU f . 
I 16002.080762!2.838 , MANUTENC!'IO OOS stRVICOS MHINISTRHTIVOS DA FUNDACAO EDUCACIONAL 
J 1ó0e.2.08421BS2.S39 : COOROENt:CAO t tíÃillJfE:'NCAODO H!SHIO DO PRIMEIRO BRHU 
I 16002.88<72361.881 I PROGP.AHA DO LIVRO DIDATJCO . . 
I 16112.88754271.882 I DlSTRIBUlCAO DA YiRENDA. ESCOLARR 
I I . 
I 1780! SECRETARIA DE SAUDE 
I 17101 SECRETAR IA OE SAUDE 
I .. 
I 17011.13750212.043 COORDENAC!\0 DAS ACOES DE SAUDE 
I 
I 
I 

17f02 SECRETARIA DE SAUDE - E.~llDAQES SUPERVISIOIIADAS 

I 17012.13754281.950 REFOI.HA E REAPARELKAMEilTO DO NOSPI!AL DE BASE DE BRASILIA 
ti7082.13754282.844· I ASSlSTEtiCIA HEDlC8-HOSPllAlAR REGlOilAl DE BRASlllA 
I -----------· 

2.99e.ee\l : 
165.4~0 : 

4.207.9{10 : 
587.000- ! 
6ee.tl0e : 

!2.717 .993 : 

603.890 : 

4 •. 889.615 
665.800 
20e.eee 

2.000.000 
!2.763.300 
22.301.400 

268.500 
3.863.196 

2.200~.f:00. ~ 

661.481 : 
6.042.4"25 : 

2.050 : 
40.009 : 

6.360.t100 : 

: 
95,596.4:i6 : 

577.266 : 
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NCzl 1,01 
--------

I EDI 
I CP.EO!!O SUPLEMENTAR 
I APLICACAO orGUNDO OS fROCRAMS DE TRABALHO 
I 1\IIEXO AO PROJETO DE LEI No. OE DE DE 1989 
1----------------------------
1 CDDIOO I ES·PECifiCACAO 
:~~-~------..:-------:----------------:-- ----

1 
13007.1n5Do752.078 l CWtERVACAO DE AmS URBAHW.DAS DE SOBRADINHO 
13017.10603272.022 l CUSTEIO DO SrsTEH.\ DE ILUM!UACAO PUDLICA DE SOORAOINHO 

I 
!3068 I REDIAO ADMINISTRATIVA VI - PLANALTIHA 

4300D.!3070212.023 l ADMINTSTRACAO OOVERNAHENTAL EM PLANALTIHA 
13008.03~7(}212.079 [ PATRULHA MOT0:1ECAN!ZADA DE Plfiffr~LTHI.4 

1300D.030702S2.DBB l COITSERVACAO DE EDif!CIOS E L001,j00UROS PUBLICOS DE PLANALT!N•\ 
13G0B.l0!i8"57!:i2.0il1 CúNSfRW!CrlO DE AREAS LIRBt'\NlZJ\D,~S DE PLM!ALTINA 
13008.1\l603272.\l~.IJ CUSTEIO DO SJSTEKA DE ILUhHiflCAO f'UDLICA DE PlflllALTINA 

I 
I 

13809 

I 13009.03070112.025 
I 
I !3009.13070112. 0B2 
I 
I 13009,63070252.083 
I 
I !3009 .liSB57S2.0B4 
I 
I 13009.10603272.026 
I 
I 
I 
I 

13010 : 

ADM!NlSTRACAO DO SETOR RESIDENCIAL INDUSTRIA E ABASTEC!HENTO 

ADMIHISTRACAO GOVERNAMENTAL NO SETOR RESIDENCIAL INDUSTR!A 
E ABASTECIMENTO 

PflTRULHI\ l'iOTO~Z"ADA DO SETOR RtS_ID(NC_IAL INDUSTRIA 
E llSASTEC!MENTO 

CONSEP,VACAO DE EDiflCIOS E LOGRADOUROS PUBLICOS DO SETOR RESIDE~C!AL 
I~DUSTRIA E ABASTECIHCNTO 

COHSERVACAO DE AREAS URBANIZAOAS OD SETOR RESIDENCIAL INDUSTRIA 
E t'IBAST.f.CJME:NTO 

CUSTEIO DO SISTEHA DE ILilliiNfiCM PUBLICA DO SETOR RESI!}ENCII\L 
:iiiDUSi~IA í:: hBASTfCil(ENfC 

ADHINISJRACAO DE CEILAIIDIA 

I 13010.03070212.017 l ADM!Ii!STRACAO OOVERNAMEtlTAL EM CE!LAHO!A 
I 13010.03070212.1!4 l PATRULHA MOTOIIECANIZADA DE CEILANDIA 
I 13{li0.03070252.&97 l COffSERVACI'IO DE EDifJCJOS E lOliR~DOUROS PUBUCOS DE CE.llllNDIA 
I 13010.iCS8S752.116 1 CONSERVACAO Dt: AREAS URBMlZADAS DE CEILHNDIA 
I 13010.10603271.09! l CUSTEIO DO SISTEM DE ILUH!NACAO PUBLICA DE CEILANDIA 
I I 
I 13011 l ADKINISTRACAO DO CRUZEIRO 
I 
I 13111.03070212.161 l AOKINISTRACAO GOVERNAMENTAL NO CRUZEIRO 
% 13011.0307;')212.164 : PATilULP.A MOTOt\ECANIZAOA DO CP.UZE1RO 
I 13011.03070252.165 : CONSER!Ji'ICM DE EDIFICIOS E LOG~ADOUROS .PUBLlCOS DO CRUZEI R!> 
1 13011.1058~52.163 l CONSERWICAO DE. AREAS URBANIZADAS DO CRUZEIRO 
I 13011,!0603271.162 l CUSTEIO DO SISTEMA DE lLUMIIIACAO PUBLICA DO CRUZEIRO 
I 
I 
I 
I 

1me: 
14001 : 

SECRETARIA DE ,ADMINISTRACAO 
SECRHARIA DE ADIHNISTRACAO 

I !4081.03070212.028 l DIRECAO E COVRDE/11\CAO DOS STSTEMAS ADMINISTRATIVOS 
I 

----~-,.-: 

VALOR 
:---------: 

48.000 : 
3&.000 : 

I 
I 
I 

346.633 : 
.(5.060 : 
25.000 

• 25.001 
30.000 

15.000 : 

35.fl00 : 

7S.eii& : 
I 

I 
331.229 : 

27 .8~0 : 
25,800 : 
99.000 ~: 
iS.êoo -, 

282.503 : 
. 3.tf00 : 
u.~ee : 
33.300 : 
13.900 l 

I 
I 
I 
I 

2.~2:5.360 : 

AbrUde 1989 
--~---
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HCzS t,ee ---
I ANEXO I 
I CREDITO SU?lEHEI{TAR 
: APLICACM f.[GUNDO OS PROGRflthi.S DE TRABALHO 
: MEXO M HOJETO DE lfi No. DE DE DE 1989 
l~----------------------------------------------------------------------1 

I CODIGO ESPECIFICACAO I VALOR 
1---------------~ ----------------------· ---------- ·---:--------: 
1 
J 26010 l SECRETARIA DE COfiUNICACAO SOCIAl 
I 26811 I SECRETARIA DE COKUNJCACAO SóCIA[ 
I 
I 26881.83870232.1!3 I DIVUlGACAO E PUBliCIDADE 
I 26001,e3078232.136 I PlANEJAI!mO E COORDENACAO DAS ATIVIDADES DE COHUNICACAO SOCIAl: 
I I 
:------------------....,--------------------

l O l A L 
----------------------------------~-

I CREDITO ESPECIAl AHEXO I! 
I PROGRAKA DE TRABALHO DE ! 9B9 
I 
I AIIEXO AO PROJETO DE LEI Ho. DE DE DE 1989 
1-------------------------------- ------------------------
1 COD!GO ESPEC![ICACAO 

I 
I 
I 
I 

!.602.888 :. 
S4B.289 I 

I 

· I 48U88. 911 I 

Nczs 1-.ee 

SUPLE~ENTIICAO 

TOTAL 
r-----------------:-------------------------- ------------------1-----------1 

I 
I 

I 
!Bi80 I SECRETARIA DE SERVlCOS SOCIAIS 

I 
18882 I SECRmRIA DE SERV!COS SOCIAIS - EHTIDADES SUPERVISIOHADAS 

I 
!8882.1~814062.976 I ASSEIITAI[HTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA 

I 
I 
I 

28801 l SECRETA!IA DE SERV!COS PUBLICOS 

20301 : SECRETARIA DE SfRVICOS PUBUCOS .. 
2Ói0!.130782!2.!34 SUOS!D!O AO Tl!ANSPORTE COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL 

I I 
1---------------------------------------
1 TOTAL 

I 
I 
I 
I 
:" 

2.eee.co~ : 
I 
I 
I 
I 
I 

I 
2.!10.011 : 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

4.100.980 : 
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~Czl 1,01 -----------·---·-----
ANEXO I 

I CREDITO SUPLEiiEiiTAR 
I ~PLICACAO SEGUNDO OS PROGRAMAS CE TRAOALHO 
~ IIN.EXO AO PROJETO n.E lEI Ko. DE DE D( 19S9 
1------------ ·--.,----
1 COO!GO ESPECIF!CACAO VALOR 
1----.. -----------·-------------------------------:-----------: 
I 
I 22004 CORPO DE BOMBEIROS 00 DJSTRJTO mmL 
1 
I 22004,06301762.!61 SERVJCOS DO CORPO DE BOKBEJROS 
I 

23011 SECRETARIA DA CULTURA 
23001 SECRETARIA DA CULTURA 

2300!.08490212-137 I ADNJNISTRACAO, PLANEJAMEIITO, [)([CUCAO E CONTROLE 00 
I SJSTEIIA CULTURAL: 

23001,08482461.111 I C0/1STRUCAO, AIIPLIACAO, AOAPTACAO, REFORMO E ESUIPAKENTO DE UNIDADES 
KUSEOLOG!CAS QO OISTRITll FEDERAL 

23001,88m462.139 I AT!VIOAOE DE MAIIUTENCAO E PRESERVACAQ 00 PATRIMONIO HISTORICO, 
l AATISIICO E AROUEOLOG!CO 00 DISTRITO FEDERAL f 
I 

230!2 I SECRETARIA DA CULTURA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

23102-18070212-841 I EXECUCAO DAS ATIVIDADES OE AOMINISTRACAO DO SISTEMA CULTURAL 

23003 I ARQUIVO PUBLICO DO OISTRJTO FEDERAL 

I 23113.~8~82462,128 I ATIVIDADE DE RECOLHIHENTO, PRESERVACAO E OIVULGACAO DA DOCUHEHTACAÓ 
I I HJSTORICA DO GOF 
I 
I 24000 SECRETARIA DA mOUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 
I 24001 SECRETARIA DA !HDo.TRIA, COMERCIO E TURISMO 
I 
I 24101.11070212.132 COOROENACAO E APOlO A !Hf TRJA, COMERCIO E TURISMO 
I 
I 24102 DEPARTAMENTO DE TURISMO DO DISTRJTO FEDERAL 
I 
I 24002,il6502!2.804 , PLANEJAMElfTO E COORDENACAO DAS ATIVIDADES DE SUPORTE AO TURISMO 
I 24102.11653632.ee5 I PROHOCOES E DIVULGACOES TURIST!CAS 00 DF 
I I 
I 25000 I SECRETARIA DO TRABALHO 
r 25001 I SECRETARIA DO TRABALHO 
I 
I 2Seel.14070212,133 I PlANEJAMENTO, COOROENACAO E EXECUCAO DA POLITJCA DO TRABALHO 
I 

161.503 : 
I 
I 
I 
I 

578.179 : 

1.500 : 
I 

.. 50.0éé :. 
I 
I 
I 

2.914.030 o 

335.711 

531.26S 

6~7 .529 
451.&10 

641.905 : 
I 

Abril de 1989 
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-----------------
~NEXO I 

I CRrDITO SUPLEMENTAR 
% APl.ICflCiiO SEGUNDO OS PP.OGP.ftMAS DE Uf1BAtHO 
I ~I[XO AO PROJETO DE LEI No. DE DE OE 1989 
1----------------·----
1 COOIGO ESPECJFICAC~O 

Quarta-feira 26 1513 

kCzS :E,et 
--,1.--

1 
I 
I 
I 

---1 
1/AlOR I 

1--~-------------:-------------- -------:---------1 
1 
I 
l 

20033 I 

I 28!e3.168BS32<.e53 
I 
I 
I 
I 

20104 

~DNJUISTR~CAO DA ESTACAO RODOV!PRIA OE BRASillÃ 

ATENDINENTD MS USUARIOS DE JRflNSPORIEs URBANOS E INlrRESMDUAIS 
DD PLAITO PJLOJO 

SERVICO AUTONOMO OE LIMPEZA URBANA 

I 2000U06!!212.954 EXECUCM DAS AT!VIDADES OE COLETfi DE LIXO E liMPEZA DE VIfiS 
I E LOGRADOUROS PU9llCOS 
I 
I 
I 
1 
I 

21009 
21991 

SECRETAr.IA DE AGRICULTURA UROOUCAO 
SECRETARIA Df AGRICULTURA E PRODUCM 

1 r 
I I 
I I 

I 
2!2.144 

4.84B.676 

I 21801.04079212.955 i PLAIIEJAHENJO, COORDENACfi~ E APOIO DE EXECUtAO DA POL!UCA AGRDPECl!ARIAi 445.36.4 f 

I 
I 
I 

21682 l SECRETARIA DE AGRICULTURA E PROOUCAD - EI!TIDADES SUPERVISIONADAS 

·21002.04070212.856 i EXfCUCM DE PROGRAMAS DE FOMENTO AGRO?ECUARIO E PRESERVACM 
I DOS RECURSOS NATURAIS 

21002.04140001.924 : PRODUCM DE SEREHEH MUDAs-RELHORAMS 
21002.04150881.999 I PROMOCAO E DIVULGACRO AGRDPECUARIA 
2Hl.Y2.\lUOCZ.lZ.37~ : DE"S"::NO:..!.'I!':t,([TC nt:: t~OGRt .. ~AS DE P.SSISl!NC!:'l TECNIC~ E EXTENSAO .. : 

RURAL - EHATEI! 
21!92.04lB!l21.S06 i PROGRAMA DE PRDMOCAO ECONDMICO-SOC!AL PMA O PRODUTOR 

I DE BAIXA REliDA 
21002.04885342.909 I MhUTENCAO E CONSERVACAD DE ESTRADAS V!Cli/AIS 

22m I SECRETARIA DE SEGUP.ANCA PUBLICA· 
22091 i SECRETARIA DE S!;GURANCA PUBLICA . .. 

22001 .0639l742.9SB I POLIC!AHENTO OE NATUREZA CIVIL 

I 22902 i SECRETARIA OE SEGURANCA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
I 
I 22092.16915732,863 i CDORDENACAD DAS ATIVIDADES DE PESSOAL, ORCANENTO, CONTABILIDADE 
I I E SERV!COS Gl:RA!S DO' Dl:TRnN-DF . 
I 
I 228'13 : PDLIC!A HlllTAR DO DISTRITO FEDERAL 
I I 
I 22003.063Bl772.D60 I POLICIAHENTO OSTENSIVO E fARDADO 
I 

2.953.597 
9.9!t 

15.901 

292.239 
I 

9.2tt I 
1e.eu : 

I 
I 
I 
I 

!1.063.864 : 
I 
I 
I 
I 

954.218 : 
I 
I 
I 

í.Ul.514 I 
I 
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. ___ N_ez_~ ~~ . 

I MEXO l 
I CRrDITO SUPLEKENTAR 
I APLJCACM SEGUNDO OS PROGRAMS DE TRABALHO 
I ANEXO AO PROJ[!O DE LEI No. DE DE DE !9á9 
1·-------------------- ---------·-: 
1 CODIGO I ESPECIFICACAO VALOR 
:~~---------:-------- ---------:---------: 
I 
I 17M3 : INSTITUTO DE SmDE DE D!SlRHO rEDERAL 
.I I 
I 17003.13750212,095 I EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE BIOLOGIA KEDICA E CO~OATE AS ENDEKIAS 
I 
I 1806! I SECRETARIA OE SERVICOS SOCIAIS 
I .18081 I SECRETfiRIA DE SERVICOS SOCIAIS 
I I 
I l8001.15li!02!2.645 I Pli<IIEJAKENTO E COORDENACr.D DA POLITICA DE DESENVOLVHIENTO SOCIAL I .. 

I 180!2 I SECRETARIA DE SERVICOS SOCIAIS - EliTIOADE: SUPERVISIONADAS 
I 
I 18882.!581!212,347 I EXECUCAO DA POLITICA DE DESEIIVOLVINENTO SOCIAL 
l i8Ce2.15814832.9T0- : HANUTENCAO DE HENORES UCCP.ETADJ1 PELO PODER JUDICIAR!O 
I i80G2.1~914B32.915 l HHCIACAO PROfiSSIOili\L DE tiE?IORES 
I U1002.15Bi4S32,9i8·: PP.OMOCM 00 ATENDif.EIHO A KENORES_ CI\RENTE"S 
i !8012.158148,1,944 I PROHOCAO DO ATEMDIKEIITO M KEIICR JIIFRf;TOR 
I ·!BBB2.15Bi4B72,919 I PRO~OCAD DA ACAO COMUh1JARJA 
I I 
1 !~eee 1 
I 19081 r ,, : 

SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS 
SECRETARIA DE VIACAO E OBRAs 

t 19~ê1.1007e2i2.9~B : !:IESEWJOLV!l'!ENTO DAS ATI\Í!f'I<'JOES IJJA~IAS~ tHOBI!JMHAS, D_E ARQUITETURA 
I E URBANISKU E DE. EDIFICACDES .. 
I !9061.10070151.187 I CBIISTRUCAO E AMPl!ACAO DE PREDIOS E PRDPRIOS DO PODER PUBLICO 
I l9881.!69157Sl-.!01 I IHPLAIITACM DE VIAS E OBRAS COMPLEhTIITARES DE DRBflKIZACAD NO DF 
I I 
I 190G2 l SECRETARIA OE VIACAO E OBRAS - ENTIDAD[S SUPERV!SIOHADAS 
I I 
I 19601.10070212.850 D:ECUCAO DE OBRAS E SIJlVICOS DE URBANIZACAO 
I !9002.!6880212,849 CDORDEMACAO DAS ATIVIÓAOES DE COHSTRUCAD E Y~NUTENCAO DAS RODOVIAS 
I DO S!SIEHA ROOOUIAR!O DO DF . 
I 19801.!6Bll531!.987 RECUPERACAO, COIISERVACAO E KELHORAKENTO DAS RODOVIAS 00 SiéTEKA 
I RODOV!ARIO DO DF 
I 
I 
I 
I 

SECRETARIA DE SEVICOS PUBLICOS 
SECREJARIA DE SEVICOS PUBLICOS 

I 20601.03078212.051 COORDENACAD DAS ATIUJOAOES DE TRANSPORTES COLETIVOS, CONTROLE 
I E ADKINIST!ACAO DE SERVICOS PUSLICOS 
I 20961,03070112.150 Y~NUTENCAO DOS SISTEHAS DE CAIXA UNICO E IllfORnACOES DE TRANSPORTES 
I I URBANOS 
I 2MB1,830BB3S1.109 I SUBSCRICAO DE CAPITAL 
I 21e01,13764481.!9B : AHPLIACAO DO SISTEHA OE ABASTECIMENTO DE AGUA E IRATAHEIITO 
I Slilill!RIO 00 DISTRITO FEDERAL 
I 

I 
I 
I 

2.311.!98 I 
I 
I 
I 
I 

25&.636 : 
I 
I 

12.449.712 I 
357,9BQ I 

2.150.000 : 
S.634.ê00 l 

!B.l74.0B0 f 
!0.170.006 I 

I 
I 
I 
I 

i.i-15.302 : 
10.000 : 

2.72i."Sé& : 
I 

283.000 : 

1.BM.066 f 
I 

134.423 I 
I 
I 
I 
I 
I 

1.~62.972 : 

70&.000 : 
!03.394.990 I 

I 
.(.3ea.eoe : 

I 

Abril de 1989 
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I I.NUL~CM P~P.CIAL 
I 
I 
I t.NEXD AO PROJm OE L(! !lo. 
1-------
1 CODIGO 

DE 

f/f.zi 1, tl0 
-------·---~--

ANEXO Ili 
PROGRAIIA DE TR~8ALIIO DE 1989 

DE DE 1989 

I 
I 
I 
I ---------· ------~1 

ESPfC!fiC~CAO I TOTAL 1---------- --------------- -----------.. ·--------:---------------: 
1 
I 
I 
I 
I 

'251!0 

25!01 

I 25!ei.H8SUS2.W 
I 
I 

SECRElAP.IA DO TRABALHO 

SECRETARIA 00 TRABALHO 

ASSISJENC!~ Fli/MICE!RA AO CLUBE DO TRABALHADOR 

I 
I 
I 

39000 l RESCRVA DE CONTIIIGENCIA 

!1.130 : 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 

I 39811.99999999.999 I RESERVA DE COIHINGENCIA I L007. 912 : 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
l I 
I I 
I I 
I I 

I 
I 
I 

I I 

I I 
I I 

I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I I 
I 
I 
I 
I 
I 1-------------------------

1 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 107, DE 1989 

O Presidente do Senado fédera1, no uso 
das atribuições que lhe conferem ~ artigos 
52, item 3a e 97, inciso IV, do Requerimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outOrgada _pelo 
Ato da Comissão Diretora n"-2, de 1973, 

Resolve exonerar TADEU fZJDRO PATRO­
dNIO DE MORAES, Engenheiro, Classe Es­
pecial, Referência NS-25, do Quaâro de Pess­
~a] CLT do Senado- Federal, do cargo em 
comissão de Diretor da Subs_ecretaria de En­
genharia, código SF-DAS-101.4, ~o, Quadro 
Permanente do Senado Eederal. 

Senado 'Federal, 14 de abril de 1989. -
Senador Nelson Cainelro, Presidente dOSena- _ 
do Federal. -- - - --

ATO DO PRESIDENTE 
N• 118, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem 9s _artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regiinento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 

(•) Republicado por haver saído com incorreçâo no 
DCN, Seção n. de 154-89. 

10TH 1.019.642 : -------
_Ato_ da Comissão Diretora n1 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o-que consta do 
Processo n" 004.876189-o;-

Res.olve aposentar, voluntariamente, AYR­
TON JOS.é: ABRITTA, Arquiteto, Oasse Espe­
cial, Referência NS-25, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, ocupante do cargo em 

_ comissão de Assessor Legislativo, código SF­
DAS-_1_02.3, nos terinos dO artigo 40, inciso 
III, alínea "c", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arti­
gos 433,414, § 4o; e 416, inciso 11, da Resolu­
ção SF n~ 58, de 1972; artigo 3~ da Resolução 
SF no 13, de 1985,- a-rtigo 2° da Resolução 
SF n~- i 8:2, Cie 1987, artigo 5ç da Resoh:~ção 
SF ri' 155, do 1988, e artigo 2•, § 2•, da Lei 
.n"'- 6.323, .. de 14 de abril de 1976, alterada pelo 
Decreto-Lei n~ 2.270, de 1985, aplicada no 
SénadO Federal pela Resolução SF n~ 21, de 
1980, __ e modificada pelas Resoluções SF n" 
7 e 15, de 1987, e 198, de 1988, Coi"n proyen~ 
tos proporcionais, correspondentes ao venci­
mento do_ cargo efetivo, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

52, item 38, e 97, indso IV, do Regimento 
interno, e:r:n_ c_onforrn_idade com a delegação 
de Competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão" Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n9 004.387/89-Si, 

Resolve aposentar, por Invalidez, BRÁS 
ELIAS OE ARAúJO, Agerite de Transporte 1:-e­
gislativo, Classe EspeC.ial, Referência- NM·35, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 4~. inciso I, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, com­
binac;lo _com os artigos 428, inciso m, § 2e, 
429, inciso ni, e 414, § 4°, da Resolução SF 
nç 58, de- 1972; artigo 3~ da Resolução SF 
n~ 13, de 1985, artigo 2~- da R_esolução SF 
n~ 182, de 1987, artigo 5o da Resolução n~ 
155, de 1988, e artigo 1~ da Lei n9 1.050, 
de_l9_50, com provento:5 integrais; observado 
6 disposto no artigo 37, inciso XI, da COnSti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 25 de abril de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Senado Federal, 25 de abril de 1989. - ATO DO PRESIDENTE 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. Nq 1~0, DE 1989 

ATO DO PRESIDENTE O Presidente do Senado Federal, no uso 
1'11' 119, DE 1~89 das .atribuições qu~ lhe c_onfe~em os artigos 

O Presidente do Senado Federal, no uso .52, item _38, e 97, inciso lV, do Regimento 
das _atribuições que lhe conferem os artigos -- Interno, em conformidade com a delegação 
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de competência que lhe foí outorgada pelo 
Ato da Comissão DiretOra no 2, de 1973, e 
tendo em vista o que consta dos Processos 
n" 000.726/89-3 e 004.037/89-8, 

Resolve rescindir, a pedido, o contrato de 
trabalho do servidor VE;N!ao ARTUR DE U­
MA, Técnico em Legislação e Orçamento, 
Oasse Especial, Referência NS-25, _do Quadro 
de Pessoal CLT, a partir de 1? de abfil de 1989. 

Senado Federal, 25 de abril de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

EX1RATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato IT' 03U789 
Contratada: Dimas de Melo Pimenta SIA (Di· 

mep). 
Contratante: Senàdo Federal. 
Objeto~ Prestaçáo de serviços de conser­

vação, assistência técnica e manutenção pre­
ventiva e corretiva em 70 (setenta) relógios, 
marca exclusiva Dimep, e 01 (uma) Central 
Horária Dupla Quartz~ de propriedade do Se­
nado Federal, durante o exercfcfo de 1989. 

ücitação:_Convite ri,- 346/88 
Crédito pelo qual correrá a despesa: À conta 

do Programa de Trabalho O I 01 021.2205n8I, 
Natureza. da Despesa 3132~0106/3.- -

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n' 00060/4, de 23.1.89. 

Valor Cónti'ãtUaFEslnnado em NCz$ 
10.000,00 (dez mil cruza:aos nOvos). 

Vigência~ 1~.1.89 a31.12.8g-, 
Signatários: Pelo Senado F.ederaJ: Dr. José 

Passos Pôrto. Pela Contratada~ Lu~ Gonzaga 
Trajano. -1'\mawy Gonçalves Martins, Diretor 
da Subsecretaria de Administraçã-o de Material 
e Patrimônto. - -

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÁO ESPECIAL 

Regula a competência privativa do 
Senado disposta no art. 52, V, VII, 
VIII e IX da Constituição. 

t• Reunião (Instalação), realizada 
em 6 de abril de 1989 

Aos seis -dias do mês de abril do ano de 
mil novecentos e oitenta e nove, às dez horas 
e trinta minutos, na Sala da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Se-­
nhores Senadores Cib Sabóia de Carvalho; Ju~ 
tahy Magalhães, Alexandre Costa, Louremberg 
Nunes Rocha e M"'-ns_uetp de Lavor, reúne-se 
a Comissão Especia1, criada pelo Requerimen­
to n9 23, de 1989, que "regula a competência 
privativa do Senado disposta no art. 52, V, 
VII, Vlll e IX da Constituição; 

Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores SenadoresJosé~aulo Bisol 
e João Castelo. 

De acordo com o preceito regimental, assu­
me a Presidência, eventualmente, o Senhor 
Senador Od Sabóia de CarvalhO, que declara 
instalada a comissão. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleiçã.o do presidente e 
do vice-presidente da comissão. Distribuídas 
as cédulas, o Senhor Senador Cid SabóiêJ de 
Carva1ho convida o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães para funcionar c cimo escrutinador. 

· Precedida a eleição, verifica-se o seguinte 
resultado: 
Para Presidente: 
Senador Louremberg Nunes Rocha ................. .. 
04 votos 
Em branco .......... : ... ~ ....................... -;... ____ _ 
n1 veto 

· Para Vice-Piesidente: 

Senador Alexandre Costa---~---............... - ... 
04 votos 
Erri branco ........................... ~ ... ; ..... _,_ ................... . 
01 voto 
---SãO-deCJara46s eleitos, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente e Viç:e-Prep!d~nte, 
os Senhores Senadores Louremberg Nunes 
Rocha e Alexandre Costa. 

Assumido a Presidência o Senhcir Senador 
Loureml:>erg Nunes Rocha agradece, em no­
me do Senhor Senador Alexandre Costa e no 
seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Mansueto 
de Lavor para relatar a matéria. 

Nada mais havehdo a tratar, encerra-se a 
reunião e, para constar, eu, Helena lsnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, Assistentes da Co· 
mi~o. lavrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será agpin_at;la_ pelo Senhor Presidente 
e· irá à publicação. - Senador Lçu_remberg 
Nunes Rocha, Presidente. 

COMISSÃO DE CONSmWçAO 
. . E JUSTIÇA 

7' Reunião Ordinária, realizada 
em 12 de abril de 1989 

sindicatos ou se o Plenário passada de ime­
diato à fase da sabatina~ A Presidência decide 
submeter a votos a questão de ordem, oportu· 
nidade em que tecem Considerações sobre 
_o assunto os Srs. Senadores Ney Màranhão, 
José Paulo Bisol, Chagas Rodrigues, Maurício 
Corrêa, Leite Chaves e João Menezes, tendo 

- o plenário a"pós deliberar, decidido pela saba­
tina de imediato e em cohjunto de todos os 
indicados constantes da pauta. Diante _da ma­
nifestaç_ã_o do plenário o Sr. Presidente conVida 
os -Srs. Norberto Silveira de Souza, Miguel 
Abrão_ Neto e Gerei no Evariste, para tomarem 
assento à mesa a fim de submeterem-se à 
sabatina pública, oportunidade em que passa 
a Presidência ao S'enadpr Odacir Soares, para 
qUe- Profira o parecer do item n~ 2 da pauta. 
_ltem 2 -Mensagem n9 056, de 1989. (Mensa­
gem n9 094, de 7 .3.89, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, o nome do Dr. Nor­
berto Silveira de Souza,, escolhido para recon­
dução ao cargo de Ministro Oass.ista, repre­
sentante dos empregad9s, devendo atuar du~ 
rante o triênio de 1989 a 1992, no Egrégio 
Tribunal $uperior do Traba1ho. -Telllliqada a 
l~tura do parecer, o~Sr. Senador Cid Sabói'a 
de Carvalho assume novamente a direção dos 
trablahos passando a palavra ao Senador José 
Paulo Bisol para relatar· o item 3 da pauta. 
Item 3--. Mensagem n~ 057 (Mensagem n~ 
095, de 7 .3.89, na origem), do Senhor Presi~ 
dente da Repúblicá, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Dr. Miguel 
Abrão Neto, indicaçlo como Suplente de Minis-

Às nove horas e trinta-minutos do dia doze tro OaSsista, representante dos empregados, 
de abril de mil novecentos e oitenta e nove, devendo atuar durante o triênio de 1989 a 
na Sala da ComiSSão, sob a presidência do 1992, no Egrégio Tribunal Superior do Traba-
Sr. Senador Od Sabóia_ de Carvalho, Presj~ lho:...;.... Re:lªt9G Senaçlçr Jopé Paulo Bi99l. -
dente, reúne-se a Comissão de_ Constituição Item 4-Mensagem n~ 058, de 1989 (Menu-
e Justiça com a presença dos Srs. Senadores gem n~' 096, de 7~3-89, na origem), do Senhor 
Leite Chaves, Odacir Soares, Chagas Rodri- Presid~nte da RepúbUca, subemetendo à apre> 
gues, Wilson Martins, Ney Maranhão, Mauro vação do Senado Federal_, o nome do Dr. c:ie-:~ 
Benevides, Marco Maciel, José Paulo Bisol, lente de Ministro Oassista, representante dos 
Nelson Wedekin, João Menezes e Márcio La- empregados, devendo atuar durante o triênio 
cerda. Deixam de comparecer, por motivo jus- de 1989 a 1992, no Egrégio Tribuna] Superior 
tificado, os Srs. Senadores Ronaldo Aragão, do Trabalbo,_Relator: S~n~Por Leite Çh~s. 
Jutahy Magalhães, Aluízio_ Bezerra, Alfredo Concluída a leitura ,do parecer do últjmo item 
Qsn:tpos, Leopoldo Peres, Fernando Henrique da pauta, a presidência _deixa livre a palavra 
Cardoso, Roberto Campos e Maurício Corrêa para que a fase de interpalação, não havendo, 
Havendo n(lmero regimental, o Sr. Presidente entretanto, nenhum Sr._Senad.or desejando fa-
declara abertos os traba1hos e dispensa a leitu- - zei uso da mesma. Prosseguindo, o Sr. Presi· 
radaatad~reuniãoantericir,queédadacomo dente toma areunlão se-creta pãra que seja 
_aprovada. A presidência convida para tomar · inicÍadO o processo de votaçOO. Reabertos os 
assento à mesa o Sr. Hélio de Souza Regato trabalhos, por decisão do Plenário a presidên-
de Andrade, para submeter-se à sabatina pú- cia proclama o resultado, -obtendo o Sr. He:lio 

- blica e çoncede a palavra ao Sr. Senador Ney de Souza Regato de Andrade 08 (oito)' votos 
Maranhão, para relatar o item 1 da pauta: Men- favoráveis; o Sr. Norberto Silveifa --de Souza 
sagem n? 055, de 1989 (Mensagem n~ 093, 08 (oito) votos favoráveis; o Sr. Miguel Abrão 

_de 7 .3.89, na ·a_dgem), do Senhor Presidente Neto 08 (oito) votos favoráveis; _e o Sr. Gercino 
_da República, submetendo à aprovação do Se- Evariste 08 (Oito) votos favoráVeis. O Sr. Sem1· 
naçlq Federal. o nome do Dr. Hélio de Souza __ dor_Jos~ Paulo Bisol solicita a palavra para 
Regato de Andrade, escolhido para recondu- - -CoriStar em ata, os motivõS de- naturelil cOnsti-
ção ao cargo de Ministro Qassista, represen- tucional que levaram S. EX' a vOtar com ressal-
tante d_os_ empregados, devendo atuar durante va. Nada mais _havendo a tratar, a Presidência 
otriênio_de l.SIS9 c:t 1992, no Egrégio Tribunal ençerra a reunião agradecendo a preseriça 
S1,1perior do Trabalho. O Sr. Senador José dos Senhores Senadores. l;;wrando eu, Vera 
Paulo Bis.ol em questão_ de ordem, solicita da Lúcia Lacerda Nunes, Assistente da Comissão, 
presidência esclarecimento se haveria discus- a presente ata que será asSinada pelo Sr. Presi-
são no critério _do processo de escolha dos dente. 


